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NOTA PRÉVIA  

O presente relatório constitui o documento final executado no âmbito do contrato de 

prestação de serviços de assessoria técnica à elaboração do Plano Municipal de Ação 

Climática do concelho do Corvo, outorgado em 8 de maio de 2023, entre o Município do 

Corvo, enquanto entidade adjudicante, e a ECO DESAFIOS, Unipes soal Lda., na qualidade 

de adjudicatária, em decorrência do procedimento de Consulta Prévia n.º CP -16/2022.  

A elaboração da proposta de Plano Municipal de Ação Climática  (PMAC) visa responder à 

obrigação prevista para a Fase 3 da prestação de serviços, a que se refere a alínea c) da 

Parte II do Caderno de Encargos .  
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1. INTRODUÇÃO  

Os objetivos de elaboração do Plano Municipal de Ação Climática  (PMAC) resultam da 

necessidade de o Município do Corvo  programar as políticas climáticas no âmbito das suas 

atribuições e competências, em coerência com os instrumentos de gestão territorial.  

A Lei de Bases do Clima, aprovada pela Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, introduziu no 

sistema jurídico nacional o reconhecimento da situação de emergência climática e instituiu 

os seguintes objetivos das políticas públicas do clima:  

a) Promover uma transição rápida e socialmente equilibrada para uma economia 

sustentável e uma sociedade neutras em gases com efeito de  estufa;  

b)  Garantir justiça climática, assegurando a proteção das comunidades mais 

vulneráveis à crise climática, o respeito pelos direitos humanos, a igualdade e os 

direitos coletivos sobre os bens comuns;  

c) Assegurar uma trajetória sustentável e irreversível de redução das emissões de 

gases com efeito de estufa;  

d)  Promover o aproveitamento das energias de fonte renovável e a sua integração 

no sistema energético nacional;  

e) Promover a economia circular, melhorando a eficiência energética e dos recursos;  

f)  Desenvolver e reforçar os atuais sumidouros e demais serviços de sequestro de 

carbono;  

g)  Reforçar a resiliência e a capacidade nacional de adaptação às alterações 

climáticas;  

h)  Promover a segurança climática;  

i)  Estimular a educação, a inovação, a investigação, o conhecimento e o 

desenvolvimento e adotar e difundir tecnologias que contribuam para estes fins;  

j)  Combater a pobreza energética, nomeadamente através da melhoria das 

condições de habitabilidade e do acesso justo dos cidadãos ao uso de energia;  

k)  Fomentar a prosperidade, o crescimento verde e a justiça social, combatendo as 

desigualdades e gerando mais riqueza e emprego.  

Ao nível do planeamento, a Lei de Bases do Clima veio estabelecer que os Municípios 

aprovam, no prazo de 24 meses a partir da entrada em vigor da Lei, ou seja até 31 de 

janeiro de 2024, um Plano Municipal de Ação Climática (PMAC), com a natureza de plano 

de ação das políticas climáticas no âmbito local.  

Esta é uma abordagem inovadora que obriga à objetivação de medidas e ações concretas 

nos setores estratégicos de intervenção que sejam definidos para o efeito, abrangendo as 
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vertentes de mitigação  de gases com efeito de estufa (GEE)  e adaptação  às alterações 

climáticas . 

Sendo certo que o contributo potencial de um município para a redução global das 

emissões de GEE é reduzido, num quadro de compromisso com os grandes objetivos 

climáticos mundiais e de afirmação de uma estratégia de crescimento sustentável, onde a 

transiçã o para uma economia de baixo carbono terá de ser uma prioridade, os municípios 

não podem deixar de contribuir, na medida das suas competências e possibilidades, ao 

mesmo tempo que a descarbonização deve ser encarada como uma oportunidade de 

reconfiguração económica e tecnológica, uma vez que redução da intensidade carbónica 

da economia pode acrescentar competitividade e sustentabilidade.  

Por outro lado, há necessidade de intervir no sentido de promover a adaptação dos 

territórios, de forma, a que seja possível prever os efeitos das alterações climáticas e tomar 

medidas adequadas para prevenir ou minimizar os impactes. Neste sentido, a adap tação 

local deve ser encarada como matéria prioritária na esfera municipal, pela inevitabilidade 

que os impactes das alterações climáticas produzem e continuarão a produzir, afetando 

pessoas, bens e ecossistemas.  

Neste contexto, o  PMAC do Corvo  compreende , em linha com o estabelecido pela Lei n.º 

98/2021, de 31 de dezembro, um conjunto de princípios da política do clima, de entre os 

quais se destacam:  

Ů Transversalidade , garantindo que a mitigação  de GEE e a adaptação às 

alterações climáticas são consideradas nas demais políticas globais e setoriais;  

Ů Subsidiariedade , assegurando uma administração multinível integrada e 

eficiente, integrando as regiões autónomas e as autarquias nos processos de 

planeamento, tomada de decisão e avaliação das políticas públicas;  

Ů Integração , considerando os impactes das alterações climáticas nos 

investimentos e atividades económicas, tanto públicos como privados.  
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2. ENQUADRAMENTO GERAL E 

ESTRATÉGICO 

A vida, tal  como a conhecemos e nas diversas formas em que ocorre na Terra, depende do 

efeito de estufa, um mecanismo natural que regula a temperatura do planeta e impede 

amplitudes térmicas extremas ao longo do dia. Em síntese, os elementos constituintes da 

atmosfera , ao funcionarem como filtro seletivo, deixam passar com relativa facilidade a 

radiação de curto comprimento de onda oriunda do sol, mas oferecem obstáculo e 

absorvem parte do calor e da energia emitida pela superfície terrestre, mantendo a Terra 

aquecida e em padrões estáveis. Alguns dos gases constituintes da mistura atmosférica 

são particularmente eficazes neste mecanismo, sendo por isso mesmo identificados como 

gases com efeito de estufa (GEE).  

Desde a sua génese, a Terra tem sofrido variações climáticas significativas sendo que 

muitas dessas modificações decorrem de mecanismos ou fenómenos à escala 

astronómica, outras de mecanismos de geodinâmica interna e externa do planeta. A 

densidade e carac terísticas da radiação solar, a orientação do eixo da Terra e a forma da 

sua órbita, cataclismos, o relevo, a distribuição dos glaciares e dos oceanos e a formação 

e a evolução das características da atmosfera, entre outros fenómenos e fatores, têm 

influen ciado o seu clima durante os seus cerca de 4,5 mil milhões de anos.  

Algumas das variações são lentas e progressivas ao longo de milhares de anos, como 

acontece com a evolução progressiva do grau de inclinação do eixo da Terra e com a 

evolução da forma da sua órbita, outras ocorrem quase instantaneamente em resultado 

de fen ómenos não lineares como no caso do impacto de meteoritos, erupções vulcânicas 

e cataclismos geológicos, outras ainda em períodos relativamente curtos de tempo, 

normalmente como resultado de processos com forte impacte na constituição da 

atmosfera, como ac ontece atualmente por ação da atividade humana.   

Desde o início da revolução industrial, mas sobretudo a partir de 1940, a concentração de 

GEE na atmosfera tem vindo a aumentar exponencialmente, por via da interferência 

humana, provocando um desequilíbrio no mecanismo natural do efeito de estufa, que faz  

com que mais calor e energia sejam absorvidos na atmosfera e transferidos para os 

oceanos, conduzindo ao aquecimento global do planeta, que ocorre a uma velocidade sem 

precedentes.  

As concentrações atmosféricas de GEE refletem o balanço entre as emissões de atividades 

humanas e fontes naturais e as capturas pela biosfera e o oceano. Os níveis crescentes de 

GEE na atmosfera devido às emissões antrópicas têm sido o principal responsáve l pelas 

mudanças climáticas verificadas nas últimas décadas.  
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Gráfico 2.1 ŭ Emissões de GEE e aquecimento global  

  

Fontes: National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) e Our World In Data  

De acordo com a Organização Meteorológica Mundial (WMO), em 2020, a temperatura 

média na superfície da Terra foi de 1,2°C acima das temperaturas da era pré -industrial (a 

média dos anos de 1850 a 1900), enquanto os últimos seis anos foram os mais quentes 

registados desde 1880.  

A WMO prevê , ainda,  que a temperatura média anual à superfície da Terra para cada ano 

entre 202 3 e 202 7 possa ser entre 1,1°C e 1, 8°C mais elevada do que os níveis pré -

industriais.  

 

Figura 2.1 ŭ Média global da temperatura à superfície  da Terra  

Fonte: Organização Meteorológica Mundial (WMO)  

Apesar de ser um fenómeno assimétrico e não linear no espaço e no tempo, e as suas 

consequências serem diferentes conforme as geografias, os efeitos das alterações 

climáticas já se fazem sentir em todo mundo (e.g., catástrofes naturais mais intensas e 

freq uentes, subida do nível do mar, acidificação oceânica, perda de biodiversidade) e o 

desequilíbrio será maior, quanto mais a temperatura global aumentar. Particularmente 
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sensíveis a estas alterações, embora com graus de vulnerabilidade distintos, são as 

pequenas ilhas distribuídas por todos os oceanos do mundo.  

O Sexto Relatório de Avaliação (AR6) do Painel Intergovernamental para as Alterações 

Climáticas (IPCC) mostra que para manter o objetivo estabelecido pelo Acordo de Paris de 

travar o aquecimento global no limite de 1,5°C acima das temperaturas da era pré -

industrial, as emissões de GEE teriam de parar d e crescer em 2025 e depois cair 43% até 

2030 (em relação aos níveis de 2019).  

Não obstante alguns sinais de avanço, os esforços globais para mitigar as mudanças 

climáticas continuam longe do necessário, sendo que nos aproximamos a uma velocidade 

verdadeiramente assustadora de um ponto sem retorno (aquecimento global de mais de 

2ºC r elativamente aos níveis pré -industriais), que pode redundar em impactes climáticos 

mais severos e com efeitos irreversíveis.  

A Humanidade está, pois, confrontad a com uma realidade extremamente complexa e de 

efeitos potencialmente devastadores  e colocada perante um desafio sem precedentes e 

que exige transformações rápidas em todos os setores e à escala global, para evitar os 

piores impactes climáticos, onde se inclui a ameaça à sua sobrevivência.  

Na Figura 2.2  evidencia -se a interconexão entre o sistema climático, as atividades 

humanas e os principais impactes das alterações climáticas.  

 

Figura 2.2 ŭ Processos e efeitos das alterações climáticas  

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Ambiente (UNEP)  
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As mudanças de comportamento e estilo de vida, com ênfase em novos padrões de 

consumo e mobilidade, são absolutamente críticas para o sucesso no combate às 

alterações climáticas, exigindo políticas públicas que tornem essas mudanças menos 

disruptivas, faci litando e encorajando os necessários ajustamentos.  

Mas não bastam as mudanças de comportamento e estilo de vida, há também que investir 

na remoção de carbono da atmosfera, através de abordagens convencionais que passam 

pelo restauro e incremento dos sumidouros naturais de carbono (e.g., floresta s, turfeiras, 

zonas húmidas , ecossistemas marinhos e costeiros), bem como do desenvolvimento de 

tecnologias de remoção de carbono.  

Por outro lado, mesmo que os esforços globais com vista à redução das emissões de GEE 

sejam eficazes, alguns impactes e vulnerabilidade das alterações climáticas são 

inevitáveis, sendo necessário desenvolver ações complementares para uma adaptação 

eficaz, isto é, que permitam conhecer e prever os efeitos das alterações climáticas e tomar 

medidas adequadas para prevenir ou minimizar esses impactes e assegurar um 

desenvolvimento resiliente.  

2.1. REFERENCIAL ESTRATÉGICO E QUADRO NORMATIVO  

O Protocolo de Quioto foi o primeiro tratado jurídico internacional a impor limites nas 

emissões quantificadas de GEE dos países desenvolvidos, que assumiram o compromisso 

de reduzir a um nível global as suas emissões, no período de 2008 -2012, em pelo meno s 

5% em relação às emissões registadas em 1990.  

Adotado em 11 de dezembro de 1997, na Conferência das Partes da Convenção Quadro 

das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (UNFCCC), o Protocolo de Quioto apenas 

entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005, após ter sido ratificado por mais de 55 países  

que representavam, pelo menos, 55% das emissões de GEE ocorridas no ano de 1990.  

Embora já existissem, à escala nacional, casos de aplicação de instrumentos económicos 

e financeiros (e.g., subsídios, taxas, benefícios fiscais) de política ambiental, a introdução 

do comércio de emissões na arquitetura do Protocolo de Quioto representou um 

desenvolvimento importante da política internacional de ambiente, porquanto foi a 

primeira aplicação de um instrumento económico de política ambiental à escala global.  

Depois de vários fracassos para a construção de um compromisso que sucedesse ao 

Protocolo de Quioto, que caducou em 31 de dezembro de 2012, foi  adotado o Acordo de 

Paris, em 12 de dezembro de 2015, registando -se a sua entrada em vigor a 4 de novembro 

de 2016, concretamente, 30 dias após a ratificação por, pelo menos, 55 países 

representando, pelo menos, 55% das emissões de GEE.  

O Acordo de Paris, ao representar a assunção de um compromisso mundial para manter 

o aumento da temperatura média global inferior a 2°C relativamente ao período pré -

industrial e prosseguir esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5ºC, bem como 
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ao ser ratificado por 191 dos 197 países membros da UNFCCC, veio renovar a esperança 

no multilateralismo para o combate às alterações climáticas e apontar para a necessidade 

de uma descarbonização profunda da economia mundial.  

A Europa tem liderado os esforços mundiais para reduzir as emissões de GEE, tendo 

apresentado em 1992 a primeira proposta internacional de uma política coordenada de 

redução de emissões, através de um imposto sobre as emissões de dióxido de carbono, 

que nã o obteve apoiado dos principais blocos concorrentes.  

O primeiro Programa Europeu para as Alterações Climáticas (ECCP), lançado através da 

Comunicação da Comissão COM(2000) 88, de 8 de março de 2000, surgiu como um 

processo participado de elaboração das políticas de clima com as quais a União Europeia 

(UE) se propunha cumprir o desafio do Protocolo de Quioto, e seria complementado com 

um conjunto de medidas das quais se destaca o regime de Comércio Europeu de Licenças 

de Emissão (CELE), aprovado pela Diretiva n.º 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho,  de 13 de outubro de 2003, que se constituiu como o maior mercado global de 

emissões de carbono.  

O Pacto Ecológico Europeu, constante da Comunicação da Comissão COM(2019) 640, de 

11 de dezembro de 2019, consubstancia o atual roteiro da UE para uma nova estratégia 

de crescimento sustentável, com impacte neutro no clima em 2050.  

A nova Lei Europeia do Clima , aprovada pelo Regulamento (UE) 2021/1119 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 30 de junho de 2021, transform ou em obrigação vinculativa o 

compromisso do Pacto Ecológico Europeu de levar a UE à neutralidade climática até 2050, 

aumentando a meta de redução de emissões para 2030 de 40% para, pelo menos, 55%, 

em comparação com os níveis de 1990.  

Em Portugal, a primeira Estratégia para as Alterações Climáticas foi aprovada em 2001 

(Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2001, de 30 de maio), no contexto do trabalho 

desenvolvido pela Comissão para as Alterações Climáticas, criada pela Resolução d o 

Conselho de Ministros n.º 72/98, de 29 de junho, e em 2004 foi aprovado o Programa 

Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC), através da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 119/2004, de 31 de julho.  

Ao longo da sua vigência, o PNAC sofreu várias alterações e revisões, tendo a sua última 

versão (PNAC 2020/2030) sido revogada, com efeitos a 1 de janeiro de 2021, pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho, que aprovou o Plano 

Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030).  

O PNEC 2030 é, atualmente, o principal instrumento de política energética e climática em 

Portugal e surge no âmbito das obrigações estabelecidas pelo Regulamento (UE) n.º 

2018/1999, de 11 de dezembro de 2018 (Regulamento da Governação da União da 

Energia e  da Ação Climática).  

Na Região Autónoma dos Açores (RAA), destaca -se o Programa Regional para as 

Alterações Climáticas (PRAC), aprovado e publicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
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30/2019/A, de 28 de novembro, que constitui o principal instrumento estratégico no 

domínio das alterações climáticas  para a RAA , estabelecendo as orientações e uma 

abordagem integrada, definindo cenários e projeções climáticas, bem como medidas e 

ações de mitigação  de GEE e de adaptação às alterações climáticas para diversos setores 

prioritári os de intervenção . 

Por outro lado, tem sido desenvolvido um amplo quadro normativo em matéria de ação 

climática, do qual se destaca, no âmbito nacional e regional, a Lei de Bases do Clima, 

aprovada e publicada pela Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, a qual reconhece a 

situação de emergência climática e define as bases das políticas do clima em Portugal, 

visando o equilíbrio ecológico e o combate às alteraç ões climáticas.  

2.1. 1 . Referencial estratégico  

São vários os instrumentos de política e documentos estratégicos de âmbito 

supranacional, nacional, regional e municipal que, pela sua relevância, devem ser 

considerados no âmbito do planeamento e das políticas públicas de ação climática . 

No Quadro 2.1 , identifica -se, de forma genérica, o quadro de referência estratégico que 

será tido em consideração na elaboração do PMAC  do Corvo . 

Quadro 2.1 ŭ Referencial estratégico para a elaboração do PMAC 

Instrumento Âmbito Publicação 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações 

Climáticas (UNFCCC) 

Internacional Decreto n.º 20/93, de 21 de junho de 1993, 

alterado pelo Decreto n.º 14/2003, de 4 de abril 

de 2003 

Acordo de Paris Internacional Resolução da Assembleia da República n.º 197-

A/2016, de 30 de setembro de 2016 

Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável Internacional Resolução A/RES/70/1 da Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas (ONU), de 25 de 

setembro de 2015 

Pacto Ecológico Europeu Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2019) 640, de 11 

de dezembro de 2019 

Pacote «Objetivo 55» Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2021) 550, de 14 

de julho de 2021 

Estratégia de Mobilidade Sustentável e Inteligente Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2020) 789, de 9 

de dezembro de 2020 

Estratégia da UE para a Adaptação às Alterações 

Climáticas 

Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2021) 82, de 24 

de fevereiro de 2021 

Estratégia da UE para as Regiões Ultraperiféricas Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2022) 198, de 3 

de maio de 2022 

Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030 (EB2030) Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2020) 380, de 20 

de maio de 2020 
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Instrumento Âmbito Publicação 

Estratégia da UE para as Florestas 2030 Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2021) 572, de 16 

de julho de 2021 

Estratégia do Prado ao Prato Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2020) 381, de 20 

de maio de 2020 

Estratégia para a Bioeconomia Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2018) 673, de 11 

de outubro de 2018 

Estratégia de Proteção do Solo da UE para 2030 Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2021) 699, de 17 

de novembro de 2021 

Estratégia Europeia para os Plásticos na Economia 

Circular 

Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2018) 28, de 16 

de janeiro de 2018 

Plano de Ação da UE Rumo à Poluição Zero Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2021) 400, de 12 

de maio de 2021 

Plano de Ação para a Economia Circular Internacional 

UE 

Comunicação da Comissão COM(2020) 98, de 11 

de março de 2020 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do 

Território (PNPOT) 

Nacional Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro de 2019 

Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) Nacional Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020, 

de 10 de julho de 2020 

Estratégia Nacional para a Adaptação às Alterações 

Climáticas (ENAAC) 

Nacional Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, 

de 30 de julho de 2015 

Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050) Nacional Resolução do Conselho de Ministros n.º 

107/2019, de 1 de julho de 2019 

Estratégia Nacional para o Hidrogénio (EN-H2) Nacional Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2020, 

de 14 de agosto de 2020 

Estratégia Nacional para o Ar (ENAR) Nacional Resolução do Conselho de Ministros n.º 46/2016, 

a 26 de agosto de 2016 

Estratégia Nacional de Combate ao Desperdício 

Alimentar (ENCDA) 

Nacional Resolução do Conselho de Ministros n.º 46/2018, 

de 27 de abril de 2018 

Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e 

Biodiversidade 2030 (ENCNB 2030) 

Nacional Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2018, 

de 7 de maio de 2018 

Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030 (ENM 2021-

2030) 

Nacional Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2021, 

de 4 de junho de 2021 

Estratégia de Longo Prazo para a Renovação dos 

Edifícios (ELPRE) 

Nacional Resolução do Conselho de Ministros n.º 8-

A/2021, de 3 de fevereiro de 2021 

Estratégia «Cidades Sustentáveis 2020» Nacional Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2015, 

de 11 de maio de 2015 

Plano Estratégico da Política Agrícola Comum 2023-

2027 (PEPAC) 

Nacional https://www.gpp.pt/index.php/pepac/pepac-

plano-estrategico-da-pac-2023-2027 

Plano Regional do Ordenamento do Território dos 

Açores (PROTA) 

Regional Decreto Legislativo Regional n.º 26/2010/A, de 

12 de agosto de 2010 

Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Ilha do 

Corvo (POOC Corvo) 

Regional 

(Especial) 

Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2008/A, 

de 25 de junho de 2008 
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Instrumento Âmbito Publicação 

Programa Regional para as Alterações Climáticas 

(PRAC) 

Regional 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 30/2019/A, de 

28 de novembro de 2019 

Programa Regional da Água (PRA) Regional 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 9/2023/A, de 8 

de março de 2023 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores 

(PGRH-Açores) 

Regional 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2023/A, de 27 

de fevereiro de 2023 

Plano Setorial da Rede Natura 2000 da Região 

Autónoma dos Açores (PSRN2000) 

Regional 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2006/A, de 6 

de junho de 2006, alterado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 7/2007/A, de 10 de abril 

de 2007 

Plano Setorial de Ordenamento do Território para as 

Atividades Extrativas da Região Autónoma dos Açores 

(PAE) 

Regional 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 19/2015/A, de 

14 de agosto de 2015 

Programa Estratégico de Prevenção e Gestão de 

Resíduos dos Açores 20+ (PEPGRA 20+) 

Regional 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 29/2023/A, de 

18 de julho de 2023 

Plano de Ordenamento Turístico da Região Autónoma 

dos Açores (POTRAA) 

Regional Decreto Legislativo Regional n.º 38/2008/A, de 

11 de agosto de 2008 

Estratégia Regional para as Alterações Climáticas 

(ERAC) 

Regional Resolução do Conselho do Governo n.º 123/2011, 

de 19 de outubro de 2011 

Plano Regional de Emergência de Proteção Civil dos 

Açores (PREPCA) 

Regional Resolução do Conselho do Governo n.º 55/2019, 

de 16 de abril de 2019 

Plano para a Mobilidade Elétrica nos Açores (PMEA) 

2018-2024 

Regional Resolução do Conselho do Governo n.º 106/2019, 

de 4 de outubro de 2019 

Estratégia Açoriana para a Energia 2030 (EAE 2030) Regional Resolução do Conselho do Governo n.º 6/2023, 

de 31 de janeiro de 2023 

Estratégia Florestal dos Açores Regional http://drrf.azores.gov.pt/areas/DRRF/ 

Documents/Estrategia_Florestal_Acores.pdf 

Estratégia de Investigação e Inovação para a 

Especialização Inteligente para a Região Autónoma dos 

Açores (RIS3 Açores 2022-2027) 

Regional Resolução do Conselho do Governo n.º 184/2022, 

de 16 de novembro de 2022 

Estratégia Regional de Combate à Pobreza e Exclusão 

Social 2018-2028 

Regional Resolução do Conselho do Governo n.º 72/2018, 

de 20 de junho de 2018 

Estratégia para o Desenvolvimento da Agricultura 

Biológica 

Regional Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2019, 

de 24 de abril de 2019 

Roteiro para a Economia Circular no Setor Agroflorestal Regional https://portal.azores.gov.pt/documents/36169/fa

18b361-ebdc-9d05-c5fe-6fec9595c04f 

Programa de Inovação e Digitalização da Agricultura 

dos Açores (PIDAA) 

Regional https://portal.azores.gov.pt/documents/2314151 

/0/PIDAA.pdf 

Plano Estratégico e de Marketing do Turismo dos 

Açores (PEMTA 2030) 

Regional Resolução do Conselho do Governo n.º 123/2023, 

de 9 de agosto de 2023 

Plano de Ação da Sustentabilidade do Destino Turístico 

Açores (PASDTA) 

Regional https://sustainable.azores.gov.pt/wp-

content/uploads/2021/09/EC08_01PlanoAcao20

19-2030_s.pdf 
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Instrumento Âmbito Publicação 

Plano Integrado dos Transportes dos Açores (PIT) Regional http://poacores2020.azores.gov.pt/wp-

content/uploads/2016/01/Plano-integrado-

transporte-PIT.pdf 

Proposta de Plano de Mobilidade Urbana Sustentável 

(PMUS) 

Regional http://poacores2020.azores.gov.pt/wp-

content/uploads/2016/06/Relatorio-Final-PMUS-

RAA.compressed.pdf 

Proposta de Plano de Gestão das Áreas Terrestres do 

Parque Natural da Ilha do Corvo 

Regional http://ot.azores.gov.pt/ot/1245/planos-gestao-

das-at-dos-pni-sma-ter-gra-sjo-pic-flo-cor 

Programa da Região Autónoma dos Açores 2021-2027 

(Açores 2030) 

Regional https://www.consultalex.gov.pt/ConsultaPublica_

Detail.aspx?Consulta_Id=259 

Plano Diretor Municipal do Corvo (PDM) Municipal Aviso n.º 50/2017, de 24 de agosto de 2017 

Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do 

Corvo (PMEPC Corvo) 

Municipal http://www.cm-corvo.pt 

2.1.2. Quadro normativo  

O quadro normativo no domínio da ação climática integra diversos diplomas legais e 

regulamentares, de âmbito europeu, nacional e regional, dos quais se destacam de 

seguida os mais relevantes:  

Regulamento (UE) 2021/1119 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de junho de 2021 

O Regulamento (UE) 2021/1119 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de junho de 2021, estabelece o regime para 

alcançar a neutralidade climática e altera os Regulamentos (CE) 401/2009 e (UE) 2018/1999. 

A nova Lei Europeia do Clima transforma em obrigação vinculativa o compromisso do Pacto Ecológico Europeu de levar a UE 

à neutralidade climática até 2050, aumentando a meta de redução de emissões para 2030 de 40% para, pelo menos, 55%, 

em comparação com os níveis de 1990. Após 2050, o objetivo da UE será alcançar emissões negativas. 

 

Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro de 2021 

A Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro (Lei de Bases do Clima), reconhece a situação de emergência climática e define as 

bases das políticas do clima em Portugal, visando o equilíbrio ecológico e o combate às alterações climáticas. 

A Lei de Bases do Clima prossegue, entre outros, os objetivos de promover uma transição rápida e socialmente equilibrada 

para uma economia sustentável e uma sociedade neutras em GEE, assegurar uma trajetória sustentável e irreversível de 

redução das emissões, promover o aproveitamento das energias de fonte renovável e a sua integração no sistema energético 

nacional, desenvolver e reforçar os atuais sumidouros e demais serviços de sequestro de carbono, combater a pobreza 

energética, nomeadamente através da melhoria das condições de habitabilidade e do acesso justo dos cidadãos ao uso de 

energia, e garantir que as medidas legislativas e investimentos públicos sejam avaliados estrategicamente em relação ao seu 

contributo para cumprir os objetivos de política climática, integrando os riscos associados às alterações climáticas nas 

decisões de planeamento e de investimento económico nacional e setorial. 

Por outro lado, a Lei de Bases do Clima enuncia os direitos ao equilíbrio climático, e de participação dos cidadãos nos 

processos de elaboração e revisão dos instrumentos da política climática, bem como estabelece que os municípios devem 

aprovar Planos Municipais de Ação Climática (PMAC). 

 

Decreto-Lei n.º 86/2021, de 19 de outubro de 2021 

O Decreto-Lei n.º 86/2021, de 19 de outubro, estabelece o regime jurídico relativo à promoção de veículos de transporte 

rodoviário limpos a favor da mobilidade com nível baixo de emissões, transpondo a Diretiva (UE) 2019/1161 do Parlamento 
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Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, impondo que as entidades adjudicantes adotem, sempre que viável, critérios 

ecológicos nos procedimentos de formação de diversos contratos públicos abrangendo veículos de transporte rodoviário. 

 

Decreto-Lei n.º 50/2021, de 15 de junho de 2021 

O Decreto-Lei n.º 50/2021, de 15 de junho, estabelece o regime jurídico dos contratos de gestão de eficiência energética a 

celebrar entre os serviços e organismos da administração pública direta, indireta e autónoma, e as empresas de serviços 

energéticos, com vista a implementar medidas de melhoria da eficiência energética e instalar unidades de produção para 

autoconsumo (UPAC) nos edifícios públicos e nos equipamentos afetos à prestação de serviços públicos. 

 

Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril de 2020 

O Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, estabelece o regime jurídico aplicável ao comércio de licenças e emissão de GEE, 

transpondo a Diretiva (EU) 2018/410, de 14 de março de 2018 (Diretiva CELE - Sistema de Comércio Europeu de Licenças de 

Emissão), reforçando a relação custo-eficácia das reduções de emissões e o investimento em tecnologias de baixo carbono e 

estabelecendo as regras do regime CELE no período 2021-2030. 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2022/A, de 1 de junho de 2022 

O Decreto Legislativo Regional n.º 14/2022/A, de 1 de junho, estabelece o regime jurídico-financeiro de apoio à emergência 

climática na RAA, enquanto sistema de apoio que visa dar resposta a situações de perdas e danos patrimoniais que sejam 

resultantes da ocorrência de fenómenos meteorológicos extremos, bem como suportar investimentos públicos destinados à 

mitigação dos impactes das alterações climáticas e seus efeitos. 

O referido regime foi regulamentado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2022/A, de 30 de agosto. 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2022/A, de 25 de maio de 2022 

O Decreto Legislativo Regional n.º 12/2022/A, de 25 de maio, criou um sistema de incentivos financeiros para a aquisição de 

sistemas solares fotovoltaicos a instalar na RAA, no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), designado por 

SOLENERGE, com o objetivo de promover a produção de energia elétrica obtida a partir de fontes limpas para autoconsumo, 

com recurso a sistemas solares fotovoltaicos, com vista a reduzir as emissões de GEE, aumentar a eficiência energética, 

reduzir o consumo de combustíveis fósseis e diminuir a dependência energética face ao exterior. 

O SOLENERGE foi regulamentado através do Decreto Regulamentar Regional n.º 17/2022/A, de 8 de setembro. 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2019/A, de 8 de agosto de 2019 

O Decreto Legislativo Regional n.º 21/2019/A, de 8 de agosto, define a estratégia para a implementação da mobilidade 

elétrica na RAA, prevendo a atribuição de incentivos financeiros para o efeito, designadamente para a aquisição de veículos 

elétricos e pontos de carregamento de veículos elétricos. 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 4/2016/A, de 2 de fevereiro de 2016 

O Decreto Legislativo Regional n.º 4/2016/A, de 2 de fevereiro, estabelece o Sistema de Certificação Energética de Edifícios 

na RAA (SCE Açores), enquanto processo de avaliação e validação do desempenho energético de edifícios que resulta na 

emissão de um Certificado Energético, que classifica a eficiência energética dos imóveis, numa escala de F (pouco eficiente) 

a A+ (muito eficiente). 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 5/2010/A, de 23 fevereiro de 2010 

O Decreto Legislativo Regional nº 5/2010/A, de 23 de fevereiro, criou um sistema de incentivos à produção e armazenamento 

de energia a partir de fontes renováveis na RAA, designado de PROENERGIA, com o objetivo de estimular a produção e o 

armazenamento de energia elétrica e calorífica, essencialmente destinada ao autoconsumo. 
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O referido diploma foi alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2023/A, de 4 de abril. Esta alteração 

veio aumentar a taxa de comparticipação pela aquisição de sistemas de armazenamento de energia adquiridos com o objetivo 

de complementar a instalação de sistemas solares fotovoltaicos no âmbito do SOLENERGE. 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2021/A, de 26 de abril de 2021 

O Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2021/A, de 26 de abril, regulamenta o Decreto Legislativo Regional n.º 21/2019/A, 

de 8 de agosto, no que respeita à atribuição de incentivos financeiros para a introdução no consumo de veículos elétricos 

novos bem como a atribuição de incentivos financeiros para a aquisição de pontos de carregamento de veículos elétricos, e 

fixa os valores e as condições para a atribuição desses incentivos. 

O referido diploma foi alterado e republicado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 35/2023/A, de 27 de novembro. 

 

Portaria n.º 13/2020, de 7 de fevereiro de 2020 

A Portaria n.º 13/2020, de 7 de fevereiro, regulamenta o Decreto Legislativo Regional n.º 21/2019/A, de 8 de agosto, quanto 

à implementação da rede de carregamento de veículos elétricos através de operações urbanísticas, particularmente em 

edifícios constituídos em regime de propriedade horizontal, empreendimentos turísticos, infraestruturas turísticas, sociais, 

recreativas, culturais e desportivas, entre outras, estabelecimentos e conjuntos comerciais e parques de estacionamento de 

acesso público. 
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3. CARACTERIZAÇÃO BIOFÍSICA E 

SOCIOECONÓMICA  

Ao longo deste Capítulo faz -se uma  caracterização biofísica e  socioeconómica do concelho 

do Corvo, analisando a evolução de alguns fatores considerados relevantes para o presente 

trabalho . 

Para um melhor enquadramento e compreensão das dinâmicas, a caracterização foi 

complementada, em função dos indicadores, com a referenciação ao contexto de ilha , da 

Região  ou outros , sempre que se considerou relevante para a análise . 

3.1.  TERRITÓRIO  

3.1.1. O concelho do Corv o no contexto do arquipélago  dos Açores  

O arquipélago dos Açores situa -se no meio do oceano Atlântico Norte, distando 1 933 km 

da Terra Nova, no Canadá, e 1 369 km do território continental português, e é composto 

por nove ilhas e vários pequenos ilhéus de origem vulcânica, que emergem de uma vasta 

zona submarina pouco profunda, designada de plataforma dos Açores, e se estendem po r 

uma faixa de 617 km que se desenvolve com a orientação WNW -ESE, atravessando a Dorsal 

Média Atlântica.  

Os Açores são uma Região Autónoma da Re pública Portuguesa, dotada de autonomia 

política e administrativa e de órgãos de governo próprio, que, em termos de organização 

administrativa de âmbito local, compreende 19 municípios e 155 freguesias.  A RAA tem, 

ainda, o estatuto de Região Ultraperiférica (RUP) da União Europeia (UE).  

As ilhas dos Açores ocupam uma superfície total de cerca de 2 32 2 km2, que corresponde 

a 2,5% do território emerso português, e encontram -se agrupadas, em função da 

proximidade geográfica em três grupos: Grupo Ocidental (Flores e Corvo), Grupo Central 

(Faial, Pico, Graciosa, São Jorge e Terceira) e Grupo Oriental (São M iguel e Santa Maria).  

 

Figura 3 .1  ŭ A ilha do Corvo  no contexto do a rquipélago dos Açores  

Fonte: Carta Administrativa Oficial de Portugal 2022 (CAOP) 
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A ilha do Corvo, situa da na zona noroeste do arquipélago dos Açores , apresenta  uma 

superfície  de 17,1 km 2, correspondente a cerca de 0,74% do território emerso da RAA , e 

está  organizada administrativamente num único concelho, com a mesma designação . A 

sede do concelho é a vila do Corvo, que é também a única povoação da ilha . 

 

Figura 3 .2 ŭ Divisão administrativa do concelho do Cor vo 

Fonte: CAOP 2022  

3.1. 2 . Ocupação do solo  

A origem vulcânica e a insularidade tiveram um impact e significativo na forma como as 

ilhas dos Açores  foram moldadas pela presença humana . Ao longo dos tempos, as 

comunidades locais  desenvolveram estratégias  de adaptação ao ambiente, resultando na 

organização do uso  do solo de acordo com as suas características  e recursos  disponíveis.  

A ocupação dos solos apresenta um padrão semelhante nas diversas ilhas do arquipélago, 

áreas agrícolas e pastagens nas proximidades  da costa, juntamente com núcleos  

populacionais e infraestruturas, alinhados ao longo da  linha costeira  e dispersos  ao longo 

das principais vias de comunicação. Nos arredores das povoações, é possível encontrar 

campos agrícolas e pomares. À medida que se avança em  altitude , surgem as pastagens 

permanentes e áreas  de produção  florestal, acessíveis  por caminhos rurais. Nas zonas 

mais elevadas  e interiores das ilhas, encontram -se áreas de vegetação natural, algumas 

das quais integradas  em áreas protegidas ou classificadas . 

De acordo com a versão de 2018 da Carta de Ocupação do Solo dos Açores (COS.A ) e 

recorrendo  ao nível de menor detalhe (nível 1) , as florestas e os meios naturais e 

seminaturais dominam a ocupação do concelho do Corvo (55,7%) seguindo -se a 

agricultura (34,0%), as zonas húmidas (6,3%), os territórios artificializados (2, 1%) e as 

massas de água (1,9%) .  
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Figura 3 .3  ŭ Carta de ocupação do solo da il ha do Corvo (COS.A nível 1)  

Fonte: Carta de Ocupação do Solo dos Açores (COS.A 2018)  

No Gráfico 3.1 mostram -se as diferentes expressões de ocupação do solo no concelho do 

Corvo, considerando o nível 1 de de sagregação  da COS.A 2018.  

Gráfico 3 .1 ŭ Ocupação do solo no concelho do Cor vo (COS.A nível 1)  

 

Fonte: COS.A 2018 

Relativamente às áreas de agricultura, predominam no concelho do Corvo os prados  e 

pastagens (33,1%) e as terras aráveis (0,9%) , estas na área envolvente à povoação da ilha.  

No que respeita às áreas florestais e meios naturais e seminaturais, a vegetação herbácea 

natural e os matos ocupam 22,7% e 23,3%, respetivamente , enquanto a s florestas de 

folhosas representam  apenas 0,9% do concelho .  
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Figura 3 .4  ŭ Carta de ocupação do solo da il ha do Corvo (COS.A nível 3)  

Fonte: COS.A 2018 

3.2 . POPULAÇÃO E PARQUE EDIFICADO  

3.2.1. População  

Olhando à evolução da população residente no arquipélago dos Açores , nos últimos cem 

anos, identificam -se três grandes períodos, com tendências bem distintas: um primeiro 

que vai de 1920 a 1960, onde se observa um forte crescimento populacional; um segundo 

de acentuado declínio, desta última data até 1981; e um terceiro período  de relativa 

estabilização, apesar das oscilações intercensitárias, de 1981 até ao presente.  

Gráfico 3 .2  ŭ População  residente nos Açores (1920 -2021)  

 
Fonte: INE (Censos 1920 a 2021)  
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Em 2021, residiam 236  413 pessoas na RAA, apresentando uma expressão populacional 

semelhante àquela que existia no arquipélago há cem anos.  

De 2011 para 2021 verificou -se uma nova quebra na população na RAA, com uma redução 

de 4,2% do número de residentes.  

Segundo os dados dos Censos 2021, o concelho  do Corvo apresenta uma população 

residente de 384 indivíduos, o que representa cerca de 0,16% da população residente na 

RAA (236 413 habitantes).  

Entre 2011  e 2021 a população do concelho  do Corvo teve um decréscimo de 10,7%, 

refletindo de forma mais acentuada  a tendência da RAA, que também teve um decréscimo 

populacional (4,2%) n o mesmo período de análise . 

Quadro  3 .1  ŭ População  residente  total e por sexo  

Unidade 

territorial 

2011 2021 ɲ Total 

Total (n.º) Homens (n.º) Mulheres (n.º) Total (n.º) Homens (n.º) Mulheres (n.º) N.º % 

Corvo 430 240 190 384 205 179 - 46 - 10,7 

RAA 246 772 121 534 125 238 236 413 115 480 120 933 - 10 359 - 4,2 

Fonte: INE ( Recenseamentos Gerais da População ) 

O Quadro  3.2 representa a desagregação da população residente por grupo etário no 

concelho  do Corv o, de acordo com os resultados definitivos do Censos de 2021 . Destaca -

se a predominância da população na faixa etária dos  25 aos 64 a nos, representando 60 ,2% 

da população  (231 indivíduos) , apesar de ter perdido  33 indivíduos entre 2011 e 2021 . Por 

sua vez, a  população até aos 24 anos (24, 5%) manteve -se praticamente estável no referido 

período de análise (menos um indivíduo), enquanto  a população na faixa etária mais 

envelhecida (65 ou mais anos) , com uma perda de doze in divíduos  no mesmo período , 

representa va 15,4% da população do concelho.  

Quadro  3 .2  ŭ População residente  no Corvo  por grupo etário  

Grupo etário 
2011 2021 ɲ tƻǇǳƭŀœńƻ 

N.º % N.º % N.º % 

0 a 14 anos 61 14,2 49 12,8 -12 - 19,7 

15 a 24 anos 34 7,9 45 11,7 11 32,4 

25 a 64 anos 264 61,4 231 60,2 - 33 - 12,5 

65 e + anos 71 16,5 59 15,4 - 12 - 16,9 

Fonte: INE ( Recenseamentos Gerais da População ) 

O concelho d o Corvo apresentou um saldo migratório positivo nos anos de 20 16 a  2022, 

acompanhado por  um saldo natural negativo no período de 2013 a 20 21. O crescimento 

efetivo mantém -se praticamente nulo, verificando -se uma tendência de ligeiro cresc imento  

desde 2020 . 
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Gráfico 3 .3  ŭ Saldos populacionais anuais no concelho do Cor vo 

 

Fonte: INE (Indicadores demográficos)  

O crescimento efetivo praticamente nulo verificado no concelho do Corvo, entre 2011 e 

2019, foi acompanhado por um envelhecimento da estrutura demográfica, tendo -se 

registado um agravamento do respetivo índice de envelhecimento (relação entre a 

população id osa e a população jovem, expressa pelo número de indivíduos com 65 e mais 

anos de idade por cada 100 indivíduos com idades até aos 14 anos) que, de acordo com 

os dados dos Censos, passou de 116,4 em 2011 para 120,4 em 2021, seguindo a tendência 

de envelhec imento da população verificada na RAA e no país . 

Quadro  3 .3  ŭ Índice de envelhecimento  

Unidade 

territorial 

2011 2021 ɲ Total 

(%) Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres 

Corvo 116,4 103,0 132,1 120,4 107,7 134,8 3,5 

RAA 73,3 58,0 89,2 113,2 93,7 133,7 54,5 

Portugal 127,8 104,8 152,0 182,1 152,0 213,7 42,4 

Fonte: INE (Recenseamento da população e habitação - Censos) 

3.2.2. Povoamento e parque edificado  

O povoamento da ilha do Corvo é caracterizado pela sua originalidade sendo uma ilha 

apenas com um aglomerado populacional, Núcleo Urbano Antigo de Vila do Corvo, cuja 

época de construção inicial remonta aos séculos XVII e XVIII.  
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Analisando a Figura 3.5 pode observar -se, a nascente, a densa malha de pequenos edifícios 

correspondente ao núcleo urbano antigo da vila, e, fora dos limites do mesmo, sobressaem 

edifícios de maior escala, ladeando as vias de circulação orgânicas . 

 

Figura 3 .5  ŭ Mapa esquemático dos edifícios da vila do Corvo  

Fonte: Ana I.P. Salvador  (dezembro de 2020)  

O concelho do Corvo apresentava em 2021 (INE, Censos) uma densidade populacional de 

22,4 habitantes por km 2, a segunda mais baixa no contexto da RAA, só superior ao 

concelho de Lages das Flores, que tem a menor densidade habitacional nos Açores (20,1 

habitantes por km 2). 

No Quadro 3.4, mostra -se a densidade populacional por concelho  na RAA, de acordo com 

os dados dos Censos de 2021 . 

Quadro  3 .4  ŭ Densidade populacional por concelho na RAA  

Concelho 
Densidade populacional 

(hab./km2) 

Lajes das Flores 20,10 

Corvo 22,44 

São Roque do Pico 22,62 

Calheta 27,22 
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Concelho 
Densidade populacional 

(hab./km2) 

Lajes do Pico 27,94 

Santa Cruz das Flores 28,49 

Velas 42,05 

Madalena 42,95 

Nordeste 43,05 

Povoação 54,42 

Vila do Porto 55,80 

Santa Cruz da Graciosa 67,42 

Horta 82,82 

Vila da Praia da Vitória 120,70 

Vila Franca do Campo 132,41 

Angra do Heroísmo 141,30 

Ribeira Grande 174,24 

Ponta Delgada 288,57 

Lagoa 311,16 

Fonte: INE (Recenseamento da população e habitação ŭ Censos 2021)  

Não obstante a perda de população verificada entre 2011 e 2021, o parque edificado no 

concelho do Corvo  cresceu 7,7% no mesmo período, com o incremento de 14 edifícios . 

Quadro  3 .5  ŭ Parque edificado  

Unidade territorial 2011 2021 ɲ (%) 

Corvo 181 195 7,7% 

RAA 98 818 100 478 1,7% 

Fonte: INE (Recenseamento da população e habitação ŭ Censos 2021)  

O Gráfico 3.4 apresenta a distribuição do edificado no concelho do Corvo, no ano de 2021,  

por  período de construção , constatando -se que o parque edificado do concelho do Corvo 

registou um maior número de construções entre 1991 -2000 com um total de 42 edifícios, 

seguindo -se 1981 -1990 com 30 edifícios, 2001 -2005 com 27 edifícios e 2016 -2021 com 

26 edifícios. Verifica -se que 14,9% do edificado apresentava mais de 76 anos (construído 

antes de 1946) e que 5,1% do edificado foi construído entre 1946 e 1980, ou seja, ce rca 

de 20% do edificado tem mais de 40 anos. Entre 2011 e 2021 foram construídos cerca de 

20% dos edifícios do concelho .  
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Gráfico 3 .4  ŭ Edifícios por período de construção no concelho do Corvo (2021)  

 

Fonte: INE (Recenseamento da população e habitação ŭ Censos 2021)  

Considerando iguais épocas de construção, verifica -se um aumento das obras de 

reparação, a partir de 1961 -1980, com uma tendência de diminuição a partir de 2001 -

2005, seguindo -se um novo aumento a partir de 2016 (Gráfico 3.5). 

Gráfico 3 .5  ŭ Edifícios reparados , por época , no concelho do Corvo (2021)  

 

Fonte: INE (Recenseamento da população e habitação ŭ Censos 2021)  

De acordo com Censos de 2021 1, houve um aumento na ordem dos 7,4% em relação ao 

número de habitações (apartamentos e moradias) face a 2011, acompanhado de um 

aumento do número de habitações arrendadas e subarrendadas (+14,8% face a 2011) mas 

de um decréscimo no número de habitações de residência habitual ( -5,6 p.p .). 

 

1 Dados acedidos em: https://www.pordata.pt/censos/resultados/habitacao -corvo -703  
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3.2.3. Património arquitetónico classificado  

No âmbito do património arquitetónico classificado, importa destacar o Núcleo Urbano 

Antigo da Vila do Corvo, classificado como imóvel de interesse público pela Resolução n.º 

69/97, de 10 de abril.  

No concelho do Corvo existem, ainda , três  imóveis de interesse municipal  (Quadro  3.6).  

Quadro  3 .6  ŭ Imóveis de Interesse Municipal no concelho  do Corvo  

Imóvel de interesse municipal Diploma de classificação 

Moinho de Vento (propriedade de Fernando Rocha 

Pimentel), Caminho dos Moinhos, Vila do Corvo 
Resolução n.º 234/96, de 3 de outubro 

Moinho de Vento (propriedade de Gregório Rodrigues 

Domingos), Caminho dos Moinhos, Vila do Corvo. 
Resolução n.º 234/96, de 3 de outubro 

Moinho de Vento (propriedade de Manuel Francisco 

Hilário), Caminho dos Moinhos, Vila do Corvo 
Resolução n.º 234/96, de 3 de outubro 

Fonte: Decreto Legislativo Regional n.º 3/2015/A, de 4 de fevereiro  

3.3. INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS  

A infraestruturação do território e a sua dotação adequada de equipamentos coletivos 

assume m um papel estruturante e permite m disponibilizar um conjunto de serviços às 

populações e às atividades económicas, constituindo um instrumento de coesão e 

competitividade.  

De seguida estabelece -se o enquadramento e caracterização genérica do sistema de 

infraestruturas que serve o concelho do Corvo , considerando as redes de infraestruturas 

e serviços associados nos seguintes domínios dos transportes, energia, telecomunicações, 

gestão da água e gestão de resíduos, bem como se procede à identificação dos principais 

equipamentos coletivos nas áreas do ensino, saúde, proteção civil e segurança . 

3.3.1. Infraestruturas de transportes  

As redes rodoviárias são das infraestruturas críticas mais importantes, uma vez que é 

através destas que se realizam as principais deslocações modais da população em geral, 

se transportam bens e mercadorias e se mobilizam os meios de socorro.   

As infraestruturas rodoviárias definidas no Plano Diretor Municipal (PDM) do Corvo  foram 

delimitadas com base no Estatuto das Vias de Comunicação Terrestre na RAA , aprovado 

pelo D ecreto Legislativo Regional  n.º 39/2008/A, de 12 de agosto, que prevê as seguintes  

classificaç ões: 

½ Rede regional  ŭ visa permitir a ligação entre os polos urbanos e económicos de 

maior expressão em cada ilha , sendo composta por estradas regionais principais 
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(ERP) e secundárias (ERS) e destas fazem parte as vias rápidas (VR), vias expresso 

(VE) e vias regulares (VRG), desempenhando funções distintas;  

½ Rede municipal  ŭ visa permitir a circulação de pessoas e veículos dentro dos 

povoados e das áreas da respetiva circunscrição territorial e estabelecer o acesso 

a explorações agrícolas e pecuárias , sendo constituída por estradas municipais 

(EM), caminhos municipais de 1ª (CM1ª) e caminhos municipais de 2ª (CM2ª);  

½ Rede agrícola  ŭ visa permitir ligações dentro dos perímetros de ordenamento 

agrário , sendo subdividida em caminhos agrícolas principais (CAP) e secundários 

(CAS); 

½ Rede rural  /  florestal  ŭ visa estabelecer o acesso a explorações agrícolas, 

pecuárias e florestais acima da cota dos 100m de altitude e a circulação dentro 

dos perímetros florestais , sendo constituída por caminhos rurais, caminhos 

florestais principais e secundários e ainda estradões florestais.  

A rede regional é definida pelas Vias Regionais que têm uma faixa non aedificandi  de 15 

metros, para um e para outro lado, a partir das bermas, excetuando os troços dentro dos 

aglomerados urbanos onde exista um alinhamento diferente. Cumulativamente , são 

aplicadas as disposições do Decreto Legislativo Regional n.º 26/94/A, de 30 de novembro.  

A rede municipal é constituída pelas estradas municipais. Nas restantes vias públicas 

denominadas como caminhos municipais é definida uma faixa de proteção de 5  metros , a 

partir do limite da plataforma, para os troços fora dos aglomerados urbanos.  

Na ilha do Corvo não existem vias classificadas nas  redes florestais e agrícolas.  

A Figura 3.6 apresenta a rede viária do concelho do Corvo , de acordo com o PDM em vigor . 

 

Figura 3 .6  ŭ Rede viária no concelho do  Cor vo  

Fonte: Câmara Municipal do Corvo (PDM 2017)  
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A atual configuração da rede viária responde na generalidade às necessidades de  

deslocação da  população e assegura a ligação entre o aglomerado urbano, portos e 

aeroporto da ilha e as áreas de  atividades agrícolas e turísticas existentes na ilha.  

As infraestruturas rodoviárias no Corvo possuem uma configura ção muito dependente das 

condições de declive da ilha. A existência de um único aglomerado assim como  o elevado 

declive da parte oeste da ilha fazem com que a rede viária  se localize fundamentalmente 

na fajã lávica a sul e na vertente leste da ilha.  

O concelho do Corvo possui uma Estrada Regional (ER) com cerca de 2,7  km de extensão, 

que faz a  ligação entre o centro urbano e a zona do Zimbral.  Esta estrada possui uma 

classificação de estrada regional secundária.  

A estrada regional encontra -se de um modo geral  em bom estado de conservação, tendo 

vindo a ser realizadas obras de beneficiação da via . 

A rede municipal do concelho apresenta um total de 3 ,4 km de extensão delimitadas sendo  

importante referir que estão somente consideradas as vias classificadas como estradas 

municipais e tendo os caminhos sido incluídos nas outras vias, devido à dificuldade nesta 

fase de classificação.  

A estrada municipal diz respeito à ligação entre a estrada regional e o Caldeirão 

permitindo assim o  acesso a este ponto turístico assim  como o acesso às propriedades na 

envolvente . No que diz respeito ao estado de conservação  a via encontra -se em bom estado 

não estando previstas  obras de requalificação.  

Os caminhos municipais correspondem a um terceiro nível na rede de infraestruturas 

rodoviárias e totalizam cerca de 29 km de vias. Engloba situações muito diferenciadas 

desde vias urbanas até  caminhos de apoio às explorações agrícolas. É a rede que possui 

uma cobertura mais alargada do  território.  

Trata -se de uma rede mais ramificada, prov ocada pelas características do território, 

compostas por vias de perfil diversificado, muitas vezes não pavimentadas, que asseguram 

os acessos a todas a  diferentes partes do concelho.  

Relativamente à rede de percursos pedestres  da ilha do  Corvo (Quadro 3.7 e Figura 3.7), 

importa referir que existem, neste  momento, dois percursos pedestres classificados de 

acordo com o estipulado no D ecreto Legislativo Regional  n.º 30/2012/A,  de 3 de julho . 

Quadro  3 .7  ŭ Percursos pedestres homologados no concelho do Cor vo 

Designação Circuito Categoria Extensão Dificuldade 

PRC1 COR å Cara do Índio Linear desde o aglomerado até à arriba na costa oeste Linear 4,5 km Médio 

PRC2 COR å Caldeirão Lagoa do Caldeirão Circular 5 km Médio 

Fonte: http://trails.visitazores.com/pt -pt/trilhos -dos-acores  
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Figura 3 .7  ŭ Percursos pedestres homologados no concelho do Cor vo  

Fonte: http://trails.visitazores.com/pt -pt/trilhos -dos-acores  

A morfologia da ilha do Corvo, com baías desabrigadas e sem estuários, não proporciona 

condições naturais para a localização de infraestruturas portuárias , sem que se recorra a 

estruturas de abrigo.  

Os únicos pontos de acesso ao mar localizam -se na parte sul da ilha. A elevada altura das 

arribas na restante orla costeira associada à ausência de população não permite a 

localização de infraestruturas portuárias ao longo de toda a costa.  

No município do Corvo existem 4 infraestruturas portuárias: um porto classe D (Porto do 

Boqueirão) e dois portinhos (Porto Novo ou da Baleação e Porto de Areia).  

A infraestrutura principal do concelho é o Porto da Casa, de classe B com funções de 

transporte de passageiros e mercadorias, de náutica de recreio e pesca, suportando 

alguma da atividade económica do concelho. O Porto da Casa é vital para a ligação com o 

exterior da ilha do Corvo e está dotado de algumas infraestruturas de proteção e de 

acostagem com características mínimas compatíveis com as necessidades da ilha, 

incluindo a componente pesca. O molhe -cais e a entrada na zona abrigada têm uma 

orientação pr óxima de ENE com 50m de comprimento, sendo atualmente este o rumo mais 

desfavorável em termos de agitação no interior da zona abrigada. Tem um interessante 

enquadramento paisagístico. Apresenta condições deficientes de receção e embarque de 

passageiros (il héus e turistas).  

As infraestruturas portuárias para além do Porto da Casa constituem um património 

interessante a preservar e a melhorar dentro das já referidas limitações associadas às 

condições naturais.  

O porto de Classe D (Porto do Boqueirão ) não é utilizado regularmente , mas funciona 

como alternativa em condições muito específicas de mar ou por  outros motivos de 
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inutilização do Porto da Casa. Apenas possui condições para ser utilizado por pequenas 

embarcações. A sua localização a poucos metros do Porto da Casa faz com que na 

atividade do dia -a-dia esta infraestrutura não seja utilizada.  

Os dois portinhos existentes, o Porto da Areia e Porto Novo (da Baleação) localizam -se a 

oeste das restantes infraestruturas. O Porto da Areia está situado na zona balnear por 

excelência do Corvo enquanto o Porto Novo se localiza numa enseada exposta a sul , abaixo 

do aeroporto. Estas infraestruturas estão identificadas no POOC da ilha do Corvo como 

zonas balneares.  

O Porto Novo, de acordo com o POOC, tem interesse histórico e cultural, ligado à antiga 

atividade baleeira e às características construtivas das infraestruturas existentes. O acesso 

a este porto evidencia sinais de instabilidade na arriba limítrofe.  

Por sua vez, o Porto da Areia, não possui qualquer infraestrutura portuária. Trata -se de 

uma zona rochosa, com piscinas naturais, localizada no topo da pista do aeroporto , 

formada por duas pequenas baías, com praias arenosas protegidas da agitação por 

afloramentos rochosos, utilizadas como zona balnear.  

Na Figura 3.8 é possível localizar as infraestruturas portuárias existentes na área de 

intervenção . 

 

Figura 3 .8  ŭ Infraestruturas portuárias no concelho do Cor vo  

Fonte: PDM Corvo 

O Aeroporto da Ilha  do Corvo , situa do no centro da fajã lávica na envolvente do 

aglomerado urbano , é a única infraestrutura aeroportuária existente na ilha.  

O referido aeroporto , cuja gestão está concessionada à SATA ŭ Gestão de Aeródromos , 

possui uma pista com cerca de 800 metros de cumprimento e 30 metros de largura , 

localiza ndo -se a uma altitude de 19 metros.  
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As infraestruturas aeroportuárias delimitadas na Figura 2.9 correspondem à área afeta ao 

aeroporto  do Corvo e respetiva zona adjacente . 

 

Figura 3 .9  ŭ Infraestruturas aero portuárias no concelho do Corvo  

Fonte: PDM Corvo ( 2017 ) 

3.3.2. Infraestruturas de energia  

No contexto de descontinuidade do território do arquipélago, a autonomia de produção de 

energia elétrica em cada ilha assume uma importância vital para a satisfação das 

necessidades de consumo.  

O sistema elétrico da ilha do Corvo é composto por duas centrais de produção de energia 

elétrica, uma subestação afeta a uma dessas centrais, uma rede de distribuição de média 

tensão a 15 kV, e uma rede de distribuição de baixa tensão a 0,4 kV.  

O sistema eletroprodutor da ilha do Corvo é constituído pela Central Termoelétrica do 

Corvo e pela Central Fotovoltaica do Pão de Açúcar.  

A Central Termoelétrica do Corvo, situada na estrada regional que liga o aglomerado 

urbano à zona do Zimbral. Esta central, propriedade da EDA, S.A., foi construída em 2007, 

permitindo a desativação da central termoelétrica  da Horta Funda, um empreendimen to 

municipal de 1980 e que se encontrava implantado em pleno centro urbano. Esta central 

possui cinco grupos geradores térmicos que totalizam uma potência instalada de cerca de 

0,97 MW (1,27 MVA) Todos os grupos injetam energia diretamente no barramento de  0,4 

kV da subestação elevadora da central. A subestação elevadora contém dois barramentos 

interligados por duas unidades de transformação de 0,4/15 kV - 400 kVA.  

A Central Fotovoltaica do Pão de Açúcar é composta por 252 módulos fotovoltaicos de 340 

Wp cada, perfazendo uma potência instalada de 85,7 kWp e uma potência de ligação à 

rede (inversores) de 75 kW. Os módulos encontram -se ligados a 3 inversores de 25 kW 
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cada e a ligação desta instalação à rede elétrica da ilha do Corvo é efetuada em BT no 

barramento de 0,4 kV do PT 2 (Pão de Açúcar) . 

Quadro  3 .8  ŭ Centrais de produção de energia elétrica na  ilha do Corvo  

Designação Tipo de energia Potência instalada (kW) Entrada ao serviço 

Central Termoelétrica do Corvo Térmica 972 2007 

Central Fotovoltaica do Pão de Açúcar Fotovoltaica 75 2021 

Fonte: EDA  (2023 ) 

A distribuição de energia em média tensão é realizada no nível de tensão de 15kV. A rede 

existente é subterrânea e desenvolve -se a partir da subestação da Central Termoelétrica 

do Corvo.  

A área de abrangência de cada uma das subestações está representa na Figura 3.10.  

 

Figura 3.10  ŭ Representação geográfica da rede elétrica de MT da ilha do Corvo  

Fonte: EDA (CARE 2022) 

Todos os núcleos do concelho estão dotados de infraestruturas de distribuição de energia 

elétrica em baixa tensão a partir dos postos de transformação públicos.  

3.3.3. Infraestruturas de telecomunicações  

No campo das telecomunicações, o concelho do Corvo, tal como o restante arquipélago , 

está coberto por diversos serviços, incluindo as correspondentes infraestruturas, 

destacando -se os seguintes:  

½ Radiodifusão sonora;  
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½ Televisão digital terrestre (TDT);  

½ Telecomunicações fixas (televisão, telefone e internet);  

½ Telecomunicações móveis (voz e dados).  

O fator mais decisivo para a modernização e qualidade das telecomunicações na RAA foi 

o lançamento de cabos submarinos de fibras óticas, interligando as diversas ilhas e 

ligando o arquipélago ao exterior.  

As comunicações eletrónicas entre o território continental de Portugal e os arquipélagos 

dos Açores e da Madeira são atualmente asseguradas através de um sistema de cabos 

submarinos, com um total de 3 700 km, designado de anel Continente - Açores - Madeira  

(CAM). O atual sistema de cabos submarinos (anel CAM) consiste em três ligações: 

Carcavelos  - ilha de São Miguel; Carcavelos  - Madeira; São Miguel  - Madeira . Em cada um 

dos arquipélagos, o anel CAM é complementado por cabos submarinos que asseguram as 

lig ações interilhas.  

Na Figura 3.11 mostra -se a estrutura de cabos submarinos interilhas na RAA, composta 

por dois anéis de fibras óticas que ligam todas as ilhas.  A ilha do Corvo apresenta ligações 

às ilhas das Flores e Graciosa . 

 

Figura 3 .11 ŭ Cabos submarinos de fibras óticas interilhas na RAA  

Fonte: SIGMAR 

Aproximando -se o final de vida útil dos cabos submarinos do anel CAM e dada a 

conveniência em proceder à sua substituição por cabos de nova geração, com mais 

capacidade e a integração de novos serviços, está a ser desenvolvido  o processo de 

substituição do atual sistema CAM por um novo sistema público de cabos submarinos de 

comunicações em fibras óticas , cujo projeto prevê que a configuraæâo de um Ųanel puroų 

entre o Continente os Açores e a Madeira, com duas estações de amarração em cada 

vértice: Carcavelo s e Sines (no Continente), Terceira e São Miguel (nos Açores), e Funchal 
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e Machico (na Madeira).  A configuração definida permitirá, sempre que uma ilha sofra 

algum tipo de catástrofe, vendo -se impedida de prestar o serviço de comunicações com as 

demais ilhas, por via de uma configuração de anel puro, possam subsistir interligações 

com o restante arqui pélago . 

O novo cabo de fibra ótica (Figura 3.12) terá 100 vezes mais de capacidade relativamente 

ao cabo atual, terá "uma componente SMART" e capacidade para suportar 5G e mais 

tráfego de dados, garantindo, por isso, que a ligação Continente/Terceira não irá provocar 

atrasos (latências) nas comunicações  entre São Miguel (a maior ilha dos Açores) e o 

Continente. As latências entre a ilha de São Miguel e o Continente serão da mesma ordem 

de grandeza das existentes no atual anel CAM, e terá um comprimento inferior ao atual, 

de aproximadamente 50 quilómetros.  

 

Figura 3 .12  ŭ Novo sistema CAM de c abos submarinos de fibras óticas  

Fonte: https://correiodosacores.pt  

3.3.4. Infraestruturas de gestão da água  

Os recursos hídricos são  bens naturais de importância estratégica que reclamam uma 

gestão sustentável, assente em regras e procedimentos que promovam a sua boa 

utilização e a preservação qualitativa e quantitativa.  

De acordo com a informação disponível pela Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 

e Resíduos dos Açores (ERSARA), e relativa ao ano de 2021, o serviço de abastecimento 

de água no Corvo é assegurado por gestão direta da CMC, desconhecendo -se o nível de 

acessibilidade física do serviço para os 204 alojamentos existentes. A população residente 

servida é de praticamente 430 habitantes.  

O serviço público de abastecimento de água do Corvo é constituído por uma zona de 

abastecimento que são abastecidas por duas  captações superficiais, tendo -se registado 

um volume entrado no sistema de aproximadamente 68 mil m 3 de água. A água é tratada 

a partir de um posto de cloragem que se localiza a montante do reservatório do Maranhão 

e apresenta uma capacidade máxima para tratar 297 m 3 de água por dia. A distribuição 
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da água faz -se por via das adutoras, não existindo sistemas para elevação da água. No 

que concerne ao seu armazenamento, além das duas lagoas artificiais que servem de 

captação de água e constituem dois reservatórios naturais com uma capacidade de 

armazena mento de 12 mil e 18 mil m 3 de água, existem dois reservatórios a jusante das 

lagoas artificiais com uma capacidade útil de armazenamento de 772 m 3 (Rego de Água) 

e 80 m 3 (Maranhão), apresentando 0,4 dias de capacidade de reserva.  

A água apresenta um índice de água segura de 97,78%, o que corresponde a uma água 

para consumo humano de qualidade mediana. Nenhuma  das captações se encontram 

licenciadas, e nenhuma das captações  apresenta os  perímetros de proteção 

implementados. A taxa de água não faturada (que inclui das perdas totais de água) 

representa 97% da água entrada no sistem a. 

Na Figura 3.13 apresenta -se o sistema de abastecimento de água para consumo humano 

existente no concelho de acordo com a informação geográfica disponível.  

 

Figura 3 .13 ŭ Infraestruturas  de abastecimento de água no Cor vo  

Fonte: CMC (2023 ) 

A população  servida no Corvo  pelos sistemas de drenagem e tratamento de águas 

residuais ronda os 100 %, sendo o serviço da responsabilidade da CMC. De acordo com a 

informação disponibilizada pelo PGRH Açores (2022 -2027), o  município do Corvo dispõe 

de um sistema de drenagem que serve a totalidade dos aglomerados e habitantes, sendo 

que apenas 36% se encontram efetivamente ligados.  

O sistema de drenagem e tratamento existente é constituído por uma rede de coletores 

com 4,4 km, uma estação elevatória, uma ETAR secundária com tratamento biológico por 

biodiscos e descarga no mar. Na Figura 3.14 apresenta -se a localização o sistema de 
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drenagem e respetivas infraestruturas de tratamento e rejeição, de acordo com a 

informação geográfica disponível . 

 

Figura 3 .14 ŭ Infraestruturas  de tratamento  de água s residuais  no Cor vo 

Fonte: CM C (2023 ) 

3.3.5. Infraestruturas de gestão de resíduos  

Relativamente à gestão dos resíduos urbanos, o serviço é garantido pela CMC, tendo -se 

recolhido 372 toneladas de resíduos urbanos em 2022, segundo o SRIR, mais 31,4% do 

que o ano transato, o que equivale a uma capitação diária de 2,6 kg por habitante, sendo 

23% proveniente dos processos de recolha seletiva.  

Atualmente o município encaminha os resíduos urbanos recolhidos para o Centro de 

Processamento de Resíduos (CPR) , gerido pela Resiaçores  e localizado no Caminho do 

Areeiro  (Figura 3.15), que dispõe de uma estação de triagem e de transferência. 

Posteriormente, os resíduos são encaminhados para destino final, designadamente, para 

valorização material ou reciclagem de embalagens (47,6%) em operadores licenciados, 

valorização orgânica do s resíduos (34,2%), e valorização energética de 18,2% dos resíduos 

na Centr al de Valorização Energética (CVE) da ilha Terceira.  

Em 2022, a taxa de preparação para a reutilização e reciclagem na ilha do Corvo fixou -se 

em 58%, tendo tido uma variação negativa de -17,7%, relativamente ao ano anterior. 

Importa referir que a ilha não encaminha resíduos urbanos para deposição final em at erro.  

O PEPGRA 20+ prevê que, em 2025, a taxa de preparação para reutilização e reciclagem 

de resíduos urbanos  atinga os 55% a nível regional, e 60% para a ilha do Corvo. Em 2035, 

a meta estipulada para a ilha do Corvo é de 65 %. 
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Figura 3 .15 ŭ I nfraestrutura s de tratamento de resíduos urbanos  no Corv o 

Fonte: CMC (2023 ) 

3.3.6. Equipamentos coletivos  

De seguida procede -se a uma identificação genérica dos principais equipamentos coletivos 

nas áreas do ensino, saúde, proteção civil e segurança.  

No que respeita aos estabelecimentos de ensino destaca -se a existência de uma escola 

que integra os 1.º, 2.º e 3.º ciclos e o Ensino Secundário. No Quadro  3.9 apresenta -se o 

número de respostas educativas por nível de ensino no concelho do Corvo . 

Quadro  3 .9  ŭ Estabelecimentos de ensino no concelho do Cor vo (20 21 /20 22 ) 

Rede Jardim de infância Escola Básica e Secundária 

Pública 1 1 

Fonte: Estatísticas da Educação, SREAC  (20 22) 

No concelho do Corvo  existe um Centro de Saúde, integrado na Unidade de Saúde da ilha 

do Corvo e uma farmácia.  

De acordo com a Carta Social de 2020, a rede de serviços e equipamentos de apoio social 

era, essencialmente, assegurada por instituições privadas de solidariedade social.  No 

Quadro  2.10 apresenta -se uma síntese das 6 respostas sociais existentes no concelho do 

Corvo, em 2020, e que representavam uma capacidade instalada de 97  utentes . 

Quadro  3 .1 0 ŭ Rede de serviços e equipamentos de apoio social no Cor vo (20 20 ) 

Área / subárea de intervenção social Respostas (N.º) Capacidade (N.º) 

Infância e juventude Crianças e jovens 3 45 

População adulta Pessoas idosas 3 52 
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Área / subárea de intervenção social Respostas (N.º) Capacidade (N.º) 

TOTAL 6 97 

Fonte: Direção Regional da Solidariedade Social (2021)  

O concelho do Corvo  possui uma rede de equipamentos culturais e desportivos, 

abrangendo várias  estruturas, designadamente, de promoção de hábitos e práticas 

culturais, de valorização patrimonial, de apoio sociocultural e de prática desportiva.  

O Quadro  3.11 mostra o número de equipamentos culturais existentes no concelho do  

Corvo, por tipologia e de acordo com a informação disponibilizada na Plataforma de 

Equipamentos Culturais e Desportivos dos Açores (PECDA) . 

Quadro  3 .1 1 ŭ Rede de equipamentos culturais no Cor vo 

Tipologia Equipamentos (N.º) 

Biblioteca e Arquivo 1 

Centro de interpretação ambiental 2 

Espaço multiusos 1 

Convento ou igreja 1 

Museu 1 

Sede de filarmónica 1 

TOTAL 7 

Fonte: https://pecda.azores.gov.pt  

No concelho existe apenas um equipamento desportivo (polidesportivo do Corvo) e um 

equipamento de lazer (parque de campismo).  

O Decreto Legislativo Regional n.º 26/2019/A, de 22 de novembro, estabelece o regime 

jurídico do Sistema de Proteção Civil na RAA, organizando a estrutura de proteção civil ao 

nível regional, de ilha e municipal, sendo que componente operacional assenta em dois 

níveis: o regional e o municipal.  

O SRPCBA constitui a estrutura operativa basilar do sistema de proteção civil na RAA e 

tem a sua sede em Angra do Heroísmo, na ilha Terceira.  

Na ilha do Corvo  existem um  corpo de bombeiros . A nível local, o Corvo dispõe de um 

serviço municipal de proteção civil (SMPC), ao qual incumbe, no respetivo território, o 

planeamento e a coordenação de atividades e ações de proteção civil, funcionado na 

dependência do Presidente de Câmara Municipal. No âmbito da prevenção e  socorro, o 

SMPC assegura o funcionamento do respetivo centro municipal de operações de 

emergência de proteção civil, garantindo a adequação e prontidão das forças e recursos 

disponíveis  no município.  
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No que respeita à segurança, estes serviços são assegurados pela Esquadra da Polícia de 

Segurança Pública de Santa Cruz das Flores , Guarda Principal do Posto Territorial da 

Guarda Nacional Republicana  e Capitão do Porto das Flores  /  Comandante do Posto da  

Polícia Marítima do Corvo . 

 

Figura 3 .16 ŭ Localização dos equipamentos coletivos  no Corv o 

Fonte: CMC (2023 ) 

3.4. ACESSIBILIDADES E MOBILIDADE  

3.4.1. Transportes terrestres  

O sistema de transportes e acessibilidades do concelho  do Corvo integra as redes de 

infraestruturas  de transporte e os equipamentos de mobilidade.  

Os desafios atuais exigem a coordenação entre políticas de transporte e políticas urbanas, 

com introdução de uma prática de gestão integrada da mobilidade: a gestão e o 

ordenamento do território  não podem ser feitos independentemente das políticas de 

transporte, e a ges tão e planeamento dos sistemas de transporte não podem ser feitos 

independentemente das políticas urbanas.  

A caracterização dos indicadores de mobilidade da população , efetuada com base nos 

dados  estatísticos disponíveis , assume uma importância fundamental para a identificação 

das principais necessidades e lógicas de deslocação no  interior do concelho e entre este e 

a RAA. 

Relativamente aos tempos de deslocação para o local de emprego ou estudo, a população  

demora menos de  10 minutos a chegar ao local de trabalho ou estudo.  Estes dados 
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revelam, como seria de esperar, uma proximidade relativa entre o local de trabalho  ou 

estudo e o local de residência, revela ndo  uma facilidade de deslocação da população.  

Relativamente à repartição modal nos fluxos pendulares registados no concelho, e 

segundo os dados do Censos 20 21, verifica -se a predominância da deslocação a pé (6 0%) 

face aos  outros meios de transporte utilizados  ŭ individual (39%) ou coletivo (1% ). Esta 

situação é muito particular no  contexto da RAA . 

Ao nível da análise do transporte particular indivi dual, é importante perceber como evoluiu 

o parque automóvel do concelho, visto que estes dados permitem tirar algumas conclusões  

relativamente à utilização deste modo de transporte nos fluxos pendulares e perceber as  

consequências deste nas infraestruturas  rodoviárias locais.  

No período entre 2011 e 2021, o  número de veículos rodoviários motorizados mais que 

duplicou ( +103 %) no concelho do Corvo , bastante acima do  crescimento registado no 

conjunto d a RAA (32,5%).  

Quadro  3 .12 ŭ Parque automóvel seguro  

Unidade territorial 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Ilha do Corvo 111 108 105 108 121 136 156 190 199 223 225 

RAA 129 169 130 152 131 813 132 263 136 235 141 132 146 940 156 539 161 767 164 167 171 183 

Fonte: Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF)  

Os veículos ligeiros constituem o tipo de veículo rodoviário predominante concelho d o 

Corvo, sendo que, em 2021, representavam 71,6 % do respetivo parque automóvel, em 

linha com o que se passava na RAA (83,6 %). Entre 2011 e 2021, o número de veículos 

ligeiros aumentou 89,4% no concelho do Corvo , muito acima  do crescimento verificado na 

RAA (30,2%)  e no país (22,1%).  

Gráfico 3 .6  ŭ Tipologias de veículos rodoviário s no concelho do Corvo  (202 1) 

 
Fonte: ASF  
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Em 2021, a densidade de veículos rodoviários motorizados no concelho do Corvo era de 

13,1 veículos por km 2, a mais baixa da RAA e claramente abaixo  das médias regional  (73,7 

veículos/km 2) e do país (89,8 veículos/km 2). 

A ilha do  Corvo não tem um sistema de transportes coletivos, com exceção de 2 empresas 

licenciadas para  transporte em veículo ligeiro de passageiros com condutor ( táxi), sem 

distintivo e cor padrão.  

Por outro lado, o  estacionamento é uma componente importante da funcionalidade das 

áreas urbanas , sendo que a  quantidade  e regime da oferta constituem uma importante 

medid a de qualificação dos espaços públicos e instrumento regulador das opções de 

mobilidade dos indivíduos, podendo funcionar como elemento  condicionante ou mesmo 

dissuasor das deslocações em transporte individual.  Analisando a oferta de 

estacionamento no aglomerado urbano  do Corvo , constata -se que esta componente 

começa a constituir um fator problemático.  

3.4.2. Transportes marítimos  

Relativamente ao transporte marítimo de passageiros existe um  serviço regular com 

ligações entre os portos do Corvo e de Santa Cruz  das Flores. Este serviço assegura duas 

ligações semanais,  de ida e volta , nos meses  de outubro a abril, trê s ligações semanais,  

de ida e volta , entre  maio e setembro , e seis ligações semanais,  de ida e volta , nos meses 

de junho, julho e agosto.  

No Gráfico 3.7 mostra -se a evolução dos movimentos de passageiros n o Porto da Casa,  no 

período entre 2012 e 2022, identificando -se uma diminui ção nos anos de 2020  e 2021 , 

coincidente com a  pandemia  causada pelo vírus SARS -CoV-2, que provoca a doença 

COVID-19. Os máximo s de movimentos de passageiros registaram -se nos anos de  2017 a 

2019, com mais de 2  000 passageiros embarcados e desembarcados anualmente. No ano 

de 2022 o movimento de passageiros no porto do Corvo recuperou para valores próximos 

do período antes da pandemia , tendo -se registado 2034 passageiros embarcados e 1 917 

passageiros desembarcados.  

Gráfico 3 .7  ŭ Movimento de passageiros no porto do Cor vo 
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Fonte: SREA (2023 ) 

Em termos de movimento de mercadorias, o SREA apenas apresenta registos de transporte 

marítimo de mercadorias para a ilha do Corvo a partir de  2020 , conforme se mostra no 

Gráfico 3.8. No ano de 2022, foram carregadas 1 597 toneladas e descarregadas 4 975 

toneladas de mercadorias . 

Gráfico 3 .8  ŭ Movimento de mercadorias no porto do Cor vo 

 

Fonte: SREA (2023 ) 

3.4.3. Transportes aéreos  

O Aeroporto da Ilha do Corvo  constitui a principal porta de entrada na ilha, assegurando 

ligações regulares com as restantes ilhas do arquipélago, com as rotas diretas mais  

comuns a liga rem o Corvo aos Aeroportos das Flores, Horta e Terceira .  

O movimento de passageiros em transporte aéreo, na ilha do Corvo , apresenta um 

crescimento sucessivo do número de passageiros  embarcados e desembarcados , com 
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exceção do ano de 2020. Em 2022 registou -se um movimento máximo de 10  671 

passageiros  (Gráfico  3.9). 

Gráfico 3 .9  ť Movimento de passageiros no aeroporto  da ilha do Cor vo 

 

Fonte: SREA (2023 ) 

Em termos dos volumes de carga aérea, a tendência temporal, entre 2012 e 2022, 

demonstra que foram movimentados, em média, cerca de 50 toneladas de carga e 12 

toneladas de correio por ano. Em 2020 , devido à pandemia, atingiram -se máximos 

históricos tendo o volume de carga movimentada registando  as 84,9 toneladas e o correio 

as 12,2 toneladas  (Gráfico 3.10). 

Gráfico 3 .1 0 ŭ Movimento de mercadorias no aeroport o da ilha do Cor vo 

 

Fonte: SREA (2023 ) 
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3.5. ECONOMIA  

De acordo com o Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE), depois do impact e 

negativo da recessão provocada pela crise financeira internacional e pela crise europeia 

das dívidas soberanas, que se fizeram sentir entre 2009 e 2013, o concelho do Corvo 

evidenciou uma ligeira dinâmica de recuperação económica nos últimos anos  em alguns 

dos grandes números analisados , apenas interrompida no ano de 2020, no contexto da 

pandemia causada pelo vírus SARS -CoV-2 (COVID -19) . 

3.5.1. Tecido empresarial  

Quando se analisa o tecido empresarial no concelho do Corvo e por setor  de atividade:  

½ O setor primário é representado por 34 empresas com 37 pessoas ao serviço ; 

½ O setor secundário está representado por sete empresas  e 14 pessoas ao serviço ; 

½ A maior expressão é do setor terciário com cerca de 53 empresas , representado 

por 60 pessoas ao serviço.  

Nos Quadros 3.13 e 3.14 mostra -se a evolução do número de empresas não financeiras e 

de trabalhadores ao serviço destas empresas, entre 2011 e 2021, no concelho do Corvo, 

em comparação com a RAA . 

Quadro  3 .13 ŭ Empresas em atividade  

Unidade territorial 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Ilha do Corvo 80 84 90 94 88 90 93 90 91 91 94 

RAA 25 517 24 431 25 080 25 349 25 917 26 360 27 174 28 387 28 746 28 132 28 990 

Fonte: INE , Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE)  

Quadro  3 .14 ŭ Trabalhadores ao serviço das empresas  

Unidade territorial 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Ilha do Corvo 84 87 95 101 99 106 112 117 117 114 114 

RAA 66 356 61 049 60 107 59 690 60 991 63 028 66 552 69 895 72 715 71 185 73 714 

Fonte: INE , SCIE 

Por sua vez, os Gráficos 3.11 e 3.12 mostram a distribuição por setor de atividade  do 

número de empresas não financeiras e de trabalhadores ao serviço destas empresas, entre 

2011 e 2021, no concelho do Corvo . 

Gráfi co 3 .11 ŭ Empresas por setor de atividade no concelho no Cor vo 
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Fonte: INE , SCIE 

Gráfi co 3 .12 ŭ Pessoal ao serviço das empresas por setor de atividade no concelho do Corvo  

 
Fonte: INE , SCIE 

3.5.2. Riqueza gerada e principais atividades económicas  

A evolução do volume de negócios e do valor acrescentado bruto (VAB) gerados pelas 

empresas não financeiras no concelho do Corvo, entre 2011 e 2021 , foi a que se mostra 

no Quadro 3.15. 

Quadro  3 .15 ŭ Volume de negócios e VAB das empresas no concelho do Cor vo 

Unidade: Milhares de euros (k÷Þ 

 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Volume de             
negócios 1 763 1 975 1 838 1 868 2 233 2 551 2 915 2 737 2 443 2 402 2 919 

Valor acrescentado 
bruto (VAB) 447 514 500 505 737 935 1 154 978 939 846 1 179 

Fonte: INE , SCIE 
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O Gráfico 3.13 mostra a desagregação do VAB (Ž) por setor de atividade no concelho do 

Corvo, para os anos de 2011 a 20 21. 

Gráfi co 3 .13 ŭ VAB por se t or de atividade no concelho do Cor vo 

 
Fonte: INE , SCIE 

Nos Gráfico s 3.14 e 3.15 apresenta m-se o pessoal ao serviço de empresas  não financeiras , 

bem como o respetivo VAB, em 2021, no concelho do Corvo, desagregados por ramo de 

atividade económica.  

Os setores ŲConstruæâoų e ŲAlojamento, restauraæâo e similaresų representam 24% do valor 

acrescentado bruto (VAB), segue -se o ŲAgricultura, produæâo animal, caæa, floresta e 

pescaų com 20%, ŲComércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e 

motociclos ų com 15%, ŲAtividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas ų 

com 10% e ŲAtividades administrativas e dos serviços de apoio ų com 5% do VAB. 

Gráfico 3 .14 ŭ Pessoal por ramo de atividade  no concelho do Corvo (2021)  

 
Fonte: INE , SCIE 
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Gráfico 3 .1 5 ŭ Estrutura do VAB por ramo de atividade no concelho do Corvo  (2021)  

  
Fonte: INE, SCIE   

3.6. AMBIENTE E RISCOS  

3.6.1. Património natural e paisagístico  

As condições climáticas, geográficas e geológicas dos Açores deram origem a uma grande 

variedade de biótopos, ecossistemas e paisagens que propiciam um elevado número de 

habitats e uma grande diversidade de espécies, muitas delas endémicas. A biodiversidade 

e a geodiversidade , em conjunto com as características singulares da paisagem, 

associadas com as tendências evolutivas da ocupação do solo, conduziram à criação de 

diversas estratégias de proteção e conservação.  

De acordo com o a rtigo 24.º do regime jurídico da conservação da natureza e da 

biodiversidade, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril , a 

Rede de Áreas Protegidas dos Açores integra a globalidade das áreas protegidas 

existentes no território da RAA e concretiza a classificação adotada pela União 

Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), adaptando -a às particularidades 

geográficas , ambientais, culturais e político -administrativas do território do arquipélago 

dos Açores.  

Os Parques Naturais de Ilha (PNI) , um por cada uma das ilhas que constituem o 

arquipélago  dos Açores , e o Parque Marinho dos Açores (PMA) constituem as unidades 

base de gestão da Rede de Áreas Protegidas dos Açores 2.  

O PNI é constituído pelas áreas terrestres classificadas no território de cada ilha, podendo 

abranger também áreas marítimas até ao limite exterior do mar territorial, e é a unidade 

 

2 Artigo 28.º do regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, aprovado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril.  
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de gestão base da Rede de Áreas Protegidas dos Açores. O PNI inclui ainda áreas 

classificadas ao abrigo de diretivas e convenções internacionais, designadamente, sítios 

da Rede Natura 2000 3, zonas marinhas protegidas pela OSPAR 4 e sítio Ramsar 5. 

No âmbito  do Parque Natural d a I lha do Corvo (PNI Corvo) , criado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 44/2008/A, de 5 de novembro , estão classificadas  duas áreas protegidas , com 

uma área global de 265 ,16  km 2, dos quais 7,77  km 2 de área terrestre, que correspondem  

a cerca de 45,4% do território emerso da ilha . 

Quadro  3 .16 ŭ Áreas protegidas do Parque Natural da Ilha  do Corvo  

Áreas protegidas Área (ha) 

N.º Categoria Total Terrestre Marinha 

1 Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies 777,4 777,4 æ 

1 Área Protegida para a Gestão de Recursos 25 738,3 æ 25 738,3 

Fonte: Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas (DRAAC)  

Na Figura 3.17 elencam -se as áreas protegidas do Parque Natural da Ilha  do Corvo, 

mostrando a respetiva expressão geográfica.  

 
Figura 3 .17  ŭ Parque Natural da Ilha do Corvo  

Fonte: http://parquesnaturais.azores.gov.pt  

 

3 A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica para o espaço da União Europeia, com o objetivo de contribuir para 

assegurar a biodiversidade através da conservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens no 

território europeu, no contexto d a implementação das diretivas Aves e Habitats , por via da designação de zonas 

especiais de conservação (ZEC) e zonas de proteção especial (ZPE).  

4 Convenção para a Proteção do Meio Marinho do Atlântico Nordeste (Convenção OSPAR), adotada em Paris, no 

âmbito da reunião ministerial das Comissões de Oslo e Paris, em 22 de setembro de 1992.  

5 Convenção sobre Zonas Húmidas  de Importância Internacional  (Convenção de Ramsar) , adotada em 2 de 

fevereiro de 1971, na cidade iraniana de Ramsar.  

http://parquesnaturais.azores.gov.pt/
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Com a finalidade de proteger e melhor gerir o património natural no território europeu, a 

UE estabeleceu uma política ambiental de conservação da natureza e da biodiversidade 

com a implementação das seguintes diretivas:  

½ A Diretiva Aves (Diretiva 79/409/CEE), tem por objetivo a conservação e gestão das 

populações de aves (terrestres e marinhas), vivendo no estado selvagem, bem 

como dos respetivos habitats;  

½ A Diretiva Habitats (Diretiva 92/43/CEE), destinada à preservação dos habitats 

naturais (terrestres e marinhos), da flora e da fauna selvagens (terrestres e 

marinhas) considerados ameaçados, raros ou vulneráveis, e complementa a 

legislação comunitária iniciada com a diretiva Aves.  

A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica de âmbito europeu que compreende as áreas 

protegidas classificadas como zonas especiais de conservação (ZEC) e as áreas protegidas 

classificadas como zonas de proteção especial (ZPE), no âmbito das diretivas Aves e 

Habitats, que tem como objetivo a conservação da diversidade biológica e ecológica, 

atendendo às exigências económicas, sociais e culturais das diferentes regiões.  

Na ilha do Corvo  existem dois  sítios integrados na Rede Natura 2000 , um classificado como 

ZEC e outro como ZPE, tal como se pode verificar no Quadro 3.17 e na Figura 3.18. 

Quadro  3 .17 ŭ Sítios da Rede Natura 2000 na ilha do Corvo  

Sítio da Rede Natura 2000 Área (ha) 

Categoria Código - Designação Total Terrestre Marinha 

Zona especial de conservação (ZEC) PTCOR0001 å ZEC da Costa e Caldeirão 972,7 747,3 225,5 

Zona de proteção especial (ZPE) PTZPE0020 å ZPE da Costa e Caldeirão 699,9 699,9 æ 

Fonte: http://www.azores.gov.pt/Gra/srrn -natureza  
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Figura 3 .18  ŭ Rede Natura 2000  na ilha  do Cor vo 

Na RAA existe um conjunto de habitats e espécies de fauna e flora de extrema relevância 

para a proteção e conservação.  

O Quadro 3.18 identifica os habitats com carácter protegido presentes na ZEC e na ZPE da 

ilha  do Corvo . 

Quadro  3 .18 ŭ Habitats da ZEC e da ZPE d a ilha  do Corvo  

Designação Código - Habitat 

ZEC da Costa e Caldeirão 

1220 - Vegetação perene das praias de calhaus rolados 

1250 - Falésias com flora endémica das costas macaronésias 

3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação 

da Littorelletea uniflorae e/ou da Isoëto-Nanojuncetea 

4050 - Charnecas macaronésias endémicas 

5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos 

6180 - Prados mesófilos macaronésios 

7110 - Turfeiras altas ativas 

7130 - Turfeiras de coberta (* turfeiras ativas) 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-Scleranthion 
ou de Sedo albi-Veronicion dillenii 

91D0 - Turfeiras arborizadas 

1160 - Enseadas e baías pouco profundas 

1170 - Recifes 

8330 - Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 

ZPE da Costa e Caldeirão 

1250 - Falésias com flora endémica das costas macaronésias 

1160 - Enseadas e baías pouco profundas 

7130 - Turfeiras de coberta (* turfeiras ativas) 

3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação 

da Littorelletea uniflorae e/ou da Isoëto-Nanojuncetea  

4050 - Charnecas macaronésias endémicas 

8230 - Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-Scleranthion 
ou de Sedo albi-Veronicion dillenii 

6180 - Prados mesófilos macaronésios 

91D0 - Turfeiras arborizadas 

1220 - Vegetação perene das praias de calhaus rolados 

7110 - Turfeiras altas ativas 

5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos 

Por sua vez, n o Quadro 3.19 identifica as espécies com carácter protegido presentes nas 

ZEC e ZPE do concelho do Corvo. 

Quadro  3 .19 ŭ Espécies das ZEC e ZPE no concelho do Corvo  



49  

 

    

    

 

PLANO MUNICIPAL DE AÇÃO CLIMÁTICA DO CORVO 

 

 

ZPE 
Espécies protegidas 

Fauna Flora 

ZEC da Costa e Caldeirão 

Fauna 

Sterna hirundo 

Fulica atra 

Ardea cinerea 

Calidris alba 

Numenius phaeopus 

Calonectris diomedea 

Larus ridibundus 

Limosa limosa 

Puffinus assimilis 

Gallinula chloropus 

Larus marinus 

Caretta caretta 

Egretta garzetta 

Anas crecca 

Anas platyrhynchos 

Arenaria interpres 

Charadrius alexandrinus 

Tursiops truncatus 

Picconia azorica 

Woodwardia radicans 

Erica scoparia ssp. azorica 

Azorina vidalii 

Trichomanes speciosum 

Spergularia azorica 

Ammi trifoliatum 

Culcita macrocarpa 

Frangula azorica 

ZPE da Costa e Caldeirão 

Platalea leucorodia 

Puffinus assimilis 

Gallinula chloropus 

Larus marinus 

Vanellus vanellus 

Calonectris diomedea 

Puffinus puffinus 

Limosa limosa 

Larus ridibundus 

Oceanodroma castro 

Sterna hirundo 

Ardea cinerea 

Calidris alba 

Numenius phaeopus 

Fulica atra 

Columba palumbus azorica 

Sterna dougallii 

Plectrophenax nivalis 

Charadrius alexandrinus 

Egretta garzetta 

Arenaria interpres 

Anas crecca 

Anas platyrhynchos 

Euphrasia azorica 

Euphrasia grandiflora 

Picconia azorica 

Woodwardia radicans 

Ammi trifoliatum 

Scabiosa nitens 

Euphorbia stygiana 

Erica scoparia ssp. azorica 

Azorina vidalii 

Isoetes azorica 

Sanicula azorica 

Myosotis maritima 

Culcita macrocarpa 

Frangula azorica 

Lactuca watsoniana 

Trichomanes speciosum 

Spergularia azorica 

Myosotis azorica 

Rumex azoricus 

No contexto e com o objetivo de promover o uso sustentável das zonas húmidas através 

do ordenamento do território, do desenvolvimento de políticas e publicação de legislação 

visando a proteção das zonas húmidas e das espécies que as habitam e da realização de 

ações de  gestão e educação das populações, foram designados 13 Sítios Ramsar na RAA, 
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com uma área total de aproximadamente 13 mil ha, sendo que 12 destes sítios se 

encontram inseridos na Rede Regional de Áreas Protegidas e são geridos pelos Parques 

Naturais de Ilha (exceção do Paul da Praia da Vitória).  

No concelho do Corvo está  classificado o Sítio Ramsar Caldeirão do Corvo.  

As Reservas da Biosfera, definidas pela UNESCO, funcionam como laboratórios vivos, onde 

se desenvolvem como funções principais a conservação de paisagens, ecossistemas e 

espécies, o desenvolvimento sustentável a nível social, económico, cultural e ecológico , e 

perspetiva -se que atuem como plataformas de investigação, monitorização, educação e 

sensibilização, visando sempre a partilha de informação e de experiência adquirida.  

No seu conjunto as Reservas da Biosfera formam uma rede mundial, onde são facilitadas 

as trocas de informação, experiência e pessoal. Atualmente existem 669 reservas da 

biosfera em todo o mundo, distribuídas por 120 países. A ilha do Corvo é uma das quatro 

reservas da Biosfera definidas para na RAA ( Fajãs de São Jorge, ilha Graciosa, ilha das 

Flores e ilha do Corvo ). 

Já em relação às Áreas Importantes para as Aves e Biodiversidade, ou IBAs (do inglês 

Important Bird and Biodiversity  Areas) são sítios com significado internacional para a 

conservação das aves à escala global. São identificadas através da aplicação de critérios 

científicos internacionais e constituem a rede de sítios fundamentais para a conservação 

de todas as aves com estatuto de conservação desfavorável. Estes locais são críticos para 

a conservação das aves e da biodiversidade e de importância internacional. São igualmente 

utilizadas para reforçar as redes de Áreas Protegidas já existentes.  

No concelho do Corvo , está  identificada uma  IBA terrestre - PT053 Costa do Corvo  Esta 

zona é particularmente importante para as aves marinhas nidificantes, nomeadamente 

alguns procelariformes (maior colónia de Calonectris diomedea  e de Puffinus puffinus  nos 

Açores). Esta IBA constitui também uma zona de ocorrência regular de espécies visitantes 

da região neártica . 

A Resolução do Conselho do Governo n.º 135/2018, de 10 de dezembro, aprovou os 

objetivos de qualidade de paisagem e as orientações para a gestão da paisagem na RAA, 

que d evem ser considerados nos procedimentos de elaboração, alteração ou revisão de 

qualquer instrumento de gestão territorial . 

Para a ilha do Corvo  foram definas as seguintes orientações para a gestão da paisagem:  

½ Promover a conservação da identidade própria da paisagem, maioritariamente 

natural e  por isso bastante rara;  

½ Garantir a manutenção do equilíbrio entre a área de pastagens e a população que 

habita a  ilha, de modo a minimizar a ocorrência de processos erosivos nos locais 

com declives mais  acentuados;  
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½ Promover a conservação da identidade própria da paisagem do Caldeirão através 

da definição de um encabeçamento sustentável, com vista à preservação da 

capacidade  produtiva do solo e à prevenção da eutrofização da água da lagoa;  

½ Fomentar a concentração das edificações no único aglomerado urbano da ilha,  

promovendo a integração paisagística das novas construções e garantindo a 

manutenção das áreas agrícolas envolventes.  

De acordo com a mencionada Resolução foram delimitadas para a ilha do Corvo quatro 

unidades de paisagem e um elemento singular, tal como se mostra na Figura 3.19 e n o 

Quadro 3.20. 

 

Figura 3 .19  ŭ Unidades de paisagem identificadas para a ilha do Corvo  

Fonte: Resolução do Conselho do Governo n.º 135/2018, de 10 de dezembro  

Quadro  3 .20  ŭ Unidades de paisagem e elementos singulares no concelho do Corvo  

Unidades de Paisagem Principais povoados Elementos Singulares Área (km2) 

C1 å Arribas æ ESC1 å Ilhéu da Ponta do Marco 5 

C2 å Caldeirão æ æ 5 

C3 å Encosta Oriental æ æ 10 

C4 å Vila Nova do Corvo Vila Nova do Corvo æ 1 

Fonte: http://ot.azores.gov.pt  

A RAA apresenta uma rica e vasta geodiversidade e um importante património geológico, 

que é definido pelo conjunto de geossítios inventariados e caracterizados numa dada área, 

sendo que o Geoparque Açores, integrado na Rede Mundial de Geoparques da UNESCO, 

compreende 121 geossítios, dispersos pelas nove ilhas do arquipélago e fundos marinhos 
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envolventes, dos quais 57 estão classificados pela UNESCO como património geológico 

(prioritários).  

O concelho do Corvo integra quatro geossítios, dos quais três com estatuto de prioritários 

(Quadro 3.21 ). 

Quadro  3 .21  ŭ Geossítios do Geoparque Açores  na ilha  do Cor vo 

Código Designação Prioritário 

COR 1 Caldeirão P 

COR 2 Fajã lávica de Vila do Corvo P 

COR 3 Ponta do Marco P 

COR 4 Coroínha e arriba de Pingas æ 

Fonte: https://www.azoresgeopark.com  

Relativamente à rede de percursos pedestres e trilhos que tem vindo a ser reabilitada e 

posta à disposição de todos para usufruto da paisagem, o concelho d o Corvo possui dois  

percursos pedestres homologados ( Quadro  3.22).  

Quadro  3 .22  ŭ Percursos pedestres homologados no concelho do Cor vo  

Código / Designação Grau de dificuldade Duração Extensão  

PRC2COR - Caldeirão Médio 2h30m 4,8 Km 

PR1COR - Cara do Índio Médio 2h30m 4,5 Km 

Fonte: https:// parquesnaturais.azores.gov.pt/pt/parques/9/trilhos   

3.6.2. Recursos hídricos  

A rede de drenagem  superficial da ilha do Corvo, constituída por cursos de água de regime 

torrencial, apresenta um padrão marcadamente radial (divergente), o que traduz o 

controlo geomorfológico do vulcão central. Regista -se que os cursos de água do setor 

oriental, sobretudo do flanco sudeste, ostentam maior hierarquização do que as ribeiras 

(grotas) da vertente ocidental, devido ao permanente desmonte desta arriba costeira . Na 

parte central da ilha desenvolve -se a maior bacia hidrográfica, delimitada pela depressão 

do Caldeirão. Nesta unidade endorreica encontram -se duas pequenas lagoas permanentes 

que totalizam 0,208 km 2. Nas margens e áreas adjacentes ocorrem numerosas turfeiras, 

charcos e terrenos alagados que evidenciam um progressivo assoreamento por 

sedimentos e vegetação mobilizada pela drenagem superficial.  

As ribeiras da Lapa e da Fonte são os principais cursos de água da ilha, embora as 

respetivas bacias hidrográficas apresentem pequena extensão (inferior a 1 km 2). 

A Figura 3.20 representa a drenagem superficial e as principais bacias hidrográficas na 

ilha  no Corvo.  

https://www.azoresgeopark.com/
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Figura 3 .20  ŭ Hidrogr afia da ilha do Corvo  

Fonte: PGRH-Açores 2022 -2027  

No Quadro 3.23 apresenta -se a densidade de drenagem e o respetivo escoamento anual  

para o conjunto de bacias que constam da figura anterior (3.20) . 

Quadro  3 .23 ŭ Densidade de drenagem e escoamento anual para as bacias hidrográficas da ilha do Cor vo 

Bacia hidrográfica Densidade de 

drenagem (km-1) 

Escoamento 

(hm3/ano) Código Designação 

COE1 Lagoas do Caldeirão 5,90 2,99 

COA2 Bacias Agregadas 6,75 0,58 

COA3 Bacias Agregadas 5,58 0,46 

COA4 Bacias Agregadas 5,29 0,41 

COB8 Ribeira das Picadas 5,29 0,45 

COB1 Ribeira Entre Cancelas 7,99 0,68 

COA5 Bacias Agregadas 4,07 0,31 

COA6 Bacias Agregadas 2,89 0,36 

COA7 Bacias Agregadas 3,17 0,31 

COB4 Ribeira da Lapa 6,13 0,99 

COA8 Bacias Agregadas 3,90 0,26 

COA9 Bacias Agregadas 2,08 0,26 

COA10 Bacias Agregadas 4,33 0,45 

COA1 Bacias Agregadas 0,00 0,03 

COB7 Ribeira da Fonte Doce 4,72 0,26 

COB2 Ribeira do Poço da Água 5,50 0,49 
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Bacia hidrográfica Densidade de 

drenagem (km-1) 

Escoamento 

(hm3/ano) Código Designação 

COA12 Bacias Agregadas 0,35 0,16 

COA11 Bacias Agregadas 0,00 0,03 

COB5 Fonte dos Lagos 4,43 0,10 

COB3 Bacias Agregadas 7,40 0,92 

Fonte: PGRH -Açores 2022 -2027  

Tal como referido, a  totalidade das ribeiras da ilha do Corvo  tem um comportamento 

torrencial, não existindo nenhuma linha de água com caudal permanente. Acresce que a 

área das bacias hidrográficas do concelho é reduzida.  

De acordo com o Programa Regional da Água dos Açores (PRA) 6, a ilha do Corvo apresenta 

uma disponibilidade hídrica superficial de  10 472 867  m3. 

A avaliação da qualidade da água para o concelho  do Corvo , constante do Programa 

Regional da Água e do Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores 2022 -2027 

(PGRH-Açores 2022 -2027),  foi feita através da  análise das pressões existentes sobre cada 

bacia hidrográfica. Relativamente à bacia hidrográfica com a maior carga, representam -

se as bacias com valores de carga até 33%, de 34% a 66%, e de 67% a 100% deste máximo, 

correspondendo , respetivamente,  às classes de Reduzido, Médio e Elevado.  

As Figuras 3.21 a 3.24 apresentam os resultados dessa análise  para o concelho do Corvo . 

 

Figura 3 .21 ŭ Carga doméstica (CBO 5) no concelho do Corv o 

Fonte: PRA 2020  

 

6 Aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2023/A, de 8 de março.  
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Figura 3 .22 ŭ Carga industrial  (CBO5) no concelho do Corvo  

Fonte: PRA 2020  

 

 

 

Figura 3 .23 ŭ Carga  agrícola (Ptotal) no concelho do Cor vo 

Fonte: PRA 2020  
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Figura 3 .24 ŭ Carga pecuária (CBO5) no concelho do Corv o 

Fonte: PRA 2020  

O conjunto dos cartogramas apresentados evidencia a presença de pressões de natureza 

urbana  e agrícola junto à vila  do Corvo e nas suas imediações, pese embora a existência 

de Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) no concelho, nomeadamente uma 

ETAR secundária com tratamento biológico por biodiscos e descarga no mar.  As pressões 

de natureza industrial não apresentam qualquer expressão , sendo que a  pressão que 

assume maior significância no contexto da ilha é a pecuária.  

Para a ilha  do Corvo , e segundo a definição apresentada na Diretiva Quadro da Água (DQA) 

(Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2000), 

está presente uma massa de água superficia l interior relevante , da categoria lagos, no 

âmbito da referida Diretiva  ŭ lagoa do Caldeirão.  

Para a massa de água presente no concelho, constata -se que as cargas brutas de origem 

pecuária apresentam preponderância sobre qualquer outro dos setores analisados . 

De acordo com a DQA, a qualidade das massas de água é representada pelo seu Estado. 

O Estado de uma massa de água, de acordo com a DQA, encerra a classificação do estado 

químico, ecológico e hidromorfológicos, sendo assim uma representação bastante 

compree nsiva de como se encontra, neste caso, a lagoa do Caldeirão, cujo Estado é 

atualmente classificado como Razoável.  

De referir que, de acordo com a DQA, o Estado de uma massa de água, desejavelmente, 

apresenta nexo de causalidade com as pressões antropogénicas a que essa massa de água 

se encontra sujeita. No caso da lagoa do Caldeirão, e mbora não existam áreas de pastagem 

delimitadas na bacia, existe indicação pericial que esta continua a ser utilizada por 

bovino s, nomeadamente para abeberamento durante os meses mais secos.  
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No que diz respeito às águas costeiras 7, saliente -se que a respetiva  tipologia para a RAA 

foi feita com base no Sistema A  da DQA, que inclui os seguintes fatores: ecorregião, 

salinidade média anual e profundidade média das águas.  

Assim, as águas costeiras na RAA foram identificadas como pertencentes à ecorr egião do 

Atlântico Norte e como Euhalinas  (classe cujos valores de salinidade se encontram entre 

30 e 40Ź), em toda a gama de profundidades. As três categorias de profundidade 

definidas para as águas costeiras na RAA e que se encontram representadas em todas as 

ilhas do arquipélago são as seguintes: pouco profundas (< 30 m), intermédias (30 -200 m) 

e profundas (> 200 m) 8. 

A Figura 3.25 representa as massas de água costeiras na ilha do Corvo . 

 

Figura 3 .25 ŭ Massas de águas costeiras na ilha do Corvo  

Fonte: PGRH-Açores 2022 -2027  

A identificação de pressões naturais e antropogénicas são um fator central na qualidade  

das massas de água, dado que contribuem para localização de possíveis pontos de maior 

impacte e definir medidas para mitigar a degradação potencial das mesm as. De acordo 

com o PGRH Açores 202 2-2027, para as massas de água costeiras na ilha  do Corvo  as 

pressões apresentam uma classificação de Ausente  (Não Significativa) , embora  tenham 

 

7 Segundo a DQA, designam -se por águas costeiras as águas de superfície localizadas entre terra e uma linha 

cujos pontos se encontram a uma distância de uma milha náutica (1 852m), na direção do mar, a partir do ponto 

mais próximo da linha de base a de deli mitação das águas territoriais, estendendo -se, quando aplicável ao limite 

exterior das águas de transição . 

8 Estas três categorias de água costeiras são propostas de acordo com a variação da profundidade média , tendo 

por base o trabalho de Azevedo  (2005 ). 



58  

 

  

   

  

PLANO MUNICIPAL DE AÇÃO CLIMÁTICA DO CORVO 

 

sido identificadas duas  espécies invasoras marinhas e que pode funcionar com indicador 

de alterações climáticas.  

Todas as massas de água costeiras da ilha do Corvo  apresentavam, de acordo com a 

análise de pressões e a monitorização referente ao ano de 2019, um estado Excelente, o 

qual se deve à elevada dinâmica marítima resultante do clima de agitação com elevada 

energia e por influência da Corrente  do Golfo, atingindo velocidades da ordem dos 2,5 

m/s, e da Corrente dos Açores. De salientar que durante o inverno, devido à agitação 

marítima e ventos locais, existe também uma forte mistura vertical na coluna de água e a  

termoclina situa -se a cerca de 200 m, ao passo que no verão situa -se entre 30 e 60 m de 

profundidade (IH, 2000).  

No que respeita a recursos hídricos subterrâneos, foram delimitadas duas  massas de água 

na ilha do Corvo, embora a massa de água corresponde à Plataforma Meridional não seja 

considerada uma massa de água em sentido estrito de acordo com a DQA  (Figura 3.26). 

 

 
Figura 3 .26 ŭ Massas de água subterrâneas na ilha  do  Cor vo 

Fonte: PGRH-Açores 2022 -2027  

A massa de água Vulcão da Caldeira apresenta uma área aflorante da ordem de 16,39  

km 2, esta massa de água tem como âmbito territorial cerca de 95,4% da superfície da ilha, 

correspondendo aos setores central e meridional do Corvo . 

Os recursos hídricos na ilha do Corvo estimam -se em cerca de 8,3  hm 3/ano, um valor 

claramente abaixo da mediana regional, e que corresponde a cerca de 0,52% do total 

regional, para taxas de recarga entre 15,9% e 25,9%.  

De salientar que, no PGRH -Açores 2022 -2027, foi considerada uma fração não disponível 

igual a 40% dos recursos estimados a longo prazo, a recarga, valor que se estima poder 

compensar os constrangimentos geológicos e hidrogeológicos e, paralelamente, ser 
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suficiente para assegurar a parte do escoamento subterrâneo que alimenta os cursos de 

água e particularmente importante nos meses mais secos do ano hidrológico. Neste 

contexto, a fração dos recursos hídricos subterrâneos exploráveis é de 60% do total.  

A designação do estado de uma massa de água subterrânea resulta da classificação mais 

adversa observada no decurso da avaliação dos estados quantitativo e químico. De acordo 

com o PRA (2020), a m assa de água subterrânea delimitada na ilha do Corvo encontra -se 

em Bom estado , não evidenciando, assim, sobrexploração ou qualquer evidência de 

contaminação significativa . 

3.6 .2 .1. Disponibilidades e necessidades hídricas  

De acordo com o PGRH Açores 2022 -2027, estima -se que o volume das disponibilidades 

hídricas superficiais na ilha do Corvo seja de 10,47 hm 3/ano, enquanto o volume da 

recarga aquífera aponta para a existência  de um total de recursos hídricos subterrâneos 

de 7,69 hm 3/ano  (Quadro 3.24). 

De salientar que no PGRH -Açores 2022 -2027 foi considerada uma fração não disponível 

igual a 40% dos recursos estimados a longo prazo, valor que se estima poder compensar 

os constrangimentos geológicos e hidrogeológicos e, paralelamente, ser suficiente para  

assegurar a parte do escoamento subterrâneo que alimenta os cursos de água e 

particularmente importante nos meses mais secos do ano hidrológico. Neste contexto, a 

fração dos recursos hídricos subterrâneos exploráveis é de 60% do total . 

Quadro  3 .24 ŭ Disponibilidades hídricas na ilha do Corvo  

RH Superficiais 
RH Subterrâneos 

Totais Exploráveis 

10,47 7,69 4,61 

Unidade: hm3/ano 

Fonte: PGRH Açores 2022 -2027  

Ainda de acordo com o PGRH Açores 2022 -2027, a ilha do Corvo apresentava em 2019 

necessidades hídricas totais na ordem dos 46 mil  m3 por ano, essencialmente para usos 

consuntivos, já que não existe atividade de produção hidroelétrica.  

Assim, as disponibilidades hídricas da ilha do Corvo mostram -se suficientes para 

comportar as respetivas necessidades de água, que representam apenas 0,3% das 

disponibilidades hídricas totais.  

Mesmo considerando que os volumes de água captados n a ilha d o Corvo para os usos 

consuntivos são, na sua maioria, provenientes de massas de água superficiais, o balanço 

hídrico permanece positivo, já que as necessidades totais da ilha para estes usos 

consuntivos representam, aproximadamente, 0,4% das disponibilidad es hídricas 

superficiais.  
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De acordo com o PGRH Açores 2022 -2027, o setor urbano  (63%) , que  inclui apenas os 

utilizadores domésticos , absorve grande parte das necessidades hídricas para usos 

consuntivos na ilha  do Corvo , seguindo -se o setor da pecuária (31%) e do turismo (6%) . 

Gráfico  3 .16 ŭ Necessidades hídricas consuntivas por setor na ilha do Corvo  

  

Fonte: PGRH Açores 2022 -2027  

No cálculo das necessidades hídricas para usos consuntivos na ilha do Corvo , nos setores 

urbano e do turismo, o PGRH Açores 2022 -2027 considerou uma taxa de perdas de água 

nas redes de abastecimento de 35%. Os volumes significativos de perdas de água nas 

redes de abastecimento tornam ineficiente o uso do recurso, promovendo uma sobre 

exploração face às necessidades efetivas . 

3.6. 2 .2. Consumo de água dos sistemas públicos de abastecimento  

Os dados disponíveis relativos aos consumos anuais de água do sistema público de 

abastecimento no concelho do Corvo , no período de 201 2 a 202 2, constata -se que estes 

variaram entre um mínimo de 27,3 mil m 3 em 2022 e um máximo de 32,8 mil m 3 registado 

em 2018.  

No Quadro 3.25 mostra -se o consumo de água do sistema público de abastecimento no 

concelho do Corvo , entre 201 2 e 202 2, e sua significância n o total dos consumos da RAA9. 

Quadro  3 .25 ŭ Consumo de água dos sistemas públicos de abastecimento  

 
9 Os dados apresentados para a RAA não contemplam a ilha das Flores . Compulsados os dados do Relatório de 

Caracterização e Diagnóstico do PGRH Açores 2022 -2027, o consumo anual de água na ilha das Flores está 

estimado em 285  425 m 3 (0,285 hm 3). 

28950m3
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14048m3
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83m3
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Unidade territorial 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Ilha do Corvo (m3) 30 483 31 001 32 132 31 660 32 062 32 637 32 871 29 503 30 629 30 003 27 277 

RAA (hm3) 19,02 19,11 19,39 20,43 20,67 20,68 21,32 20,46 20,21 20,25 20,23 

% da RAA  0,16% 0,16% 0,17% 0,15% 0,16% 0,16% 0,15% 0,14% 0,15% 0,15% 0,13% 

Fonte: SREA 

3.6.3. Energia  

A energia é um bem essencial ao desenvolvimento económico e ao bem -estar das 

populações, mas também o centro da maior preocupação e desafio atual da Humanidade, 

as alterações climáticas.  

A RAA importa quase 90% da energia primária de que necessita e apresenta um sistema 

energético fortemente dependente de combustíveis fósseis. No ano de  2021, o consumo 

de energia primária na RAA foi de 341  737 toneladas equivalente de petróleo (tep).  

Em 2021 , o setor dos transportes foi  o principal consumidor de energia na RAA, tendo 

contribuído para  47,6% dos consumos finais , com destaque para o transporte rodoviário .  

Gráfico  3 .17 ŭ Consumo final de energia por setores na RAA (2021)  

 
Fonte: DGEG (2023 ) 

Em 2021 , foram consumid as 495  toneladas de combustíveis líquidos  e gasosos no Corvo, 

correspondendo a cerca de 0,2% do consumo total na RAA  (Quadro 3.26). 

Quadro  3 .26 ŭ Venda de combustíveis líquidos e gasosos  

Unidade territorial 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Ilha do Corvo  50 99 69 321 298 588 725 787 646 529 495 

RAA 317 751 289 595 49 563 270 128 269 756 288 329 269 573 275 132 272 136 247 804 264 755 

Unidade: t 

Fonte: INE/ DGEG (2023 ) 
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O combustível mais vendido no concelho do Corvo , em 2021, foi o gasóleo ( 91,9%), 

seguindo -se a gasolina ( 4,2%) e o gás butano ( 3,8%), tal como se mostra  no Gráfico  3.18. 

Gráfico  3 .18 ŭ Distribuição do consumo por tipo de combustíveis no  Cor vo (2021)  

  
Fonte: DGEG (2023 ) 

De acordo com o exposto no Gráfico 3.19, no ano de 2021, as atividades que consumiram 

mais combustíveis no concelho do Corvo foram o setor electroprodutor ( 68,8%) 

responsável pelo consumo maioritário de gasóleo, os transportes terrestres ( 26,8%) 

responsáveis pelo consumo de gasóleo e gasolinas, e o setor doméstico ( 3,8%). O consumo 

de butano é maioritariamente originado  nas atividades domésticas . 

Gráfico  3 .19 ŭ Venda de combustíveis  por setor de atividade no concelho d o Corvo  (2021)  

  
Fonte: DGEG (2023 ) 
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Depois de um aumento exponencial até 20 09, a produção de energia elétrica na ilha do 

Corvo continua a  regist ar  um a tendência de crescimento . O ano de 2021 apresenta a maior 

produção de energia elétrica desde o começo deste século.  

No Gráfico 3.20 apresenta -se a evolução da produção de energia no Corvo por tipo de 

fonte de energia existente, nomeadamente, gasóleo e fotovoltaica desde 2021. Em 2022 

foram produzidos 1 692 MWh de energia por fonte fóssil (gasóleo) e 37 194 kWh de energia 

elétrica a partir de instalações fotovoltaicas . 

Gráfico  3 .20 ŭ Produção de energia elétrica por fonte de energia na ilha d o Cor vo 

 

Fonte: SREA / EDA  (2023 ) 

A produção de energia elétrica  na ilha do Corvo acompanhou a evolução d os consumos . 

Até 201 0 verificou -se o aumento do consumo de energia elétrica em todos os setores de 

atividade s, sendo que , desde então, evidencia -se uma diminuição dos consumos de 

serviços públicos e de iluminação pública . Em 2022 , foram consumidos cerca de 1,56  GWh 

de energia elétrica  na ilha do Corvo .  

Atualmente , o setor de comércio e serviços e o setor doméstico são responsáveis por mais 

de 90% d os consumos de energia elétrica na ilha do Corvo . Os serviços públicos , a 

iluminação pública e a indústria  dividem  os consumos sobrante s. 

Gráfico  3 .21 ŭ Consumo de energia elétrica por setor de atividade na ilha d o Cor vo 
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Fonte: SREA (2023 ) 

3.6.4. Riscos naturais  

O concelho do Corvo, apesar de constituir um sistema não passivo, respondendo de forma 

dinâmica e complexa às variáveis climáticas (estudos revelam que o clima tem variado ao 

longo da história da Terra, constituindo -se assim um processo natural do sistema 

climático), apresenta características que lhe conferem uma vulnerabilidade significativa 

tendo em conta alguns dos poten ciais efeitos como por exemplo a ocorrência mais 

frequente de eventos climatéricos extremos. A estas variações climáticas importa 

mencionar as designadas Ųalteraæôes climàticasų - mudanças climáticas com origem direta 

ou indireta nas atividades humanas, po tenciando variações climáticas significativas.  

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Corvo (PMEPC  Corvo) é o 

instrumento municipal que define as orientações relativamente ao modo de atuação dos 

vários organismos, serviços e estruturas a utilizar em caso de ativação do Plano; constitui -

se assim como uma ferramenta que contribui para a minimização das perdas de vida em 

caso de acidente grave ou catástrofe, assim como para o restabelecimento da normalidade 

o mais rapidamente possível.  

No PMEPC Corvo deve m ser identificados os riscos e as vulnerabilidades existentes no 

concelho, de modo a estabelecer uma maior interligação entre os mecanismos de 

planeamento de emergência de proteção civil e os instrumentos de gestão territorial (IGT).  

Atendendo ao âmbito de estudo, cujo objetivo é definir o quadro de atuação municipal no 

âmbito das alterações climáticas , e à hierarquização dos riscos, procede -se, de seguida, a 

uma seleção e caraterização dos riscos que mais diretamente são influenciados pelos 

riscos climáticos mais significativos para o concelho do Corvo, tendo por base uma análise 

cruzada dos riscos no PMEPC  Corvo, no Programa Regional para as Alterações Climáticas 

(PRAC) e em outros instrumentos de planeamento e gestão de riscos.  
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De acordo com a hierarquização do grau de risco para as ocorrências -tipo definidas no 

PMEPC Corvo não existem riscos de origem climática classificados como de grau 

ŲExtremoų. Para a caraterizaæâo dos riscos naturais do concelho serâo considerados os de 

grau ŲModeradoų ŭ risco de ŲCheiasų, ŲGalgamentos costeirosų, ŲInundaæôesų e ŲSecaų. Por 

estarem associados a eventos climáticos, serão ainda considerados os riscos de 

ŲMovimentos de vertenteų classificado como risco ŲElevadoų. 

A Figura 3.27 agrupa os diferentes riscos numa matriz de risco tendo em consideração os 

valores considerados para a gravidade e a probabilidade de ocorrência , para efeitos de 

planeamento de emergência (PMEPC Corvo, 2023).  

 

Sismos (S), Tsunamis (Ts), Atividade Vulcânica (At.V), Movimentos de Vertentes (Mov.Vert ), Erosão Costeira (EC), Erosão hídrica 

(EH), Ciclones, Tempestades e Furacões (CiTempF ), Cheias (CH), Inundações (I nund ), Seca (SECA), Galgamentos costeiros 

(GC), Acidentes graves de tráfego marítimo (AGTM), Acidentes graves de tráfego aéreo (AGTA), Acidentes graves de tráfego 

rodoviário (AGTR), Acidentes no transporte de mercadorias  perigosas (ATMP), Acidentes em instalações de combustíveis 

(AIComb ), Incêndios urbanos (IU ), Colapso de estruturas (Col.Est), Acidentes de poluição (APol.) 

Figura 3 .2 7 ŭ Matriz de Risco  para as ocorrências -tipo definidas  

Fonte: PMEPC Corvo (2021)  

No que concerne ao risco de incêndio florestal,  e apesar do aumento previsto para a 

temperatura em ambos os cenários e períodos considerados  na cenarização climática,  

admite -se uma manutenção do risco atual  (não considerado no PMEPC  Corvo), baseado no 

facto dos elevados teores de humidade do ar e de reserva de água no solo na generalidade 

do espaço rural da ilha  do Corvo .  

3.6 .4.1 . Ciclones e Tempestades  

De acordo com o IPMA, uma tempestade ou um temporal são acontecimentos 

meteorológicos de grau severo ou adverso.  

A uma latitude de 10º, ou superior, é possível a existência de movimentos de rotação que, 

no hemisfério Norte, têm sentido contrário ao dos ponteiros do relógio. Se estes 

movimentos forem organizados e persistentes, tendem a originar a formação de regiões 
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de baixas pressões (depressões), caracterizadas pela presença de nuvens de grande 

desenvolvimento vertical que em alguns casos evoluem para ciclones tropicais (sistemas 

de baixas pressões, que se formam na região tropical, em geral entre os 10º e 30º de 

latitude). Estes ciclones (depressões de origem tropical) podem originar trovoadas e 

precipitação forte e que são designados, consoante a área geográfica de ocorrência, por:  

½ Furacões ( hurricanes ) no Oceano Atlântico Norte - Golfo do México, Caraíbas e na 

região Leste dos Estados Unidos;  

½ Tufão no Oceano Pacífico Norte, na região Oeste dos Estados Unidos, Japão e China.  

½  Ciclone tropical severo na região sudoeste do Oceano Pacífico, Austrália, Nova 

Zelândia, Indonésia, etc.;    

½  Tempestade ciclónica severa na região norte do Oceano Índico, Índia, Bangladesh, 

Paquistão, etc.;  

½  Ciclone tropical na região sudoeste do Oceano Índico, Madagáscar, Moçambique, 

Quénia, etc.  

Ainda segundo IPMA (2014), as condições atmosféricas e oceânicas favoráveis à formação 

dos ciclones tropicais e seu desenvolvimento são:   

½ A existência de uma perturbação tropical inserida numa onda de leste (ou seja, 

uma formação nebulosa já com alguma convecção organizada);   

½  A permanência da perturbação durante um intervalo de tempo suficientemente 

extenso sobre superfícies oceânicas quentes (onde a temperatura da superfície da 

água do mar for igual ou superior a 26,5ºC numa camada de, pelo menos, 50 

metros de profundidade);  

½  Um elevado conteúdo de humidade em níveis baixos da troposfera;  

½  A existência de vento com intensidade fraca e baixo  wind -shear  (variação do vento 

em intensidade ou direção com a altitude) nos níveis médios e altos da troposfera.  

Assim sendo, os ciclones tropicais têm um ciclo de vida, ou seja, nascem, evoluem e 

morrem, durante um período de tempo de, em geral, duas a três semanas. Na sua evolução 

passam por vários estágios de desenvolvimento com denominações e características 

específicas, designadamente:  

½ Depressão Tropical ŭ neste estágio o sistema de nuvens apresenta alguma 

organização e a circulação à superfície começa a ser bem definida. A pressão do 

ar diminui no seu centro e, consequentemente, a intensidade do vento aumenta. 

Enquanto a intensidade do  vento médio (vento observado durante 1 minuto, a 10 

metros da superfície) for inferior a 62 km/h (33 kt ou 17 m/s), a perturbação 

designa -se por depressão tropical. Ainda não apresenta olho nem a forma típica 

que caracteriza estas tempestades. Uma animaçã o de imagens de satélite 

evidencia, desde já, o efeito de rotação.  
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½ Tempestade Tropical ŭ se a depressão tropical continuar o seu processo de 

desenvolvimento, os sistemas nebulosos mostram -se progressivamente mais bem 

organizados, sendo o padrão típico de tempestade tropical cada vez mais 

percetível. A circulação à superf ície é bem definida e atingem -se intensidades de 

vento médio com valores compreendidos entre os 62 ŭ 118 km/h (33 -63 kt ou 17 -

32 m/s). Quando tal se verificar, a depressão é designada por tempestade tropical, 

sendo -lhe atribuído um nome.  

Os nomes das tempestades tropicais foram estabelecidos por um comité 

internacional, que concebeu seis listas de nomes sendo cada uma utilizada de novo 

após seis anos. Nomes masculinos e femininos alternam em cada lista, sendo que 

os nomes de furacões que t enham provocado significativos danos materiais e 

perdas de vidas, são retirados da lista, pelo que nunca voltarão a ser utilizados.  

½ Furacão ŭ se a pressão à superfície continuar a diminuir, a tempestade tropical 

intensifica -se, tornando -se num furacão quando a intensidade do vento médio 

atingir valores de, pelo menos, 119 km/h (64 kt ou 33 m/s). Nesta fase, a circulação 

é bastante bem  definida e o sistema nebuloso é composto por células convectivas 

muito desenvolvidas. Nesta fase, as nuvens mèdias e altas formam um Ųescudoų 

que pode atingir um diâmetro com cerca de 600 km e um pronunciado efeito de 

rotação, podendo formar um olho no se u centro.  

De acordo com PMEPC  Corvo, a área com suscetibilidade elevada a ciclones, tempestades 

e furacões  situa -se em toda a costa sul da Vila do Corvo (Figura 3.28). 

 

 

Figura 3 .28 ŭ Suscetibilidade a ciclones, tempestades e furacões na ilha do Corvo  

Fonte: PMEPC Corvo (2021)  
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De acordo com os registos da National Oceanic and Atmospheric Administration  (NOAA) 

nos últimos 30 anos as trajetórias de dezasseis ciclones  / t empestades coincidiram com a 

ilha do Corvo ou sua envolvente (Figura 3.29). 

 

Figura 3 .29 ŭ Rotas de ciclones e tempestades  

Fonte: NOAA (202 3) 

Esta informação é corroborada pelo registo de ocorrências do PMEPC  Corvo (Quadro 3.27). 

Quadro  3 .27 ŭ Principais fenómenos meteorológicos extremos recentes n a ilha do  Corvo  

Data Evento Consequências 
Impactes 

Danos Desalojados Vítimas 

Janeiro de 

1992 
Ciclone (temporal) Movimentos de vertente - - 1 morte 

26/09/1992 
Ciclone (Furacão 

"Charlie") 
- - - - 

Outubro de 

1992 

Ciclone (Furacão 

ê*~||skëÞ 
- Danos em habitações - 1 morte 

31/08/1995 
Ciclone (Furacão 

"Humberto") 
- - - - 

06/10/1995 
Ciclone (Furacão 

"Noel") 
- - - - 

31/10/1995 a 

2/11/1995 

Ciclone (Furacão 

"Tanya") 
- - - 1 morte 

13/09/1997 
Ciclone (Tempestade 

"Erika") 
Ventos tempestuosos Queda de árvores - - 

19/09/2006 a 

20/09/2006 

Ciclone (Furacão 

"Gordon") 
Ventos tempestuosos 

Queda de árvores 

Corte abastecimento energia 

elétrica 

- - 
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Data Evento Consequências 
Impactes 

Danos Desalojados Vítimas 

03/11/2012 
Precipitação Corvo 

Extrema/Intensa 
Movimentos de vertente Danos em pastos - - 

14/12/2015 
Ciclone 

(Temporal) 
- Danos em habitações 11 

4 feridos 

1 morto 

02/10/2019 
Ciclone (Furacão 

"Lorenzo") 

Ventos tempestuosos 

Galgamentos costeiros 

Queda de árvores  

Corte telecomunicações  

Pequenos danos em 

habitações e prédios 

- - 

Fonte: PMEPC Corvo (202 1) 

3.6.4. 2 . Movimentos de Vertente  

O peculiar enquadramento geológico reflete -se, naturalmente, na elevada atividade 

sísmica e vulcânica registada n o arquipélago dos Açores , a qual é, normalmente , geradora 

de fenómenos secundários, como os movimentos de vertente. A situação atlântica dos 

Açores é, por outro lado, propícia à ocorrência de períodos marcados por elevadas 

precipitações, fator que , com relativa frequência , tem estado na base de importantes 

movimentos de vertente, como comprovam os eventos registados desde o seu 

povoamento. A característica mais marcante neste tipo de acontecimentos diz respeito ao 

seu caráter violento e impetuoso, marcado , por vezes , com perdas humanas, económicas, 

culturais e sociais.  

Na Figura 3.30 apresent a-se a carta de suscetibilidade a movimentos de vertente  do 

PMEPC Corvo. 

 
Figura 3 .30  ŭ Suscetibilidade a movimentos de vertente na ilha  do Cor vo 

Fonte: PMEPC Corvo (2021)  
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O PMEPC Corvo identifica como fatores que contribuem para a gravidade do risco de 

movimentos de vertentes:  

½ A dispersão do agregado habitacional e das várias estruturas e serviços que a ele 

se associa;  

½ A localização de pastagens, baldios e pomares;  

½ O rendilhado de trilhos;  

½ Os níveis de piroclastos alternando com as escoadas lávicas muitas vezes ricas 

em clinker ; 

½ A cobertura pomítica bastante remobilizada indicadora de uma geodinâmica 

externa muito extrema;  

½ As condições climatéricas adversas;  

½ Os declives muito acentuados que se observam quer a nível das arribas Oeste, 

Norte e Este, bem como em praticamente todo o rebordo envolvente do núcleo 

habitacional do Corvo;  

½ O t ipo de coberto vegetal.  

Neste contexto, o PMEPC  Corvo considera que relativamente ao parque habitacional é 

possível identificar várias zonas com distintos riscos:  

½ Risco Alto  ŭ Sector Este -Noroeste da Vila, na área confluente com o mar (Carta 

29d) - número considerável de casas em zona de declive acentuado, de grande 

instabilidade e assente sobre escoada escoriácea e depósitos de vertente.  

Neste cenário , poderão ocorrer fenómenos de creep  e de solifluxão, deslizamentos 

graves, desmoronamentos e soterramentos de habitações e logradouros.  

½ Risco Médio a Alto  ŭ Zona contígua à anterior, mas um pouco mais para o interior 

(Carta 29d), com as casas dispostas em escadaria sobre terreno desenvolvido em 

socalcos e constituído fundamentalmente por materiais de natureza piroclástica, 

por vezes bastante argilizados. De vido a este enquadramento é possível a 

ocorrência de alguns escorregamentos com implicações sobre moradias, 

logradouros e caminhos de acesso.  

½ Risco Médio a Baixo  ŭ rebordo norte da vila, onde se observam depósitos de 

vertente e escoadas com inclinação acentuada, nomeadamente, uma das que 

originou parcialmente a parte lávica da fajã (Carta 29d). A intervenção que permitiu 

a abertura da estrada que parte da vila par a o Caldeirão inevitavelmente cortou 

algumas dessas escoadas o que amplificou a instabilidade das mesmas. No 

entanto, dada a distância às habitações, os maiores riscos decorrentes de um 

deslizamento, nesta zona, advêm do facto de ser uma via com um movimen to 

relativamente acentuado, pelo que poderá causar ferimentos graves ou a morte 

em algum transeunte, em animais e a obstrução parcial da estrada.  
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½ Risco Médio  ŭ faixa a Oeste da baía do Porto das Casas, onde se encontram 

algumas casas no bordo da escoada lávica que apresenta fracturação, bem como 

sobre depósitos de vertente. Alguns muros de suporte apresentam 

descontinuidades.  

½ Risco Reduzido a Nulo  ŭ toda a área baixa do núcleo habitacional, aplanada, fora 

da área de intervenção dos sectores anteriormente caracterizados.  

Relativamente às áreas não circunscritas à fajã da Vila, as arribas com elevado pendor 

que circundam a ilha revelam -se as zonas de maior probabilidade de ocorrência de 

movimentos de massa. São zonas de alto risco para os animais de pastoreio e, 

eventualmen te, para algum agricultor inadvertido, bem como para os pescadores e todos 

aqueles que desenvolvem ou integram atividades turísticas ligadas ao mar, por se 

poderem aproximar perigosamente das arribas instáveis. As vertentes de maior cota do 

estratovulcão s ão passíveis de gerar pequenos movimentos de massa em situações de 

extrema pluviosidade, porém só pontualmente poderão causar algumas interrupções da 

via de acesso ao Caldeirão.  

Com efeito, mesmo movimentos de massa de pequena magnitude, pode m causar 

importantes  perturbações ao bem -estar das populações e no tecido socioeconómico da 

ilha , designadamente : corte  de estradas e outras vias de comunicação ; alterações à 

paisagem  e coberto vegetal ; interferência com a rede de  drenagem ; danos nas redes de 

abastecimento de água, energia elétrica e comunicações.  

Ainda de acordo com o PMEPC  Corvo, não existem núcleos urbanos diretamente expostos 

a este perigo, mas sim vias de comunicação.  

A Figura 3.31 apresent a a carta de suscetibilidade a movimentos de vertente na ilha do 

Corvo, elaborada pelo Centro de Informação e Vigilância Sismovulcânica dos Açores 

(CIVISA) para a Direção Regional do Ambiente 10. 

 
10 Desenvolvida  à escala 1:25.000 para cada uma das ilhas do arquipélago dos Açores , no âmbito do estudo 

«Avaliação de perigos geológicos e delimitação de áreas vulneráveis a considerar em termos de riscos no 

ordenamento do território da RAA », concluído em 2011.  
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Figura 3 .31 ŭ Suscetibilidade a movimentos de vertente na ilha  do Cor vo 

Fonte: https://ot.azores.gov.pt  

Importa ressalvar que as cartas de suscetibilidade a movimentos de vertente da ilha do 

Corvo apresentam diferentes áreas de cada uma das classes de suscetibilidade e que, para 

efeitos de an álise do risco e cruzamento com os elementos expostos a este risco , será 

utilizada a carta da Direção Regional do Ambiente, uma vez que está disponível em 

formato georreferenciado.  

3.6.4. 3 . Galgamentos e inundações costeiras  

De acordo com PMEPC  Corvo, a área com suscetibilidade elevada a galgamentos e 

inundações costeiras situa -se em toda a costa sul da Vila do Corvo, uma vez que a linha 

de costa apresenta cotas baixas com um potencial de galgamento maior (Figura 3.32).  
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Figura 3 .32 ŭ Suscetibilidade a g algamentos e inundações costeiras  na ilha do Corvo  

Fonte: PMEPC Corvo (2021)  

De acordo com o PRAC, as zonas ameaçadas pelo mar, na ilha do Corvo, estendem -se à 

quase totalidade da respetiva linha de costa, mas em particular à zona costeira sul da Vila 

do Corvo (Figura 3.33). 

 

Figura 3 .33 ŭ Zonas ameaçadas pelo mar na  ilha do Corvo  

Fonte: Adaptado de PRAC (2019)  
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Ainda segundo a análise da vulnerabilidade costeira, realizada no âmbito do PRAC, com 

base no Índice de Vulnerabilidade Costeira (Figura 3.34) é categorizada  a vulnerabilidade 

costeira, para a ilha do Corvo  como «baixa» e «média ». 

 

Figura 3 .34 ŭ Índice de vulnerabilidade costeira (IVC)  ilha do Corvo  

Fonte: Adaptado de PRAC (2019)  

O PRAC prevê uma avaliação dos riscos costeiros, incluindo o galgamento e a inundação, 

ao longo da orla costeira. Isso é especificamente mencionado no n.º 3 do artigo 6.º  do 

Decreto Legislativo Regional n.º 30/2019/A , de 28 de novembro , que exige a criação de 

mapas detalhados de risco sempre que necessário, para determinar o afastamento de 

edifícios e infraestruturas em risco, a fim de contribuir para a definição e programação de 

medidas de mitigação e adaptação às alterações climáticas  nessas áreas. Essas medidas 

também devem levar em conta a regulamentação dos usos e atividades nessas áreas.  

Neste contexto, está em curso a elabora ção de  cartografia de pormenor  para identificar 

os riscos de galgamentos e inundações costeiras para a ilha do Corvo.  O objetivo deste 

trabalho foi determinar e avaliar as zonas e faixas costeiras que apresentam maior 

suscetibilidade a esses riscos, para  uma melhor definição dos usos do solo e da ocupação 

humana, contribuindo para minimizar a exposição de pessoas e bens a esses perigos.  

É expetável que os episódios de vento extremo e tempestades possam ocorrer com maior 

frequência e intensidade, tendo em conta estudos sobre a frequência e intensidade de 

furacões. Consequentemente , é esperado que a sobrelevação marítima de origem 

meteorológica seja maior e mais frequente, o que aumentará o número eventos de 

galgamentos e inundações costeiras face ao presente. Adicionalmente , estes fenómenos 

de galgamento e inundações costeiras serão agravados pela esperada subida do nível 
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médio das águas do mar, que no caso dos Açores poderá atingir cerca de 0,7  m, até ao 

final do século 11. 

As alterações climáticas ameaçam a zona costeira, dado que induzem a subida do nível 

médio da água do mar global (GMSL) e para o aumento da frequência e intensidade , e 

alteração das direções dominantes  de episódios de vento extremo e tempestades 

contribuindo para o incremento significativo de riscos naturais e antropogénicos, incluindo 

a erosão, galgamento e inundações costeiras.  

De acordo com os registos da NOAA  (2019 ), desde 1950, 45 tempestades, resultantes do 

enfraquecimento de furações, atingiram a zona terrestre Europeia (23 nos últimos 20 anos 

e 10 desde 2019) , conforme se e videncia na Figura 3.35. 

 

Figura 3 .35 ŭ Trajetórias dos furacões (a) Rafael (2012) (b) Joaquin (2015) (c) Ophelia  (2017) (d) Leslie e 

Michael (2018) (e) Lorenzo (2019)  

Fonte: Oliveira et. al . (2020 ) 

 

11 Fox-Kemper , et. al ., (2021) e IPCC (2023).  
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Estes eventos tiveram nos últimos anos impactes em Portugal Continental e nos 

Arquipélagos do Açores e Madeira. Diversos estudos preveem que até ao final do s éculo 

XXI a  Europa possa ser atingida, em média, por 1 3 grandes tempestades durante a época 

dos furações 12. 

3.6 .4. 4 . Cheias e I nundações  

As situações de inundação mais frequentes na RAA têm origem em cheias rápidas, 

geralmente resultantes de episódios de precipitação muito intensa. Com consequências 

especialmente gravosas quando ocorreram em áreas urbanizadas, muitas vezes em leitos 

de cheia.  

Tal como anteriormente descrito, as características fisiográficas das bacias do 

arquipélago, geralmente de regime torrencial, como as suas pequenas dimensões e 

declives acentuados, o que se traduz em tempos de concentração reduzidos, são aspetos 

que contri buem para agravar a perigosidade dos eventos.  

A Diretiva n.º 2007/60/CE, do Parlamento e do Conselho, de 23 de outubro, estabeleceu o 

quadro normativo para a avaliação e gestão dos riscos de inundações no espaço da UE, a 

fim de reduzir as consequências associadas à ocorrência destes fenómenos aos níve is da 

saúde humana, do ambiente, do património cultural e das atividades económicas. Entre 

outras disposições, esta Diretiva, também designada como Diretiva Inundações (DAGRI), 

determina que os Estados -Membros da UE devem proceder à elaboração das cartas d e 

zonas inundáveis para áreas de risco, cartas de riscos de inundações e planos de gestão 

dos riscos de inundações (PGRI).  

Em 2010, esta Diretiva foi transposta para o direito nacional, através do Decreto -Lei n.º 

115/2010, de 22 de outubro , sendo que o s objetivos da gestão dos riscos de inundações 

são estabelecidos pelos próprios Estados -Membros, baseando -se nas particularidades 

locais e regionais.  

A implementação da referida diretiva foi feita em 3 fases, a 1.ª consistindo na avaliação 

preliminar dos riscos de inundação e identificação das zonas com riscos potenciais 

significativos. Numa 2ª fase foi elaborada cartografia de zonas inundáveis e de ris cos de 

inundação. Finalmente, na 3.ª fase, concluída em 2015/2016, foram elaborados os PGRI.  

O PGRIA constitui um plano sectorial e, simultaneamente, específico para inundações, 

sendo que o seu 1.º ciclo se encontrou direcionado para a avaliação de Áreas de Risco 

Potencial Significativo de Inundações (ARPSI) onde o fenómeno das inundações é 

fundamentalme nte de origem fluvial. Atualmente, em novo ciclo de planeamento, 

encontram -se em reavaliação as ARPSI, considerando este ciclo as zonas costeiras. De 

referir que este instrumento é revisto a cada 4 anos, compreendendo cada revisão as 3 

fases acima descrita s. 

 

12 Oliveira et. al . (2020).  
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No relatório de Avaliação Preliminar dos Riscos de Inundações na RAA do 2.º ciclo de 

planeamento foi efetuada uma classificação das bacias hidrográficas relativamente ao 

risco de cheias ou inundações. Decorrente do processo de hierarquização do risco de 

cheias , não foram identificadas bacias hidrográficas classificadas como tendo risco 

elevado  na ilha do Corvo , mas apenas risco  moderado e reduzido, tal como representado 

na Figura 3.36. 

 

Figura 3 .36 ŭ Hierarquização do risco de cheias e inundações para a ilha do  Corvo   

Fonte: PGRIA  (2020) 

Não obstante os instrumentos de cariz regional não reconhecerem na ilha d o Corvo 

particular vulnerabilidade a cheias , existem algumas ocorrências registadas. Desde logo 

pode ser referido o episódio ocorrido na madrugada 4 de novembro de 1998, onde se 

registou  precipitação de 104mm , durante cerca de 1,5  horas,  levando à ocorrência de 

cheias e movimentos de vertentes. As cheias destruíram numerosos pastos e causaram a 

morte de alguns animais (PMEPC  Corvo, 2021).  

De acordo com o PMEPC  Corvo, identificam -se como zonas vulneráveis as bacias 

adjacentes às ribeiras que dominam o lado leste da ilha, com  destaque para a Ribeira da 

Lapa, Ribeira da Lajinha, o afluente da Ribeira do Poço, a Ribeira do Feno, Ribeira da  Ponte, 

Ribeira do Poço de Água e Ribeira da Fonte Doce, cujas últimas grandes cheias foram 

catastróficas sobretudo  em termos materiais.  

O PMEPC Corvo dá nota da existência de uma hierarquização de risco de cheia s para 

algumas das bacias da ilha, destacando -se a bacia da Fonte dos Lagos (Figura 3.37). 
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Figura 3 .37  ŭ Suscetibilidade à ocorrência de cheia s na ilha do Corvo  

Fonte: Adaptado de PMEPC  Corvo (2021)  

Note -se, todavia, que a hierarquização do risco de cheia apresentado na Figura 3.36 não 

pode ser confundido com as verdadeiras áreas inundáveis que ocorrem adjacentemente 

às linhas de água, traduzindo apenas uma análise à escala da bacia hidrográfica.  

O PMEPC Corvo identifica ainda um conjunto de áreas onde o fenómeno de precipitação 

intensa conduz a inundações. Esta tipologia de ocorrência é mais relevante em zonas 

urbanas, associada à problemática da drenagem pluvial e impermeabilização do meio. É 

exemplo des ta situação o que, de acordo com a cartografia do PMEPC do Corvo, ocorre na 

bacia da Fonte dos Lagos, junto à vila do Corvo. Estas zonas inundáveis compreendem 

ainda o expetável  aumento do nível da água (inundação) na lagoa do Caldeirão.  Embora 

seja omissa no relatório do PMEPC  Corvo a descrição da metodologia que conduziu à 

delimitação das áreas apresentadas na Figura 3.38, estas áreas, adjacentes às linhas de 

água, parecem de facto corresponder a áreas de suscetibilidade à ocorrência de cheias  ou 

inundações . 
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Figura 3 .38 ŭ Suscetibilidade a inundação por precipitação intensa  

Fonte: PMEPC Corvo (2021)  

3.6.4. 5 . Secas 

A seca trata -se de uma redução temporária da disponibilidade de água devida a 

precipitação insuficiente, sendo uma catástrofe natural com propriedades bastante 

específicas. É, portanto, entendida como uma condição física transitória associada a 

períodos mais ou menos longos de reduzida precipitação, com repercussões negativas nos 

ecossistemas e nas atividades socioeconómicas. Sendo um fenóme no natural, pode 

assumir consequências extremas, enquanto anomalia transitória das condições de 

precipitação numa dada área, durante um certo período de tempo 13. 

A duração de uma precipitação anomalamente reduzida, bem como a amplitude dos seus 

desvios da normal climatológica, determinam a intensidade de uma seca e a extensão dos 

seus efeitos a nível das reservas hidrológicas, das atividades económicas em geral , 

incluindo a agricultura, do ambiente e dos ecossistemas.  

Em geral, distingue -se entre seca meteorológica, seca agrícola e seca hidrológica, 

associando -se aos impactes socioeconómicos e ambientais que dela advêm:  

½ Seca meteorológica  associa -se à não ocorrência de precipitação, definindo -se 

como a medida do desvio da precipitação em relação ao valor normal (média 1971 -

2000) e caracterizando -se pela falta de água induzida pelo desequilíbrio entre a 

precipitação e a evaporação;  

 

13 Plano de Gestão de Secas e Escassez dos Açores (2023).  
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½ Seca agrícola  associa -se à falta de água causada pelo desequilíbrio entre a água 

disponível no solo, a necessidade das culturas e a transpiração das plantas. Este 

tipo de seca está relacionado com as características das culturas e da vegetação 

natural, ou seja, dos sis temas agrícolas em geral;  

½ Seca hidrológica  associa -se ao estado de armazenamento das albufeiras, lagoas, 

aquíferos e das linhas de água em geral. A seca hidrológica está, assim, relacionada 

com a redução dos níveis médios de água nos reservatórios de superfície e 

subterrâneos e com a depleção de á gua no solo.  

Importa ainda referir o conceito de seca ecológica, que representa um défice episódico na 

disponibilidade de água que conduz os habitats para além dos seus limiares de 

vulnerabilidade, tem impacte nos serviços dos ecossistemas e desencadeia reações 

adversas nos sistemas naturais ou humanos.  

Embora a precipitação ocorra geralmente em todos os meses do ano no concelho do Corvo, 

verificam -se dois períodos distintos no que respeita ao regime pluviométrico, já que os 

meses de outubro a março concentram 70% da precipitação total do ano, constatando -se, 

assim, uma variabilidade intra -anual elevada.  

Como exemplo de ocorrências de secas , pode ser referido o episódio ocorrido entre abril e 

junho de  2018 , em que to do o arquipélago dos Açores passou por falta de chuva, levando 

a um período de seca e escassez em caudais de nascentes. Na ilha d o Corvo os 

reservatórios de água atingiram limites «impensáveis em circunstâncias de precipitação 

normais »14, levando a problemas de abastecimento de água . 

  

 

14 Caldeirinha, A.C. & Azevedo, E.B. (2023). O Clima dos Açores; Fenómenos Extremos de Origem Meteorológica.  

Monografia. IITAA, Universidade dos Açores.  
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4. CARACTERIZAÇÃO E CENARIZAÇÃO 

CLIMÁTICA  

Tal como preconizado no Relatório Metodológico, considera -se no presente trabalho que 

a abordagem tradicional de caracterização climática baseada exclusivamente em métodos 

observacionais, normalmente aplicados em regiões de maior extensão, dificilmente ref lete 

a complexidade climática característica das ilhas, particularmente as montanhosas como 

as do Arquipélago dos Açores, cujo detalhe interessa avaliar tendo em vista a otimização 

da ocupação do território, a devida gestão dos recursos, bem como a salvagu ardada de 

pessoas e bens.  

Pese embora esta constatação, tal não significa menosprezar a extraordinária importância 

do espólio de dados climáticos que ao longo de mais de um século foi sendo recolhido nas 

diferentes estações dos serviços meteorológicos instaladas em algumas das ilhas dos 

Açores. De facto, nunca é demais salientar que foi nos Açores que foi instalado o primeiro 

Serviço de Meteorologia em território nacional, cujo funcionamento oficial e ininterrupto 

até aos nossos dias remo nta a 1902 15, bem como salientar que as séries das observações 

meteorológicas obtidas ao longo de todo esse tempo, constituem fonte inesgotável de 

informação para uma caracterização da evolução do clima à escala sinóptica da bacia do 

Atlântico Norte. No âmbito do pres ente trabalho, essas mesmas séries servem para uma 

caracterização climática à escala regional, para uma avaliação de tendências, bem como 

para estabelecer as condições de fronteira, de forçamento e de validação dos modelos 

utilizados.  

Nestas circunstâncias, o que se pretende resolver e analisar com as metodologias 

preconizadas e oportunamente propostas, designadamente com a aplicação de métodos 

de modelação numérica, é a «deformação» local que os parâmetros de estado do ar sofrem 

por vi a da presença do obstáculo orográfico constituído pelas ilhas, face à circulação e 

massas de ar atmosféricas que as aborda, da qual decorrem alterações muito significativas 

em todos os elementos do seu clima.  

Tendo em vista esse objetivo, e tal como oportunamente referido no Relatório 

Metodológico, e atendendo às limitações acima referidas, a generalização espacial da 

informação climática a toda área a que se refere o PMAC do Corvo , bem como ao seu 

enquadramento no domínio geográfico em que se insere, é feita com recurso à utilização 

de um modelo de base física, o modelo CIELO, acrónimo para Clima Insular à Escala Local, 

 

15 Tavares, C., 2009 e Arruda L., 2014.  

TAVARES, C. (2009), Albert I do Mónaco, Afonso Chaves e a Meteorologia nos Açores ŭ Sociedade Afonso Chaves, 

ISBN 978 -972 -97774 -5-5. 

ARRUDA, Luís M. (2014), Descobrimento Científico dos Açores. Do povoamento ao início da erupção dos 

Capelinhos ŭ Instituto Açoriano de Cultura, ISBN 978 -989 -8225 -37-5. 
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desenvolvido e testado na ilha Terceira e calibrado e validado para as restantes ilha dos 

Açores ( Azevedo, 1996; Azevedo et al. , 1998; Azevedo et al. , 1999a ,b)16. 

Esta aproximação é, no entanto, como já se disse acima, complementada pelo recurso e 

interpretação das séries meteorológicas observadas, não só tendo como objetivo a 

validação, calibração e forçamento do modelo em causa, mas também tendo em vista a 

caracte rização climática de enquadramento à escala regional e respetivas tendências.   

4.1. INFORMAÇÃO CLIMÁTICA  

Apesar do pioneirismo dos Açores no que se refere a observações meteorológicas no 

atlântico, se excetuarmos os trabalhos monográficos ao longo do século XIX  referidos por 

Amorim Ferreira (1955) 17 e atendermos só às observações de rotina de interesse sinóptico 

ou aeronáutico, a informação recolhida ao longo de períodos variados conforme a ilha,  

dificilmente reflete as variações induzidas pelos fatores locais do clima responsáveis pela 

enorme diversidade climática típica de regiões de orografia complexa, como é o caso dos 

Açores , incluindo a ilha do Corvo.  

Em termos históricos, e salvo casos pontuais que se desconhecem, a ilha do Corvo 

beneficiou inicialmente de uma estação udométrica analógica convencional  localizada a 

 

16 AZEVEDO, E. B. ; (1996) - Modelação do Clima Insular à Escala Local. Modelo CIELO aplicado à Ilha Terceira ŭ 

Tese de Doutoramento pela Universidade dos Açores na especialidade das Ciências do Ambiente. (247p).  

  AZEVEDO, E. B.; PEREIRA, L. S; ITIER, B. (1998) ŭ Modeling the Local Climate in Islands Envirnments. Orographic 

Clouds Cover ŭ In: R.S.Schmenauer & Bridman (Eds.). First International Conference on Fog and Fog Collection. 

IDRC, Ottawa, Canada. Pp 433 -436  

  AZEVEDO, E. B.; PEREIRA, L. S.; ITIER, B. (1999a) ŭ Simulation of local Climate in Islands Environments Using a 

GIS Integrated Model ŭ Emerging Technologies for Sustainable Land Use and Water Management. ŭ Musy et al. 

(Eds.), Presses Polytechniques et Universitaires Romandes. Lausanne, Switzerland.  

  AZEVEDO, E. B.; PEREIRA, L. S.; ITIER, B. (1999b) ŭ Modeling the local Climate in island environments: Water 

Balance Applications ŭ Agricultural Water Management 40 (1999) 393 -403.  

17 De acordo com o Professor Amorim Ferreira (Ferreira,1955), as primeiras observações meteorológicas nos 

Açores de que se tem notícia datam de 1817 e estão relacionadas com o trabalho do geólogo americano Webster 

sobre a ilha de S. Miguel, as quais são inclu ídas no seu livro A Description of the Island of St. Michael  (1821). 

Também em S. Miguel, Tomás Blunt faz algumas observações (1825) cujos resultados são publicados no artigo 

The Influence of Climate in the Prevention and Cure of Chronic Diseases (1829) da autoria de Sir James Clark. A 

crónica de viagem dos irmãos Bullar aos Açores, A Winter in the Azores and a Summer at the Baths of Furnas  

(1841), inclui, para além das referências aos registos de Webster e e Blunt, observações efectuadas pelos próprios 

Bullar. Observações correspondentes a 1842 do capitão de engenheiros Caetano A. Maia são publicadas na 

Revista Universal Lisbonense  (1842 -43). Tomás C. Hunt, consul geral britânico nos Açores, publica no Almanack 

Rural (1821) e na Revista dos Açores (1853), doze anos de observações meteorológicas por si efectuadas na ilha 

de S. Miguel.  

Em 1864 é dado início em Ponta Delgada à observação meteorológica regular, também enquadrada pelas normas 

do  Observatório do Infante D. Luís , primeiro em instalações anexas ao Liceu da cidade e sob a orientação do Dr. 

Eugénio do Canto, depois, a partir de 1865, sob a orientação do Dr. Carlos Maria Gomes Machado, fundador do 

museu da cidade. A partir de 1893 o observatório meteorológico de Pont a Delgada passa para a coordenação do 

Dr. Francisco Afonso Chaves que, em 1900, organiza um projecto para a criação de um Serviço Meteorológico 

Internacional com base nos Açores (in Enciclopédia Açoriana ŭ entrada Clima ŭ

,http://www.culturacores.azores.gov .pt/ea/pesquisa/Default.aspx?id=1903)  
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30 metros de altitude na única povoação da ilha, a Vila do Corvo, cujos valores 

normalizados para o período de 1937 a 1960 já constam no mapa nº 97, do fascículo XIII 

do «Clima de Portugal ŭ Normais Climatológicas do Continente, Açores e Madeira 

correspondentes a 1931 -1960 », publicado pelo serviço oficial de meteorologia de Portugal, 

na altura designado por Serviço Meteorológico Nacional. Em 1945 , este posto foi  reforçado 

com uma estação meteorológica convencional , instalada no posto telegráfico dos CTT, 

vindo posteriormente a ser integrada nas estruturas do aeroporto d a ilha d o Corvo, cujos 

registos, e respetiva normalização, são apurados, nestas novas condições de localização, 

desde 2002 até ao presente.  

Mais recentemente, fruto da transição tecnológica para estações de natureza automática 

(EMAs), e do reconhecimento pelas autoridades regionais da importância de informação 

meteorológica mais detalhada, diferentes ilhas dos Açores estão dotadas de equipamen tos 

de observação meteorológica com fins aplicados, cuja informação é disponibilizada ao 

público através do portal  na internet  da  Rede Hidrometeorológica dos Açore s18, a qual 

integra observações udométricas, hidrométricas, limnigráficas e meteorológicas. 

Presentemente, a  ilha do Corvo , para além da estação do aeroporto, conta a estação 

udométrica da Lagoa do Caldeirão e a estação limnigráfica do Caldeirão  (Figura 4.1). 

 

Figura 4 .1  ŭ Estações da Rede Hidrometeorológica dos Açores  na ilha do Corvo  

Fonte: https://redehidro.ambiente.azores.gov.pt  

 
18 https://redehidro.ambiente.azores.gov.pt/geografia.asp   
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4.2. EVOLUÇÃO E CARACTERIZAÇÃO CLIMÁTICA REGIONAL  

Apesar de diversos escritos e crónicas desde o povoamento do arquipélago abordarem 

aspetos específicos do clima dos Açores, o  estudo mais aprofundado do clima da Região 

só será abordado de uma forma mais especializada a partir de meados do século XIX 19. 

4.2.1. Características gerais do clima dos Açores  

De uma forma muito geral, o clima normal 20 do arquipélago dos Açores é estatisticamente 

caracterizado pela sua amenidade térmica, pelos elevados índices de humidade do ar, por 

taxas de insolação pouco elevadas, por chuvas abundantes e por um regime de ventos 

vigorosos que rondam o arquipélago acompanha ndo o evoluir dos padrões de circulação 

atmosférica à escala da bacia do Atlântico Norte. No entanto, a elevada variabilidade da 

meteorologia que determina o clima das ilhas dos Açores ŭ quer na sua expressão 

interanual, quer na intra -anual ŭ revela -se de tal forma elevada que a vulnerabilidade 

destas ilhas ao estado do tempo foi, e será sempre, fator determinante da sustentabilidade 

da sua economia, dos seus ecossistemas naturais, das suas acessibilidades, bem como da 

segurança das suas populações e bens. Esta constatação é particularmente pertinente em 

plena fase de alteração climática.  

De acordo com uma descrição climática mais clássica, o clima das diferentes ilhas do 

arquipélago dos Açores apresenta uma sazonalidade medianamente marcada que se 

reflete nos diferentes elementos que o caracterizam. As quatro estações do ano, típicas 

dos climas temperados, são reconhecíveis. Os invernos, podendo ser chuvosos, não se 

manifes tam excessivamente rigorosos. A ocorrência de neve, sendo esporádica, só se 

verifica  nas zonas altas. A precipitação ocorre durante todo o ano, mesmo nos meses de 

estio, embora nestes com muito menor expressão. A precipitação de origem frontal é 

significativamente reforçada pela precipitação de origem orográfica no interior de cada 

ilha. Os verões são amenos e significativamente mais ensolarados do que o resto do ano. 

São raros, no entanto, os dias de céu completamente limpo. Os períodos tempestuosos, 

 

19 «As primeiras referências a aspetos específicos do clima dos Açores, nomeadamente, ao regime de ventos e 

às condições de navegação nesta zona do Atlântico, estão relacionadas com os escritos sobre o povoamento do 

arquipélago e mesmo com as crónicas da viage m de Colombo que, de acordo com os seus biógrafos, terá 

beneficiado dos conhecimentos sobre ventos e marés de um companheiro de  Diogo de Teive, ouvidor do 

Donatário da Ilha (Ordem de Cristo), à altura capitaneada por Jácome de Bruges.  

Gaspar Frutuoso*, natural de S. Miguel, faz referências específicas às condições de habitabilidade das ilhas dos 

Açores e a aspetos relacionados com a adaptação de algumas culturas ao seu clima. Chega mesmo a tecer 

considerações sobre as condições de forma ção de nuvens em torno da montanha da ilha do Pico, especto que, 

tal como refere José Agostinho (1944), manifestamente se reveste de interesse  meteorológico. Para além destas, 

são várias as referências que, ao longo do tempo, são produzidas sobre o clima dos Açores, ora incluídas em 

diários de viagem, ora como suporte a trabalhos monográficos ou de caracter mais ou menos científico no âmbito 

de escritos sob temática diversa. O estudo mais aprofundado do clima da região só será abordado de uma forma 

mais es pecializada a partir de meados do século XIX. » (Azevedo, E.B. ŭ Clima, Enciclopédia Açoriana)  

http://www.culturacores.azores.gov.pt/ea/pesquisa/Default.aspx?id=1903   

20  O termo «normal» aqui aplicado deve ser entendido no seu significado meteorológico, ou seja, como expressão 

das características médias  dos elementos do clima observado em períodos de 30 anos.  
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sendo mais frequentes de inverno podem, no entanto, ocorrer em fins de verão e no outono 

por efeito de esporádicas tempestades tropicais em evolução próximo do arquipélago. 

Violentas tempestades, quer de origem tropical quer provocadas por células 

depressi onárias provenientes das latitudes mais setentrionais do Atlântico Norte 

Ocidental, são responsáveis por numerosos episódios de precipitação, ora intensa, ora 

persistente, com os consequentes impactes nos regimes de drenagem (na sua maioria de 

caráter torr encial), bem como no que diz respeito à erosão e aos fenómenos de 

deslizamento de massa decorrentes da saturação e alteração da agregação dos solos, da 

alteração da estabilidade de vertentes e taludes, e do derrube e transporte de grandes 

quantidades de ma ssa vegetal.  

Com este enquadramento, e muito embora se verifique uma variação das condições 

climáticas de um extremo ao outro do arquipélago, e se observe uma variação espacial 

significativa dentro de cada ilha, o seu clima no litoral pode ser classificado genericamente 

de mesotérmico húmido com características oceânicas.   

De acordo com a classificação de Köppen-Geiger  o clima do litoral das ilhas dos Açores 

está abrangido pela categoria dos climas temperados quentes (grupo C),  caracterizados 

por apresentarem verão e inverno e a temperatura média do mês mais frio ser inferior a 

18°C, mas superior a -3°C. A distribuição  espacial das ilhas conduz, no entanto, a que o 

seu clima possa ser classificado (de Leste para Oeste) de transição entre os subgrupos Cs 

e Cf, respetivamente, transitando de clima chuvoso temperado com verão se co, a clima 

chuvoso temperado, húmido em todas as estações  (cf. Figura 3.2) . Ainda  de acordo com o 

mesmo sistema de classificação, a transição das características mais extremas do clima 

do litoral das ilhas, designadamente no que se refere ao grau de secura e características 

térmicas do seu período de estio, é  enfatizada pela conjugação da s letra s a e b a estes 

dois códigos , passando as classificações Csa, Csb e Cfa, Cfb, a significar que a s 

temperatura s média s do mês mais quente ultrapassam em média, mesmo que 

ligeira mente, os 22 °C (Csa ŭ clima temperado com verão quente e seco), transitando para 

situações de menor rigor térmico mas ainda com grau de secura elevada ( Csb clima 

temperado com verão seco e temperado), até situações de maior amenidade térmica e de 

regularidade pluviométrica ( Cfb ŭ temperado sem estação seca e com verão temperado) . 

As características oceânicas acentuam -se de Oriente para Ocidente, revelando -se a ilhas 

das Flores a que apresenta essas características de uma forma mais evidente . 
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Figura 4 .2  ŭ Classificação climática de Köppen -Geiger para a RAA  

Fonte: Atlas Climático dos Arquipélagos das Canárias, da Madeira e dos Açores (2011)  

4.2.2. Dinâmica do clima dos Açores  

Localizado em plena bacia do Atlântico Norte, a norte da influência predominante dos 

ventos Alísios e em pleno cinturão subtropical de células de altas pressões, o arquipélago 

dos Açores situa -se numa zona de transição e de confrontação de massas de ar de 

proveniência tropical e massas de ar mais frio de origem polar. Suficientemente afastado 

das margens do atlântico, as massas de ar de proveniência continental que o atingem à 

superfície revelam -se descaracterizadas e com forte incremento de propriedades 

associadas ao seu percurso marítimo. Em altitude, as massas de ar superior, de trajeto 

mais direto e de proveniência mais remota, continental e mesmo transcontinental, podem, 

em algumas circunstâncias, fazer sentir diretamente o seu efeito à superfície, sobr etudo 

nas zonas mais altas das ilhas, situação geralmente traduzida por circunstâncias anormais 

de secura do ar. Não menos raramente, o ar em circulação na atmosfera livre transporta 

até ao arquipélago suspensões sólidas, nomeadamente, cinzas vulcânicas ou  areias finas 

do deserto do Saara as quais afetam esporadicamente o clima radiativo e a qualidade do 

ar na Região.  

A dinâmica do clima do arquipélago é determinada pelo evoluir do campo de pressão 

atmosférica sobre o Atlântico Norte. Às cristas e talvegues barométricos associados ao 

regime geral de circulação condicionada pela massa do continente americano e pela 

massa  aquática atlântica, sobrepõem -se os anticiclones semipermanentes atlânticos 

subtropicais dos quais se destaca a configuração recorrente anticiclónica do Atlântico 

Norte, genericamente designada por Anticiclone dos Açores. A norte destes sistemas 

prevalece  uma circulação de oeste e a zona de transição para o ar polar, zona de 

significativo gradiente barométrico e térmico , designada por Frente Polar. Ao longo desta 

evoluem os meandros depressionários intercalados por cristas anticiclónicas que, em 
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deslocação para Leste, são responsáveis, em larga medida, pelo ritmo sincopado do estado 

do tempo no arquipélago sobretudo nos meses de inverno.  

Expostas a todos os quadrantes, as ilhas dos Açores são confrontadas com um regime de 

circulação do ar determinado pela evolução do campo da pressão da bacia do atlântico 

norte  ao longo do tempo.  

No inverno, a tendência de posicionamento do Anticiclone dos Açores mais para sul, 

acompanhando a migração meridional da célula de Hadley e respetiva Zona Intertropical 

de Convergência (ZITC), permite uma descida da Frente Polar aproximando -se esta do 

arqu ipélago.  

No período da primavera ao outono, pelo contrário, a deslocação do Anticiclone mais para 

norte, condicionado pela migração setentrional da ZITC, conduz ao afastamento da frente 

Polar e das perturbações que lhe estão associadas para latitudes mais elevadas.  Durante 

este período, conjugadas as condições de uma elevação da temperatura superficial da 

água do mar, com descompressão barométrica a norte derivada do recuo da frente polar, 

ao que se associa frequentemente o estabelecimento de ondas baroclínicas e 

consequentes cristas frontais de bloqueio, permitem que a circulação ciclónica de origem 

tropical suba no atlântico, atingindo com alguma frequência as proximidades ou 

ultrapassem mesmo a latitude do arquipélago dos Açores.  

A relação do arquipélago com o subsistema climático oceânico é determinante para a 

configuração do respetivo clima. A sua importância manifesta -se a vários níveis dos 

processos climáticos, dos quais decorrem transferência de massa e de energia entre a 

atmo sfera e o oceano.  

Manifestando os seus efeitos de uma forma integrada, o papel do oceano revela -se quer 

nos processos de ciclogénese, quer pela fonte de vapor de água à atmosfera que constitui, 

quer pela sua ação termorreguladora resultante das importantes trocas energética s à sua 

superfície, nomeadamente, em calor sensível e calor latente. A importante reserva de 

energia que representa conduz a que, à latitude dos Açores, durante a maior parte do ano 

(8 a 9 meses) o oceano ceda energia à atmosfera.  

Neste contexto, a corrente quente do Golfo, embora com trajeto zonal principal a latitudes 

mais elevadas , mas cujos meandros derivativos atingem os Açore s, assume importância 

relevante. A sua influência faz -se sentir por efeito da fonte de energia e vapor de água que 

constitui, bem como pela barreira que oferece à incursão de águas mais frias de 

proveniência mais setentrional. Devido à corrente  quente do Golfo, o arquipélago revela 

condições de amenidade singulares, nomeadamente, no que respeita à temperatu ra, em 

comparação com outras localidades costeiras à mesma latitude.  
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4.2.2.1. A insolação e a radiação solar  

A quantidade de energia proveniente da radiação solar calculada , de acordo com a 

metodologia sugerida em Allen et al . (1994) 21, para uma superfície horizontal no topo da 

atmosfera à latitude  média dos Açores (38º  N) é da ordem dos 42  mega joules ( MJ) por 

m2 dia -1 por altura do solstício de verão, decrescendo para 15  MJ por m 2 dia -1 por altura 

do solstício de inverno. No entanto, dadas as circunstâncias de atenuação da radiação ao 

longo do seu trajeto pela atmosfera, nomeadamente, devido à nebulosidade típica dos 

territórios insulares, estes valores são significativamente diferentes d os observados à 

superfície das ilhas. Por altura do verão aqueles valores ficam reduzidos, em média, a 20  

MJ por  m2 dia -1, enquanto no inverno não ultrapassam os 6  MJ por m 2 dia -1.  

Ao se situar numa zona atlântica de confrontação de massas de ar com características 

distintas, o arquipélago está grande parte do tempo sujeito a nebulosidade de origem  

frontal. Por outro lado, pelo facto de se apresentarem como obstáculos à progressão d e 

massas de ar húmido que, por efeito da orografia, é obrigado a contornar o relevo em 

altitude, as ilhas, sobretudo as mais compactas, estão grande parte do tempo sob a 

influência de nebulosidade de origem orográfica. Destas circunstâncias resulta que o 

arquipélago apresente um índice de insolação baixo, da ordem dos 35% em média anual, 

quando comparado com o total de horas de insolação possíveis. Este facto traduz -se em, 

aproximadamente, 1 600 horas de sol descoberto por ano. A insolação é significativame nte 

superior junto ao litoral quando comparada com a observada em altitude. A insolação é, 

também, tal como seria de esperar, maior nos meses de verão, com predominância para 

os meses de julho e agosto. Tende, por outro lado, a ser superior nas ilhas mais baixas, 

nomeadamente, em Santa Maria, Graciosa e Faial. Pese embora o facto de, na generalidade 

do tempo, as ilhas estarem sob a influência de nebulosidade orográfica, acontece que, 

algumas vezes, o topo das ilhas mais altas está acima do manto de nuvens. Esta situação 

conduz localmente a elevados valores de intensidade da radiação solar.  

4.2.2. 2 . A pressão atmosférica  

A localização geográfica do arquipélago dos Açores no contexto do campo de pressão à 

escala da bacia do Atlântico Norte, designadamente do que decorre do ramo descendente 

da Célula de Hadley , conduz a que a pressão atmosférica nos Açores seja, por norma, 

superior à média planetária.  

Os valores da pressão atmosférica, quando reduzida ao nível do mar, variam pouco de um 

extremo ao outro do arquipélago, apresentando -se ligeiramente mais elevados nas ilhas 

do grupo Oriental quando comparados com os valores observados nas ilhas mais 

Ociden tais. Os valores médios mensais mais baixos, próximos dos 1018 hPa, ocorrem em 

 

21 Allen, R. G.; Pereira, L.S.; Raes, D.; Smith, M. (1998). Crop Evaporation. Guidelines for computing crop water 

requirements . FAO 56. Roma.  
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todas as ilhas no período de inverno com predominância para o mês de fevereiro. Os 

valores mais altos da pressão atmosférica ocorrem em julho e rondam os 1024 hPa.  

No interior das ilhas, a pressão atmosférica à superfície decresce condicionada pelo 

aumento da altitude e de acordo com a evolução das características das massas de ar que 

sobre elas circulam. Adotando a variação da pressão de acordo com o modelo da 

atmos fera padrão, verifica -se uma diminuição da pressão aos 1 000 metros de altitude de 

cerca de 110 hPa quando comparada com a observada ao nível do mar. No cimo da 

montanha do Pico (2 351m de altitude), a diminuição nas mesmas circunstâncias de 

comparação ser á próxima dos 250 hPa.  

A passagem dos diferentes sistemas atmosféricos conduz a variações significativas da 

pressão; de uma forma brusca à passagem das frentes, decrescendo à proximidade das 

depressões extratropicais ou aumentando aquando da predominância do Anticiclone dos 

Açores.  

4.2.2. 3 . A humidade relativa do ar  

Nos Açores, a humidade relativa do ar caracteriza -se por ser elevada ao longo de todo o 

ano, apresentando valores médios mensais próximos dos 80%.  

São raros os dias em que se observam valores abaixo dos 50% (3 a 4 dias por ano junto 

ao litoral), e são mais de 60 os dias do ano em que a humidade relativa no litoral atinge 

valores superiores a 90%.  

Ao longo do dia, os valores da humidade relativa variam de forma inversa à evolução diária 

da temperatura do ar. De manhã, a humidade relativa do ar situa -se, em média, próximo 

dos 80%, decrescendo ligeiramente até aos 77% por meados da tarde e subindo par a os 

87% durante a noite.  

Dada a predominante origem tropical das massas de ar que assolam as ilhas dos Açores 

por sul, bem como aos fenómenos de condensação e deposição de água nas zonas mais 

altas das ilhas, a humidade do ar tende a ser inferior na costa norte quando comparada 

com a observada nas costas viradas a sul. Por outro lado, esta assimetria é reforçada pelo 

facto de quando a circulação atmosférica provém de norte, o ar apresentar -se por norma 

significativamente mais seco.  

Situações sinópticas particulares podem originar oscilações anormais nos valores da 

humidade relativa do ar nos Açores. Em altitude, a humidade relativa tende a aumentar, 

acompanhando de forma inversa a evolução negativa da temperatura, enquanto  a 

humidade absoluta diminui. No interior das ilhas, sensivelmente a partir dos 400 metros 

de altitude, é atingido com frequência o ponto de saturação. Podem, no entanto, em 

condições particulares de circulação atmosférica, as zonas de maior altitude das il has mais 

altas, como no caso da ilha do Pico, ficarem sujeitas a ar de extrema secura em circulação 

na atmosfera livre acima da camada limite planetária, com taxas de humidade que chegam 

a valores abaixo dos 10%.  



90  

 

  

   

  

PLANO MUNICIPAL DE AÇÃO CLIMÁTICA DO CORVO 

 

4.2.2. 4 . O regime de ventos  

O vento é uma constante do clima açoriano, e um dos dois elementos que, conjuntamente 

com a precipitação, mais contribui para situações de perigo meteorológico. É também este 

elemento, sobretudo quando derivado de situações depressionárias muito acentuadas , 

como no caso das depressões de origem tropical ou extratropicais, pelas violentas 

tempestades de mar que assolam os Açores.  

Em termos médios, ao longo ano, o vento sopra de forma regular, mais moderado nos 

meses de verão, e de forma mais intensa nos meses de inverno.  

Situadas em plena zona de confluência de diferentes sistemas de circulação atmosférica, 

as ilhas são abordadas tanto por ventos que derivam do bordo superior do Anticiclone dos 

Açores, como por aqueles gerados a partir dos sistemas depressionários associad os à 

evolução dos meandros da Frente Polar.  

Durante todo o ano predominam os ventos do quadrante Oeste. No entanto, devido à 

significativa dispersão geográfica do arquipélago, verifica -se um incremento dessa 

predominância das ilhas do grupo oriental para as do grupo ocidental.  

À escala da bacia do Atlântico Norte, a sazonalidade e variabilidade do regime da 

velocidade do vento é significativa, bem como a sua intensidade, conforme descrito por 

Laurila et al.  (2020) 22 e observado nas Figuras de 4.3 e 4.423.   

 

Figura 4 .3  ŭ Valores médios mensais da velocidade do vento a 10 m (cores em mẗsȤ1) entre 1979 e 2018 

Fonte: Laurila et al. (2020)  

 

22 Laurila, TK , Sinclair, VA , Gregow, H . Climatology, variability, and trends in near -surface wind speeds over the 

North Atlantic and Europe during 1979 ŭ2018 based on ERA5 . Int J  Climatol . 2021 ; 41: 2253ŭ

2278 . https://doi.org/10.1002/joc.6957 . https://rmets.onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/joc.6957  

23 À escala da velocidade do vento em metros por segundo (m/s) apresentada nas figuras, correspondem os 

seguintes valores em quilómetros por hora : 1m/s = 3,6 km/h; 3m/s = 10,8 km/h;5m/s=18km/h; 

7m/s=25,2km/h; 9m/s=32,4km/h; 11m/s=39,6km/h; 12m/s=43,2km/h; 1 6m/s=57,6km / h; 20m/s=72km/h.  
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Figura 4 .4  ŭ Valores médios mensais do 98º percentil da velocidade do vento a 10 m (cores em mẗsȤ1), entre 1979 

e 2018 

Fonte: Laurila et al.  (20 20) 

Nas ilhas, o regime médio dos ventos junto ao litoral é, em larga medida, «viciado » pela 

topografia. A sua velocidade média anual é da ordem dos 17km/h. Nos meses de inverno, 

a velocidade média aproxima -se dos 20km/h, enquanto nos meses de verão decresce para 

valores próximos dos 10km/h.  Soprando em rajadas, é raro o ano em que estas não 

atinjam velocidades próximas ou mesmo superiores aos 100km/h . Verifica -se um aumento 

médio da velocidade do vento das ilhas do grupo oriental para as do grupo ocidental.  

De uma forma geral, de inverno, a evolução sincopada dos sistemas depressionários a 

norte do arquipélago conduz a que os ventos rondem as ilhas por norte e de oeste para 

leste. Durante o verão, com a subida em latitude dos sistemas de altas pressões, as il has 

são assediadas por ventos de sudoeste. Em determinadas circunstâncias, o bordo mais 

meridional do arquipélago pode ser atingido pela circulação dos Ventos Alísios. 

Circunstâncias anormais devidas à passagem de tempestades tropicais geram ventos 

fortes,  cuja direção decorre do trajeto do sistema depressionário em relação ao 

posicionamento das diferentes ilhas.  

4.2.2. 5 . A temperatura do ar  

Junto ao litoral, a temperatura média anual do ar em todo o arquipélago ronda os 17ºC, 

a temperatura média das máximas os 20ºC e a temperatura média das mínimas os 15ºC 

(cf. Figura 4.5). Nas mesmas circunstâncias de localização, os valores médios mensais são  

sempre superiores a 10ºC.  

A temperatura varia regularmente ao longo do ano, sendo, em média, máxima em agosto 

e a rondar os 22ºC. As temperaturas médias mensais mais baixas ocorrem em fevereiro, 

situando -se próximas dos 14ºC. Em altitude, a temperatura decresce de forma regular à 

razão de 0,9ºC por cada 100 metros (gradiente adiabático do ar seco) até ser atingida a 
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temperatura do ponto de orvalho a uma altitude que se situa, em média, entre os 400 e 

os 600 metros. A partir daí, dada a cedência de energia à atmosfera pelo processo de 

condensação, a temperatura decresce de uma forma menos brusca, à razão média de 

0,5ºC por cada 100 metros (aproximação ao gradiente adiabático para o ar saturado). Por 

sua vez, a amplitude média anual da variação diurna é baixa, próxima dos 5ºC, tendo 

tendência a ser superior na costa norte das ilhas.  

  

Figura 4 .5  ŭ a) Temperatura máxima no Verão (JJA),  b) Temperatura mínima no Inverno (DJF) no Atlântico Norte 

obtidas com o HadCM3 (1961-1990) 

Fonte: Projecto SIAM_II 24 

4.2.2. 6 . A precipitação  

Os Açores encontram -se localizados numa zona do Atlântico a que corresponde uma 

precipitação média anual ao nível do mar que varia do grupo oriental para o grupo 

ocidental entre os 700 e os 900  mm (Figura 4.6). No entanto, o impulso orográfico a que 

o ar se vê obrigado à proximidade das ilhas conduz a que junto ao litoral a precipitação 

anual já seja superior a este valor.  

  

Figura 4 .6  ŭ Precipitação acumulada ao nível do mar no Atlântico Norte obtida com o HadCM3 em (a) DJF e (b) 

JJA 

Fonte: Projecto SIAM_II  

 

24 Miranda, P.M.; M.A. Valente, A.R. Tomé, R.  Trigo, M. F. Coelho, A. Aguiar, E. B. Azevedo (2006): ŲO Clima De 

Portugal Nos Séculos X X e XXIų, F. D. Santos e P. Miranda (editores) Alteraæôes Climàticas em Portugal - Cenários 

Impactos e Medidas de Adaptação - Projeto SIAM_II, Gradiva, Lisboa.  
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A precipitação anual junto ao litoral das ilhas dos Açores cresce de leste para oeste 

acompanhando o incremento das características oceânicas do seu clima, variando entre 

os 775  mm observados na ilha de Santa Maria (100  m), até aos 1  700  mm observados na 

ilha das Flores (28  m). Os meses de setembro a março concentram 75% do total da 

precipitação anual. A este período do ano correspondem dois terços dos dias em que se 

observa precipitação. Junto ao litoral, o número de dias em que se observa precipitação 

igual ou superior a 10 mm também cresce de leste para oeste, variando entre os pouco 

mais de 20 dias , observados em Santa Maria , e os mais de 50 dias , na ilha das Flores 

(Figura 4.7).  

 

Figura 4 .7  ŭ Número de dias com precipitação igual ou superior a 10 mm 

Fonte: Azevedo (2014 ), Projeto  SOSMAC  

Em altitude, a precipitação aumenta de forma significativa determinada, ora pelos 

mecanismos que contribuem para a formação e adensamento da nebulosidade orográfica, 

ora por precipitação de origem convectiva decorrente do impulso orográfico dado ao ar 

que atinge as ilhas com características de grande instabilidade ou de instabilidade 

condicional.  

Sendo por norma abundante, a precipitação no arquipélago dos Açores caracteriza -se por 

uma irregularidade interanual significativa cuja amplitude pode atingir valores superiores 

a 1000 mm.  

4.2.3. A evolução do Clima dos Açores  

Tendo como base a temperatura do ar como um dos principais indicadores da evolução 

climática, é possível verificar na série histórica reconstruída para o período de 1900 a 2023 

e reproduzida na Figura 4.8 pelo National Centers  for Environmental Information  da NOAA 
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(National Oceanic and Atmospheric Administration) 25 , uma alternância entre períodos mais 

quentes e mais frios da nossa história climática recente, sendo, no entanto, bem evidente 

a tendência consistente de aquecimento da série a partir dos anos 70 do século XX. Este 

comportamento revela, tal como se verá adiante, tendências próximas dos 0,35ºC por 

década  para o período considerado e para a ilha de S ão Miguel . Esta evidência está, aliás, 

em consonância com a evolução da temperatura global, pese embora dependente do 

enquadramento geográfico, tal como acontece neste caso devido à influência do oceano, 

menos acentuada do que em regiões continentais à mesma latitude.  

 

Figura 4 .8  ŭ Evolução da temperatura média anual do ar desde 1900 e respetiva tendência por década para a 

localização dos Açores 

Fonte: NOAA (National Centers for Environmental Information, Climate at a Glance)  

A corroborar esta tendência de aquecimento, é possível verificar na Figura 4.9 que os cinco 

anos mais quentes de toda a série ocorrem a partir do fim do século passado.  

 

Figura 4 .9  ŭ Ocorrência e anomalias térmicas dos 5 anos mais quentes e dos 5 anos mais frios de toda a série  

da evolução da temperatura média mensal do ar desde 1850 para a localização dos Açores 

Fonte: NOAA (National Centers for Environmental Information, Climate at a Glance)  

 
25 NOAA National Centers for Environmental information, Climate at a Glance: Global Haywoods, March 2023. 

https://www.ncei.noaa.gov/access/monitoring/climate -at -a-glance/global/haywood  
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4.2.4. Clima extremo nos Açores ŭ Perigos meteorológicos  

As condições meteorológicas que determinam o clima de uma região, podendo ser 

genericamente entendidas como um recurso, deverão ser também encaradas como fator 

limitante, suscetíveis de constituir situações de perigo.  

Os perigos meteorológicos são uma consequência natural do funcionamento do sistema 

climático, de cuja atividade decorrem fenómenos incontroláveis com potencial para 

provocar danos em termos humanos, sociais, culturais, materiais ou ambientais. Nesta 

perspetiva, o con hecimento dos fatores que condicionam o funcionamento do sistema 

climático, o seu comportamento num determinado enquadramento geográfico, a sua 

variabilidade, os seus extremos, bem como a sua evolução e tendências ao longo de várias 

escalas e janelas de te mpo, incluindo o clima futuro, revelam -se como elementos 

fundamentais para a avaliação de vulnerabilidades e dos riscos deles decorrentes.  

Atendendo ao enquadramento climático do Arquipélago dos Açores, em particular à sua 

posição geográfica e relação com o ambiente oceânico de que resultam especificidades 

climáticas que o diferencia de outros ambientes mesmo que à mesma latitude, bem como 

aos mecanismos que diferenciam o clima de cada uma das ilhas, foram identificados os 

seguintes fenómenos meteorológicos suscetíveis de constituir situações de perigo: 

nevoeiros; temperaturas extremas; precipitação extrema; secas; tempestades, onde se 

inclue m os ventos.  

De uma forma sintética, são apresentados de seguida os principais perigos meteorológicos 

identificados para os Açores 26. 

4.2. 4 .1 . Perigos associados ao nevoeiro no Açores  

O principal perigo associado ao nevoeiro está relacionado com a redução das condições 

de visibilidade e alteração da capacidade de orientação. Para além disso, podem ser 

considerados outros perigos derivados de alguns efeitos óticos relacionados com a 

refraç ão e reflexão da luz (natural ou artificial) incidente sobre as gotículas de água em 

suspensão, os quais podem provocar encandeamento ou a produção de imagens 

Ųfantasmaų suscetìveis de interferirem nas decisôes ou reaæôes humanas.  

Também as condições de propagação do som são alteradas pelo nevoeiro, pelo que alguns 

efeitos perigosos podem decorrer desta circunstância atendendo à alteração da perceção 

do meio envolvente.  

Em termos agronómicos, as condições de ocorrência de nevoeiro, particularmente a sua 

persistência, são favoráveis ao desenvolvimento de organismos criptogâmicos com 

implicações na sanidade animal e vegetal.  

Em alguns casos, particularmente quando o fenómeno ocorre em circunstâncias de 

poluição atmosférica, poderão resultar combinações entre poluentes atmosféricos (óxidos 

 

26 Azevedo, E.B. (2014). Perigos Meteorológicos. Relatório desenvolvido no âmbito do Projeto SOSMAC.  
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sulfurosos ou nítricos) e as gotículas de água em suspensão, resultando perigo para a 

saúde pública (nevoeiro ácido - não relevante no caso dos Açores).  

O nevoeiro constitui perigo particularmente para todos os meios e sistemas de transporte, 

com incidência em vários domínios de que dependem, designadamente: transportes 

aéreos ŭ orientação, perceção de obstáculos e sinalização, operações de aproximação, 

aterragem e descolagem, manobra em terra; transportes marítimos - orientação, perceção 

de obstáculos e sinalização, operações de manobra portuárias, trabalhos no mar, tráfego, 

possibilidade de abalroamento ou de encalhe, limitação da capacidade em operações de 

busca e salvamento;  transportes terrestres ŭ orientação, perceção de obstáculos e 

sinalização, tráfego, despiste.  

O nevoeiro constitui perigo em caminhadas ou em operações de campo, particularmente 

em montanha ou em arribas costeiras, interferindo significativamente com o sentido de 

orientação e perceção do meio envolvente.  

O nevoeiro é suscetível de constituir perigo em trabalhos de exterior, designadamente em 

trabalhos de construção civil e plataformas logísticas que envolvam a operação com gruas 

e equipamento pesado.  

O nevoeiro constitui perigo para a saúde de animais e algumas culturas em determinados 

estágios fenológicos ( e.g., para a vinha), podendo interferir de forma substancial na 

economia e no rendimento dos agricultores.  

No caso do nevoeiro ácido (não relevante nos Açores), a incidência do perigo faz -se sentir 

mais sobre a população com problemas respiratórios.  

Relativamente à s áreas vulneráveis ao nevoeiro nos Açores identificam -se, 

designadamente,  as seguintes : Aeroportos e Aeródromos; Rede viária, em particular a de 

altitude; Bacias e Infraestruturas Portuárias; Zonas Costeiras; Bancos de Pesca; Canais de 

Navegação Interilhas; Trilhos de montanha e em arribas costeiras.  

Nas Figuras 4.10 e 4.11 são apresentados valores e elementos cartográficos 

representativos e ilustrativos da climatologia do nevoeiro nos Açores.  

 

Figura 4 .10 ŭ Climatologia  do nevoeiro observado (N.º de dias com nevoeiro)  

Fonte: Projeto SOSMAC, Azevedo (2014)  

 



97  

 

    

    

 

PLANO MUNICIPAL DE AÇÃO CLIMÁTICA DO CORVO 

 

 

 

Figura 4 .11 ŭ Carta  da suscetibilidade ao nevoeiro na ilha do Corvo  

Fonte: Projeto SOSMAC, Azevedo (2014)  

4.2. 4 .2 . Perigos associados à temperatura nos Açores  

Nos Açores  atendendo ao efeito termorregulador do oceano circundante  e pelo facto da 

anomalia partir de valores por regra mais baixos , as ondas de calor não têm a mesma 

expressão , em termos estritamente de fator de perigo , quando comparadas com as 

situações observadas nas plataformas continentais à mesma latitude, muito embora 

possam ser observadas situações que satisfazem os critérios da definição de onda de 

calor 27.  

No entanto, pese embora a circunstância acima descrita, algumas ocorrências de calor, 

quando associadas a humidade relativa elevada, situação muito típica nos Açores, podem 

conduzir a momentos de desconforto significativo, podendo em alguns casos constitui r 

perigo para a saúde , sobretudo em faixas etárias mais fragilizadas ou em situações clínicas 

associadas ao foro respiratório e cardíaco.  

Assim, considerando que os registos das temperaturas mais elevadas observadas nas 

estações do Instituto do Mar e da Atmosfera (IPMA) podem  ultrapassar os 28 oC, e, com 

frequência, a humidade relativa do ar ultrapassar os 90%, se considerarmos que estas 

circunstâncias podem subsistir em simultâneo, é de admitir perigo meteorológico 

relacionado com as 3 .ª e 4 .ª das 6 classes dos Índices HUMIDEX (Figura 4.12). 

 

 

27 Segundo a Organização Meteorológica Mundial (WCDMP -No.47, WMO-TD No. 1071), considera -se que ocorre 

uma onda de calor quando num intervalo de pelo menos 6 dias consecutivos, a temperatura máxima diária é 

superior em 5  ºC ao valor médio diário no período de referência.  
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 1.ª - Até 29  Sem desconforto 

 2.ª - De 30 a 34  Sensação de ligeiro desconforto 

 3.ª - De 35 a 39  Forte desconforto. Cuidado: limitar as tarefas físicas mais pesadas 

 4.ª - De 40 a 45  Forte sensação de indisposição. Perigo: evitar esforços 

 5.ª - De 46 a 53  Sério perigo: parar todas as tarefas físicas 

 6.ª - Acima de 54  Perigo de morte: ataque cardíaco eminente 

Figura 4 .12 ŭ Índice HUMIDEX  

Fonte: EuroWeather, http://www.eurometeo.com  

4.2. 4 .3 . Perigo de incêndio florest al nos Açores  

O risco de incêndio florestal  decorre da conjugação de uma série de fatores, entre os quais 

os de natureza meteorológica, designadamente da conjugação de temperaturas elevadas, 

humidade relativa baixa, bem como o  estado de secura dos substratos combustíveis por 

falta de precipitação.  

Os Açores, pesem embora as condições de amenidade térmica e a elevada humidade 

relativa características do seu clima, não estão livres deste perigo, como o demonstram 

episódios recentes 28, bem como de uma progressiva suscetibilidade a este risco decorrente 

das alterações climáticas previstas.  

A alteração positiva dos extremos térmicos previstos para o seu clima futuro, quando 

associada à possibilidade de coincidência com períodos de seca prolongada, bem como, 

ainda, à alteração das práticas tradicionais de aproveitamento do sub -bosque, palhas e 

sobrantes vegetais, podem conduzir a um aumento de situações de perigo decorrentes de 

incêndio florest al . 

 

28 Ver: https://www.prociv.azores.gov.pt/noticias/ver.php?id=2621  
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4.2. 4 .4 . Perigos associados à precipitação  nos Açores  

De uma forma muito genérica, os perigos associados à precipitação estão relacionados , 

quer com os volumes acumulados (quantidade), quer com a sua concentração em curtos 

intervalos de tempo (intensidade), quer ainda com a sua continuidade, mesmo que 

intermitente, ao longo do tempo (persistência). De todas estas componentes resultam 

efeitos d istintos na sua interação com os solos, com a vegetação, com o relevo, com os 

sistemas de drenagem , naturais ou artificiais , ou com as estruturas geológicas ou 

artificiais das zonas afetada s. 

Para além disso, e apesar d a natureza muitas vezes localizada , os efeitos e perigos 

decorrentes da precipitação podem fazer -se sentir muito para além das zonas onde ocorre 

o evento meteorológico , designadamente pela condução dos excedentes hídricos gerados 

através das linhas ou sistemas de drenagem . 

Nos Açores, atendendo às características e pequena dimensão do território, a ocorrência 

dos eventos meteorológicos e as situações de perigo relacionadas com a precipitação, 

designadamente os associados aos  curtos tempos de concentração do sistema de 

drenagem superficial, assumem uma significativa coincidência temporal e espacial. Nestas 

circunstâncias, apesar d os desenvolvimentos científicos e tecnológicos associados à 

monitorização e à previsão meteorológica  da precipitação e de caudais , a capacidade de 

reação face à ocorrência dos eventos extremos é muito limitada.  

Em circunstâncias naturais, a generalidade das situações de perigo associadas à 

precipitação decorrem das fases do processo hidrológico que envolvem a infiltração e o 

escoamento em superfície. Destes processos resultam implicações indiretas de grande 

relev ância, designadamente, a natureza dos caudais, as concentrações hídricas, o 

desmonte do relevo e vegetação e o arrastamento de materiais sólidos. Nestas 

circunstâncias, podem ser identificados os seguintes perigos associados à precipitação:  

a) Cheia ŭ quando e enquanto os montantes acumulados da precipitação na bacia 

hidrográfica contributiva excedem a capacidade de infiltração ou de escoamento 

da rede de drenagem estruturada;  

b)  Cheia -súbita ( flash -flooding ) ŭ quando o fenómeno de cheia ocorre de forma súbita 

e em resposta a um episódio de precipitação intensa, à descarga de barragens, ou 

ao colapso de estruturas geológicas que concentram ou condicionam o 

escoamento;  

c) Movimento de massa ŭ quando, em circunstâncias de precipitação persistente ou 

intensa, são alteradas as propriedades físicas dos solos ou dos substratos 

geológicas e as condições de estabilidade das vertentes, induzindo o seu colapso. 

Em muitas circunstânci as, um movimento de massa integra o caudal sólido de uma 

cheia súbita ( mud -flow ).  

Em ambientes artificializados, muitas das circunstâncias de perigo resultantes das 

precipitações resultam do deficiente dimensionamento de infraestruturas, de opções de 
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ocupação do território, ou do desenvolvimento de determinadas atividades que 

condicionam ou interferem com o processo hidrológico. Nestas circunstâncias, podem ser 

identificados os seguintes perigos associados à precipitação:  

a) Cheia urbana ŭ quando e enquanto os montantes acumulados da precipitação na 

bacia contributiva excede m a capacidade de escoamento da rede de drenagem 

pluvial;  

b)  Sobrecarga estrutural ŭ quando a intensidade da precipitação excede a capacidade 

de drenagem, induzindo sobrecargas às estruturas construídas para além das 

projetadas;  

c) Aquaplaning  ŭ quando a intensidade da precipitação excede a capacidade de 

drenagem das rodovias ou pistas aeroportuárias, induzindo a ocorrência de 

lâminas de água suscetíveis de alterar as condições de aderência das viaturas ou 

aeronaves;  

d)  Colapso de taludes ŭ quando a persistência ou intensidade da precipitação 

excedem a capacidade de drenagem dos taludes, induzindo a ocorrência de 

fenómenos de movimento de massa ou sobrecarga sobre as estruturas de suporte;  

e) Perda de visibilidade ŭ quando a intensidade da precipitação altera a capacidade 

de perceção do meio envolvente;  

f)  Danos culturais ŭ quando a persistência ou intensidade da precipitação 

ultrapassam as admitidas para determinadas circunstâncias culturais, quer no que 

diz respeito à integridade das plantas, quer no que se refere à integridade dos 

solos que as suportam.  

Atendendo ao enquadramento oceânico, bem como aos padrões da circulação atmosférica 

no contexto da bacia do atlântico norte, bem como no contexto da atividade frontal e a de 

origem tropical, o arquipélago do Açores fica frequentemente sujeito a condições de 

circulação de água precipitável de valores consideráveis, muitas vezes configurando «rios 

atmosféricos» 29 (cf. Figuras 4.13, 4.14 e 4.15).  

 

29 Mais de 90% do vapor de água que atravessa o Atlântico a latitudes médias ocorre ao longo de faixas longas 

(>2000  km) e estreitas (300< >500  km), designadas por «rios atmosféricos ». 



101  

 

    

    

 

PLANO MUNICIPAL DE AÇÃO CLIMÁTICA DO CORVO 

 

 

 

 

Figura 4 .1 3 ŭ Padrões de concentração e circulação do total de água precipitável na bacia atlântica  

Fonte s: http://tropic.ssec.wisc.edu/real -time/mimic -tpw/natl/main.html  e 

https://agupubs.onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/2015JD023379  

 

 

Figura 4 .1 4 ŭ Rio Atmosférico responsável pelas enchentes na Grã Bretanha em fevereiro de 2010, com  

trajeto muito próximo dos Açores  

Fonte: https://www.carbonbrief.org/guest -post -the -role -of-atmospheric -rivers -in -uk -winter -floods/  
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Figura 4 .1 5 ŭ Observações e simulação da evolução do número de Rios Atmosféricos que atravessam o  

atlântico próximo da latitude dos Açores e atingem a Europa; a) Península Ibérica, b) França, c) UK, d) 

Europa Central, e) Norte da Escandinávia  

Fonte: https://www.carbonbrief.org/guest -post -the -role -of-atmospheric -rivers -in -uk -winter -floods/  

Para além da circunstância da ocorrência de valores elevados de água precipitável na 

atmosfera, há ainda a considerar que em determinadas condições de instabilidade 

atmosférica, com particular relevância nos casos da atividade ciclónica extratropical, ou 

de estabilidade condicional, o obstáculo orográfico que as ilhas constituem pode ativar 

localmente processos convectivos de elevada produtividade pluviométrica.  

A influência destas situações meteorológicas nos Açores é responsável por inúmeros 

fenómenos extemos de precipitação ao longo da sua história, cuja ocorrência pode afetar 

com igual intensidade qualquer ilha do arquipélago. Apesar disso, o seu registo está 

limitado às estações meteorológicas existentes, pelo que manifestamente insuficientes 

para uma correta caracterização das intensidades possíveis de ocorrer em qualquer parte 

do território. Assim, em casos de avaliação de risco de alta sensibilidade, revela -se 

aconselhável considerar a previsibilidade da Intensidade , Duração e Frequência (IDF) das 

precipitações mais desfavoráveis, no caso concreto; com base nas séries com valores 

observados no Nordeste , na ilha de S ão Miguel (cf. Figura 4.16). No entanto, e para casos 

de avaliação menos exigente em termos da previsibilidade do risco associado à 
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previsibilidade de ocorrência, podem ser considerados os valores médios do arquipélago 

constantes na Figura 4.1730. 

 

Figura 4 .1 6 ŭ Curvas  de possibilidade udométrica no Nordeste, São Miguel  

Fonte: Azevedo (2006)  

 

 

Figura 4 .1 7 ŭ Curvas  de possibilidade udométrica nos Açores  

Fonte: Azevedo (2006)  

4.2. 4 .5 . Perigos associados à s secas nos Açores  

Entende -se como seca um período persistente e anómalo de falta de precipitação e que 

afeta um determinado sector da economia, os ecossistemas ou os padrões de consumo 

das populações.  

A natureza do perigo associado à seca na RAA está particularmente relacionada  com a 

suscetibilidade das pequenas ilhas face ao regime da precipitação, quer no que se refere 

à viabilidade das produções agrícolas, quer no que se refere às disponibilidades hídricas 

para abastecimento público e às atividades económicas. De facto, o cli ma é nestes 

 

30 Azevedo, E.B. (2015) . O Clima dos Açores - Curvas de Possibilidade Udométrica . Monografia ŭ CCMMG, 

Universidade dos Açores . DOI: 10.13140/RG.2.1.4610.7360  
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ambientes a única fonte natural de água doce e também condiciona importantes 

mecanismos relacionados com o seu retorno à atmosfera ou aos oceanos.  

Na RAA, as circunstâncias de seca afetam particularmente as ilhas mais pequenas ou as 

unidades geológicas mais recentes.  

Em cada uma das ilhas, a incidência do perigo de seca é particularmente relevante nos 

perímetros de recarga dos aquíferos e ecossistemas das zonas húmidas (seca hidrológica), 

bem como nas zonas agrícolas, particularmente as de menor altitude e de solos men os 

evoluídos (seca agrícola).   

As áreas vulneráveis à seca na RAA são, designadamente : perímetros de recarga dos 

aquíferos; perímetros agrícolas de baixa altitude; ecossistemas das Zonas Húmidas . 

Procurando caracterizar a evolução do fenómeno de seca na ilha do Corvo, recorreu -se à 

análise de índices de seca. O Standardized Precipitation Index  (índice SPI) permite detetar 

a ocorrência de períodos de seca hidrológica e agrometeorológica. O índice SPI baseia -se 

na precipitação standardizada, que corresponde ao desvio de precipitação em relação à 

média para um período de tempo específico, dividido pelo desvio padrão do período a que 

diz respeito essa média. As escalas temporais selecionadas para o cálculo do SPI refletem 

diferent es condições. Isto é, o SPI -3 meses reflete a afetação das condições de a curto e 

médio prazo, o SPI -6 meses permite avaliar padrões de precipitação ao longo de diferentes 

estações do ano, enquanto o SPI -12 meses reflete as condições a longo prazo (permiti ndo, 

por exemplo, servir de base para a classificação dos tipos de ano de precipitação) (PSEA 

2023).  

Na Figura 4.18 é apresentada a evolução do Standard Precipitation Index (SPI)  para a ilha 

do Corvo 31, na escala temporal de 3, 6 e 12 meses , tendo como base um período de 

avaliação compreendido entre outubro de 19 77 a setembro de 1995 . 

 

 

31 O cálculo do SPI para a ilha do Corvo  foi efetuado pela equipa responsável pela respetiva caracterização 

hidrográfica e hidrológica no âmbito do Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores (2022 -2027 ). PGRH 

Açores 2022 -2027, Relatório Técnico  /  Caracterização e Diagnóstico ŭ Corvo. 
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Figura 4 .1 8 ŭ Evolução do Standard Precipitation Index (SPI) de 3, 6 e 12 meses, 

entre outubro de 19 77  e setembro de 1995   

Fonte: PGRH Açores 2022 -2027  

É possível verificar que existe , genericamente , uma tendência para registos 

progressivamente mais próximos das situações de seca. Esta tendência é mais 

pronunciada nos passos temporais mais curtos, isto é, o SPI a 3 e 6 meses, evidenciando 

alguma sazonalidade do fenómeno. Estes passos temporais mais cu rtos estão associados 

à seca agrometeorológica, associada à falta de água causada pelo desequilíbrio entre a 

água disponível no solo, a necessidade das culturas e a transpiração das plantas.  

Todavia, o SPI a 12 meses, indicador de situações de seca hidrológica, fenómeno mais 

estrutural, onde ocorre uma redução dos níveis médios de água nos reservatórios de 

superfície e subterrâneos e com a depleção de água no solo, não dá nota de situações de 

seca, salvo o verão de 1993 onde, de facto se registou uma situação de seca severa na 

ilha.  

Atualmente, não é ainda possível discriminar valores de índices de seca com uma escala 

inferior à da ilha do Corvo , inviabilizando a identificação das zonas especificamente 

afetadas.  






















































































































































































































































































































































































